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“Corro atrás do tempo 
Vim de não sei onde 

Devagar é que não se vai longe 
Eu semeio o vento 

Na minha cidade 
Vou pra rua e bebo a tempestade” 

(Bom conselho, Chico Buarque). 
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RESUMO 

 

A proposta de pesquisa teve por objetivo traçar uma análise dos discursos médicos veiculados 

pela imprensa especializada através da publicação Annaes Brasilienses de Medicina, órgão da 

Academia Imperial de Medicina, tendo como recorte temporal os anos de 1868 e 1869.  O tema 

é observado sob a perspectiva da História da Saúde e das Doenças, perpassando pelo viés da 

História Cultural. A pesquisa busca analisar os discursos proferidos acerca da febre amarela e 

seus impactos na Cidade do Rio de Janeiro. Em contrapartida, analisamos, em uma perspectiva 

comparativa, os discursos presentes na chamada “imprensa de grande circulação”, publicados 

especialmente no Jornal do Commercio. Procuramos ainda destacar, deste modo, as relações 

Império-medicina-imprensa. 

Analisando os discursos proferidos pelos médicos, buscamos perceber como eles abordavam a 

questão da febre amarela e como atuavam em relação ao combate à doença na cidade. 

Almejávamos também verificar se acaso eles tinham suas solicitações e sugestões atendidas 

pelo Governo Imperial e qual era a visão da classe médica nesse momento.  

Partindo desta comparação, buscamos entender as transformações urbanísticas e ideológicas 

ocorridas nesse período na cidade do Rio de Janeiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The proposed research aimed to outline an analysis of medical discourse conveyed by the trade 

press by publishing Annaes Brasilienses de Medicina, an agency of the Imperial Academy of 

Medicine, with the time frame of the years 1868 and 1869. The subject is seen from the 

perspective of the History of Health and Disease, passing through the bias of Cultural History. 

The research analyzes the speeches about yellow fever and its impacts in the City of Rio de 

Janeiro. In contrast, we analyze, in a comparative perspective, the discourses present in the 

"media of general circulation," published in the Jornal do Commercio especially. We also seek 

to highlight thus relations Empire-medicine-press. 

Analyzing the speeches given by doctors, we seek to realize how they addressed the issue of 

yellow fever and has acted in relation to combating the disease in the city. We aimed also check 

if they had any chance of their requests and suggestions served by the Imperial Government, 

and which was the view of the medical profession at that time. 

From this comparison, we seek to understand the ideological and urban transformations that 

occurred during this period in the city of Rio de Janeiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Introdução 

Esta pesquisa busca reconstituir o cenário da saúde na cidade do Rio de Janeiro, 

especialmente no contexto do retorno de novos focos de febre amarela ao município 

entre 1868/1869. Minha análise busca averiguar, nos discursos acerca do regresso da 

doença veiculados por meio da imprensa especializada e da imprensa leiga, como a 

enfermidade era compreendida neste período. Buscamos ainda analisar as semelhanças 

e diferenças de visões presentes nos discursos destes dois segmentos em relação ao 

problema da febre amarela. 

Minha inserção no tema começou ainda na graduação, ao pesquisar sobre os 

discursos médicos durante a Reforma Pereira Passos. Em dado momento da elaboração 

da monografia, percebi que o impacto da febre amarela desde a sua chegada à cidade, 

em 1849, havia deixado profundas marcas na sociedade do Rio de Janeiro. Sendo assim, 

decidi aprofundar este tema de pesquisa durante a realização do mestrado, escolhendo 

estudar os discursos sobre a doença tanto na imprensa leiga quanto na imprensa 

especializada.  

A opção pelo Programa de Pós-Graduação em História das Ciências e da Saúde, 

da Casa de Oswaldo Cruz, foi por entender que ali meu tema de pesquisa poderia ser 

bem desenvolvido, uma vez que a instituição é considerada referência em estudos neste 

campo, sendo reconhecida em âmbito nacional e internacional. Desta forma, entendi que 

a realização do curso de mestrado nesta instituição certamente contribuiria para minha 

formação.  

A princípio, para o desenvolvimento de meu tema, havia decidido trabalhar com 

o conceito de Cidade Ideal e Cidade Real, inspirada no trabalho magistral de Antonio 

Edmilson Rodrigues intitulado “Os sonhos renascentistas: Cidades ideais e Cidades 

utópicas”1. Buscaria, assim, desvendar a cidade real, na tentativa de conhecer qual seria 

o Rio de Janeiro considerado ideal pelos médicos da Capital do Império. Porém, ao 

constatar a ausência de consenso na classe médica e a existência de uma diversidade de 

pensamentos, eu optei em me ater às visões destes médicos e aos debates com relação à 

doença.

                                                           
1
RODRIGUES, Antonio Edmilson M. Os sonhos renascentistas Cidades ideais e Cidades utópicas. In: 

FALCON, Francisco José C. e RODRIGUES, Antonio Edmilson M. Tempos Modernos: ensaios de história 
cultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. 
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Também almejava, em um primeiro momento, comparar o discurso médico e o 

leigo produzido durante as principais epidemias de febre amarela entre as décadas de 50 

a 70 do século XIX. Porém, dada à extensão do período e a quantidade e diversidade de 

questões que envolveriam o tema, optamos - minha orientadora e eu - por restringir o 

corpus documental para apenas um ano: o do retorno da doença à cidade. Desta forma, 

desenvolvi mais adequadamente a pesquisa e aprofundei as questões centrais sobre o 

tema. O ano escolhido foi o de 1868, onde, após um hiato, a febre amarela voltava a 

fazer vítimas na cidade. 

Para o desenvolvimento da pesquisa, foi definida a análise de um periódico de 

grande circulação no Rio de Janeiro, o Jornal do Commercio, e de um periódico 

especializado na área médica, os Annaes Brasilienses de Medicina, publicado pela 

Academia Imperial de Medicina. Ambos estão disponíveis na sessão de periódicos da 

Biblioteca Nacional. A ideia era, a partir do cruzamento das informações e do conteúdo 

das matérias e notícias veiculadas, investigar os discursos da elite médica e sua 

influência e contribuição para a sociedade do Rio de Janeiro e para o conhecimento 

médico. Desta forma apresentamos como hipótese a idéia de que médicos da cidade do 

Rio de Janeiro recorreram à imprensa como veículo para sua legitimação e 

fortalecimento político.     

A opção por utilizar os periódicos como fonte para esta pesquisa foi por entendê-

los não como um mero depósito de dados, mas como uma ferramenta que viabiliza 

compreender as ideologias existentes e os conflitos de opinião em uma comunidade. O 

periódico também nos permite um melhor conhecimento das sociedades e de suas 

manifestações econômicas, sociais e políticas2. 

Sob essa perspectiva de poder observar a cultura através do periódico é que 

concordamos com Tania Regina de Luca, ao afirmar que: 

“Um dos aspectos mais interessantes desse outro olhar está na 
possibilidade que ele descortina para o estudioso da cultura (...) 
trata-se de analisar o processo de constituição de grupos, redes 
organizacionais e tipos de sensibilidades aí desenvolvidas (...) 

                                                           
2
 Ver mais em: NASCIMENTO, Maria Isabel Moura e ZANLORENZI, Claudia Maria Petchak. Imprensa no 

Brasil do Império à Primeira República. Acervo, Rio de Janeiro, v. 19, ns. 1-2, p. 37-52, jan./dez. 2006. 
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Observe-se porém que não se trata de mobilidade e reorganização, 
em função de propósitos de caráter estético e político”3. 

 

Com relação à história da febre amarela, da atuação e do pensamento dos 

médicos em relação à enfermidade, e dos espaços institucionais, esta pesquisa se 

fundamenta principalmente nos estudos realizados por Jaime Larry Benchimol. Em seu 

livro Dos micróbios aos mosquitos: febre amarela e a revolução pasteuriana no Brasil4, 

fundamentado na perspectiva da História Social, ele faz reflexões sobre o tema da 

história da febre amarela, sobre a discussão da sua etiologia e sobre o contágio no 

contexto do Brasil do séc.XIX, especialmente a partir da análise de trajetórias de alguns 

médicos, os quais nem sempre foram muito referenciados na bibliografia em geral. Em 

outra de suas obras, Pereira Passos: um Haussmann tropical. A renovação urbana do 

Rio de Janeiro no início do século XX 5, o historiador associou em sua análise a questão 

da doença às políticas de urbanização e aos problemas urbanos, compreendendo-a como 

um assunto biológico e social. Este último no sentido de que a febre amarela era uma 

doença que afetava efetivamente a vida da população. 

Baseando-nos, também, em alguns ensinamentos de Charles Rosenberg, o nosso 

intuito é analisar como a cultura influencia na definição de doença e vice e versa, e  

como o Estado define e responde às enfermidades6. Desta forma, para Rosenberg, a 

patologia não existe até que seja identificada como tal e só se torna fenômeno social 

quando a identificamos e a nomeamos. 

Procura-se ainda, nesta dissertação, compreender a construção do pensamento 

científico, apoiando-se na concepção de Kostas Gravoglu, ou seja, que esta deve ser 

estudada a partir da Cultura. Este autor se opõe a ideia de transferência de saberes e 

prefere entender a elaboração do pensamento cientifico como uma apropriação às 

múltiplas tradições culturais, pois para que o conhecimento circule “é preciso primeiro 

                                                           
3
LUCA, Tania Regina de.Revista do Brasil (1938-1943), um projeto alternativo? In: DUTRA, Eliana de 

Freitas Dutra; MOLLIER Jean-Yves (Orgs.). Política, nação e edição - o lugar dos impressos na construção 
da vida política: Brasil, Europa e Américas, séculos XVIII a XX. São Paulo: Annablume, 2006. p. 315-334. 
4
BENCHIMOL, Jaime Larry.  Dos micróbios aos mosquitos: febre amarela e a revolução pasteuriana no 

Brasil. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, Editora UFRJ, 1999. 
5
BENCHIMOL, Jaime Larry. Pereira Passos: um Haussmann Tropical. A renovação urbana do Rio de 

Janeiro no início do século XX.Rio de Janeiro: Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, Secretaria 
Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, Departamento Geral de Documentação e Informação Cultural, 
1990. 
6
ROSENBERG, Charles E.; GOLDEN, Janet Lynne (eds.). Framing Disease: Studies in Cultural History.New 

Brunswick, NewJersey, Rutgers University Press, 1992. p.23 
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de pessoas e em seguida de instrumentos”7. Ele ainda refuta a ideia disseminada por 

George Basalla8, que entendia as regiões periféricas como meras receptoras do 

conhecimento científico oriundo das áreas centrais, consideradas produtoras do mesmo. 

Gravoglu salienta que na verdade o que existe são “estratégias de apropriação das ideias 

e práticas” 9, apropriações essas que podemos perceber tanto nas periferias quanto nos 

centros. 

Considero, ainda que seja fundamental situar o leitor sobre os estudos no campo 

da História da Medicina. Eles foram elaborados principalmente por médicos, na 

primeira metade do século XX, com o intuito de legitimar e/ou enaltecer alguns 

personagens da classe profissional, pautados numa concepção evolucionista da 

medicina. Ou seja, uma história que retratava apenas grandes cronologias, grandes 

eventos e comemorações, desconsiderando as especificidades e diversidades da 

constituição da prática médica. Entre os autores brasileiros que se inserem nessa 

perspectiva podemos citar Lourival Ribeiro, Carlos da Silva Lacaz, e Pedro Nava. 

Embora desenvolva seu estudo sob um viés tradicional, a abordagem de Lycurgo de 

Castro Santos Filho10 se diferencia da de demais autores, pois em suas obras percebe-se 

um cuidado maior com a pesquisa e uma preocupação com um levantamento bastante 

amplo de fontes e informações sobre a história da medicina no Brasil e sobre as 

trajetórias dos médicos e as instituições de ensino, de pesquisa e de assistência médica. 

Ainda no século XIX, foram publicadas algumas obras específicas sobre a febre 

amarela na cidade do Rio de Janeiro e no Brasil, cuja autoria era de médicos, dentre as 

quais podemos mencionar as de Domingos José Freire Júnior11 e de José Pereira Rego. 

Este último, considerado referência para a história da salubridade pública no Rio de 

Janeiro, foi autor de dois livros que tratavam especificamente do tema12.  

 

                                                           
7
GAVROGLU, Kostas et al. Science and Technology in the European Periphery: some historiographical 

eflections. Historyof Science, v. 46, part2, n.152,p.153-175, 2008.p.161. 
8
Para melhor compreensão das concepções de George Basalla, ver mais em: BASALLA, George. The 

Spread of Western Science.Science, v.156, n.3775, p.611-622, 5 may1967. 
9
 GAVROGLU, Kostas et al. Op. Cit.p.159. 

10
SANTOS FILHO, Lycurgo de Castro. História geral da medicina brasileira. São Paulo: Hucitec, 1977. 

11
Para conhecer melhor a trajetória deste médico e seus estudos sobre a febre amarela, ver: 

BENCHIMOL, Jaime Larry. Domingos José Freire e os primórdios da bacteriologia no Brasil. História, 
Ciências, Saúde-Manguinhos, Rio de Janeiro, v.1, n.2, p.67-98, mar-jun. 1995.  
12

REGO, José Pereira. Esboço histórico das epidemias que tem grassado no Rio de Janeiro desde 1839 a 
1870. Rio de Janeiro: Tipografia Nacional. 1872; REGO, José Pereira. Febre amarella epidemica que 
grassou no Rio de Janeiro em 1850. Rio de Janeiro: Typographia de F. de Paula Brito, 1851. 
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Os autores Lourival Ribeiro13, Carlos da Silva Lacaz14, Pedro Nava15 e Lycurgo 

de Castro Santos Filho16, mencionados acima, trataram em suas obras da história da 

medicina - e mais especificamente a da febre amarela no país - de uma forma 

fundamentalmente descritiva. De uma maneira geral, eles descreveram os primeiros 

casos da doença no Brasil e/ou na Cidade do Rio de Janeiro. Ao tratar do problema na 

Capital, descreveram como a enfermidade chegou à Cidade, o seu impacto e as 

providências que foram adotadas para combatê-la. Eles também discorreram sobre a 

etiologia da doença e sobre os tratamentos utilizados com os pacientes. 

Outro estudo, considerado uma obra clássica sobre a febre amarela no Brasil, é  

História da Febre-Amarela no Brasil, redigido por Odair Franco17. De acordo com o 

autor, esta obra representou a tentativa de preencher uma lacuna existente na 

historiografia sobre a temática, que precisava ser melhor conhecida. Ele buscou 

dissertar sobre a trajetória da febre amarela no Brasil desde a primeira epidemia, que 

ocorreu em Recife, em 1685, até os casos da doença na região norte do país, em 1869. 

De acordo com Flávio Edler18, a produção historiográfica sobre medicina e saúde 

começou a se modificar a partir dos trabalhos de Michel Foucault. Ele apresentou sua 

visão sobre medicina e cura, destacando o papel, o poder e o controle do médico na 

sociedade. Estes seus estudos influenciaram muitos autores, como Roberto Machado 19.  

Paralelamente aos trabalhos de Machado e partindo de orientações teórico-

metodológicas distintas, outros estudos sobre história da medicina e da saúde foram 

realizados ao longo do tempo. Ainda de acordo com Flávio Edler, percebe-se neles um 

“maior controle das hipóteses históricas a partir de recortes temáticos menos 

abrangentes” 20. Entre tais estudos, podemos citar os do próprio Edler (1992 e 1998), os 

                                                           
13

RIBEIRO, Lourival. O Barão do Lavradio e a higiene do Rio de Janeiro Imperial.  Belo Horizonte;Rio de 
Janeiro: Editora Itatiaia Limitada,1992. 
14

LACAZ, Carlos da Silva. Emílio Ribas e sua participação na profilaxia da febre amarela e da febre tifóide. 
Arquivos de Higiene e Saúde Pública, 37(91), p.167-168, mar. 1962.   
15

NAVA, Pedro. Capítulos da História da Medicina no Brasil.Cotia,SP: Ateliê Editorial; Londrina PR: Eduel: 
São Paulo: Oficina do Livro Rubens Borba de Moraes, 2003. 
16

SANTOS FILHO, Lycurgo de Castro. História Geral da Medicina Brasileira. v.2. São Paulo: HUCITEC: 
Editora da Universidade de São Paulo, 1991. 
17
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de Jaime Benchimol, os de Sidney Chalhoub (1996) e os de Luiz Otávio Ferreira 

(1996). Os trabalhos destes autores, além de apresentarem importantes contribuições 

para o campo da história da medicina e da saúde, abordam temas importantes para nossa 

pesquisa, como a história do Rio de Janeiro, a institucionalização da medicina, a saúde 

pública e a febre amarela. 

Edler utilizou, em sua dissertação de mestrado intitulada As Reformas do Ensino 

Médico e a Profissionalização da Medicina na Corte do Rio de Janeiro, 1854-188421, a 

imprensa médica como um instrumento para analisar o processo de profissionalização 

da medicina acadêmica no Rio de Janeiro no Segundo Império. Centrou sua análise nas 

trajetórias de profissionais do ramo e em seus discursos sobre a luta de interesses, de 

espaço e de legitimação da medicina. Estes médicos produziram, também, inúmeros 

trabalhos no campo do diagnóstico e da terapêutica, o que demonstrava, segundo Edler, 

que a medicina no século XIX não era apenas uma estratégia de controle social. 

 Ferreira22, por sua vez, utilizou os periódicos médicos da primeira metade do 

oitocentos para analisar o processo de institucionalização e consolidação da medicina no 

Brasil imperial. Em sua pesquisa constatou, entre outros aspectos relevantes, a 

existência de inúmeras querelas entre os médicos, demonstrando a ausência de 

homogeneidade da classe no período. 

 Destacamos, ainda, o trabalho de Chalhoub, intitulado Cidade Febril: cortiços e 

epidemias na Corte Imperial23, que nos proporcionou uma melhor compreensão sobre o 

contexto das epidemias e o controle higienista das populações subalternas no Rio de 

Janeiro oitocentista. O autor do trabalho identificou a existência de uma associação, 

feita pelas autoridades, entre as doenças, a escravidão e as moradias populares, 

associando determinadas enfermidades e epidemias, como a febre amarela, a africanos e 

a cativos, então considerados ameaças à ordem social. Destaque, também, as 

modificações feitas na estrutura da Cidade para atender melhor a certos preceitos 

higienistas e para reprimir a ameaça higiênica-social vinda dos cortiços. 
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Os estudos referentes à história das ciências e da saúde no Brasil mudaram muito 

nos últimos anos. As pesquisas mais recentes procuraram tirar o foco da visão 

evolucionista, presente anteriormente em muitos trabalhos sobre a medicina e a ciência, 

e buscaram compreender esta última sob um viés social. Do mesmo modo, 

concordamos com Fonseca ao afirmar que nos estudos mais atuais: 

“A ciência deixou de ser compreendida como uma 
entidade autônoma e regida por leis internas de 
racionalidade e passou a ser entendida como uma 
atividade social, sujeita ao contexto que produzia.” 24 

 

Na década de 70 do século XX, entre os críticos da visão evolucionista da 

ciência, presente em estudos como os de George Basalla25, se insere o trabalho de 

Nancy Stepan26 sobre a gênese da institucionalização da ciência no Brasil. Stepan 

centrou sua análise sobre o advento da bacteriologia no país e considerou a febre 

amarela como a chave da ciência médica e da instituição da bacteriologia e da saúde 

pública no Brasil. Com relação às particularidades da medicina brasileira, a autora 

destacou que esta já possuía características próprias, mesmo sem estar instituída, como 

por exemplo, com os estudos que buscavam solucionar os problemas decorrentes das 

doenças endêmicas e epidêmicas. 

O médico Rodolfo Telarolli Jr.27 afirmou, em sua obra, que buscava com esta 

preencher a lacuna existente no conhecimento sobre a relação entre a formação dos 

serviços sanitários no Estado de São Paulo e a sociedade da época, no contexto da 

Proclamação da República. Percebeu, em sua pesquisa, que a febre amarela foi a 

principal doença que caracterizou o quadro sanitário no inicio da República, pois foi 

neste momento, em função dos problemas causados por esta doença, que se formaram 

os serviços sanitários de São Paulo.  

Em sua dissertação de mestrado, Angela Porto28 fez uma análise da visão dos 
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médicos sobre o controle das doenças e epidemias em fins do século XIX. Na 

concepção da autora, os debates sobre o problema da febre amarela, na segunda metade 

do séc. XIX, evidenciavam as mudanças que estavam ocorrendo no pensamento médico. 

Porto também analisou as propostas de controle sanitário e os projetos de saneamento 

elaborados pelos médicos para combater a doença. 

Dos estudos mais recentes, gostaríamos de destacar o de Ilana Löwy29 em seu 

livro Vírus mosquitos e modernidade. A febre amarela no Brasil entre a ciência e a 

política, de 2006. Como o próprio título da obra sugere, a autora utiliza a enfermidade 

para discutir a política cientifica brasileira e a economia da primeira metade do século 

XX. Löwy trabalha com o conceito de “ciência que circula” e, entre os exemplos 

mencionados para corroborar esta idéia, utilizou o da Fundação Rockefeller e sua 

atuação internacional e no Brasil. 

Podemos aqui retomar o importante trabalho do historiador Jaime Larry 

Benchimol e sua vasta pesquisa sobre a história da febre amarela. No trabalho 

mencionado anteriormente, Dos micróbios aos mosquitos: febre amarela e a revolução 

pasteuriana no Brasil, o autor estudou os casos dos primeiros bacteriologistas atuantes 

na Cidade do Rio de Janeiro, em fins do século XIX, e seus esforços em descobrir a 

cura para a doença e as implicações das teorias dos médicos e suas terapias à sociedade. 

Ele também trabalhou com a discussão sobre o processo de transição da ideia de 

contágio para a de transmissão da febre amarela30. 

É justamente sob a influência destes novos estudos da historiografia das ciências 

e da saúde que realizarei este estudo sobre a história do retorno da febre amarela à 

cidade do Rio de Janeiro nos anos de 1868/1869. 

Desde os primeiros focos de febre amarela na cidade do Rio de Janeiro, em 

dezembro de 1849, a doença afetou e impactou toda a cidade de tal forma que provocou 

inúmeras mudanças em termos culturais, políticos e sociais. E no que tange à área da 

medicina e da saúde pública, foram adotadas inúmeras medidas com o fim de combater 

a doença. 

Durante a segunda metade do século XIX, a febre amarela foi a doença que 

gerou o maior número de problemas, de discussões e, logo, de providências na Cidade 
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do Rio de Janeiro. Os debates acerca da doença eram travados em todas as esferas da 

sociedade, no Governo Imperial e entre a classe médica. 

 Monique Siqueira Gonçalves31, em sua dissertação de mestrado, referindo-se ao 
esforço da classe médica para entender e combater a febre amarela afirmou que: 

 
 “A elite médica, por sua vez, não pouparia esforços, na 
observação de casos clínicos da moléstia, e mesmo não tendo 
avançado significativamente na compreensão da natureza da febre 
amarela até o desenvolvimento da microbiologia, despendeu 
grandes esforços na tentativa de oferecer respostas satisfatórias à 
sociedade e aos poderes públicos, em busca da consolidação de 
seu prestígio enquanto categoria profissional e o reconhecimento 
de suas práticas terapêuticas”32. 
 

É sabido que depois de alguns anos sem fazer vítimas na Capital do Império, a 

doença voltou a castigar a cidade no final da década de 60 e durante toda a de 70 do 

século XIX, trazendo à tona novas e antigas discussões, além de problemas que estavam 

sempre presentes no cotidiano dos médicos do Rio de Janeiro. Entre estas questões, 

podemos mencionar: a melhoria do estado sanitário da Capital, as discussões acerca do 

contágio ou não contágio, os miasmas e a imigração. Era notório, conforme os registros 

de época, que a doença afetava um grande número de imigrantes. Este tema da relação 

entre imigração e febre amarela recebeu um novo olhar nas obras de Sidney Chalhoub, 

para o qual os imigrantes europeus poderiam ser considerados como sendo os agentes 

importadores da doença e a febre amarela seria vista como um mal “novamente 

importado para a Corte”33. Na tentativa de desvendar o alcance real das práticas médicas 

e entender como essas eram aceitas socialmente, Chalhoub concluiu que era consenso 

entre os médicos a visão de que o principal responsável pela febre amarela na cidade era 

a insalubridade. Desta maneira, entendiam ser crucial combater as fontes de infecção, 

principalmente nas habitações irregulares ou cortiços34.  

O nosso intuito é o de estabelecer uma apreciação histórica sobre a incidência de 

febre amarela na cidade do Rio de Janeiro no período citado, de forma a compreender os 

desdobramentos e as estratégias de combate a esta enfermidade. E do mesmo modo, 

almeja-se contribuir para a história da saúde pública ao analisar o problema da doença, 
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embora já amplamente discutido, sob uma perspectiva diferenciada: a dos discursos da 

imprensa especializada e a de grande circulação. 

Com estas perspectivas e preocupações, no primeiro capítulo procuraremos 

traçar um panorama da Cidade do Rio de Janeiro, desde o contexto das mudanças 

ocorridas com a transferência da Corte para a cidade até o cenário, nas décadas de 1850 

a 1870. A partir deste quadro, analisaremos brevemente o impacto da primeira epidemia 

de febre amarela no Rio de Janeiro e o posicionamento e comportamento da classe 

médica frente a esta questão. Utilizaremos como fontes, principalmente, os relatórios da 

Junta Central de Hygiene Pública, apresentados ao Ministério do Império, com o 

objetivo de esquadrinhar o perfil e o papel da elite médica da cidade no período. Esta 

documentação, que era inserida nos Relatórios dos Ministérios, encontra-se 

disponibilizada na internet, no site do Projeto de Imagem de Publicações Oficiais 

Brasileiras, do Center for Research Libraries e Latin-American Microfilm 

Project/University of Chicago. Neste capítulo, procuraremos compreender a influência 

da febre amarela no processo de criação da Junta Central de Hygiene Pública e a 

atuação desta instituição ao longo do período.  

Este primeiro capítulo procurará compreender, pautando-se nas fontes 

selecionadas, como a doença agiu efetivamente na cidade e quais foram seus impactos. 

Desta maneira, apontaremos quais os bairros que foram os mais afetados, quais foram as 

iniciativas propostas pelo Governo Imperial e qual era a visão dos médicos sobre a 

doença. Analisamos ainda como se deu o retorno da doença à Cidade, quais foram as 

medidas tomadas para combatê-la, quais os fatores considerados como principais 

motivos para o retorno da doença e quais foram as principais questões levantadas a 

partir deste retorno. 

O segundo capítulo pretende mostrar a febre amarela através de um olhar 

especializado,  apresentado nos artigos e matérias dos Annaes Brasilienses de Medicina 

e, a partir disso, averiguar como o retorno da doença foi compreendido pelos médicos 

da Academia Imperial de Medicina. Para melhor nos situar no tempo e no espaço, 

comentaremos brevemente sobre os periódicos médicos da segunda metade do século 

XIX, sobre a criação dos Annaes Brasilienses de Medicina e sobre alguns de seus 

colaboradores e redatores. Ou seja, mostraremos quem eram os médicos que escreviam 

para esta publicação, quais eram suas pesquisas e seus pontos de vista acerca da doença, 
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principalmente sobre o diagnóstico e tratamento da doença, e onde atuavam, 

especialmente suas relações com a administração imperial e o meio político. 

 A partir da análise dos artigos e matérias publicados nos Annaes, procuraremos 

centrar nossa observação sobre os fatores identificados como os desencadeadores para o 

surgimento de uma nova epidemia da febre amarela. Buscamos conhecer como a 

medicina a diagnosticava, quais as principais questões que envolviam a doença naquele 

momento e quais eram os tratamentos utilizados e ferramentas sugeridas pela medicina 

para o seu combate. 

 No terceiro e último capítulo, procuraremos analisar as matérias e notícias 

publicadas no Jornal do Commercio e verificar a existência de referências à questão da 

febre amarela. Partindo da compreensão de que ela certamente era um problema que 

afetava diretamente a vida da população da cidade, procuramos identificar de que forma 

o retorno da doença, em 1868, foi noticiado nas páginas do periódico de grande 

circulação mais importante e mais representativo de sua época. Além disso, 

aprofundaremos nossa análise sobre algumas das questões noticiadas nas páginas do 

Jornal do Commercio que mais incomodavam os habitantes da cidade do Rio de Janeiro 

e que causavam sérios problemas para a salubridade pública. 

Nossa escolha é a de identificar e analisar, nas matérias e notícias veiculadas nos 

Annaes Brasilienses de Medicina e no Jornal do Commercio no período de 1868/1869, 

de que forma a febre amarela foi referida e compreendida, justamente após alguns anos 

sem terem sido identificados óbitos causados por ela na cidade do Rio de Janeiro.  
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Capítulo 1 - A cidade do Rio de Janeiro: Febre Amarela e seus 

contratempos 

 “A cidade ideal convive com a cidade real e funciona como 
alarme em situações de crise” 35  

 

Neste primeiro capítulo pretendemos apresentar um pouco da realidade da 

cidade do Rio de Janeiro na segunda metade do século XIX. Partindo deste cenário, 

buscaremos refletir, sobretudo através dos relatórios dos médicos da Junta Central de 

Higiene Pública, acerca da trajetória da febre amarela nesta cidade. Nosso intuito é 

conhecer como a doença surgiu no Rio de Janeiro e qual foi seu impacto na então 

capital do Império. Com esta perspectiva, procuraremos perceber como os médicos e as 

instâncias responsáveis pela adoção de medidas em prol da saúde pública na cidade se 

posicionavam perante o surgimento desta enfermidade e como a compreendiam em 

termos de seu diagnóstico e das formas para combatê-la.  

A vinda da Família Real para o Brasil, em 1808, impactou de tal forma o 

cotidiano da cidade do Rio de Janeiro, que marcou o início do processo de construção 

da imagem do país como uma nação civilizada. Começamos a entender a força disto nas 

mudanças ocorridas na cidade para receber os integrantes da corte. Neste sentido, para 

oferecer condições de moradia aos recém-chegados, muitas casas foram desapropriadas, 

bem como igrejas e prédios públicos. As ruas do Rio de Janeiro foram limpas, fachadas 

receberam pintura e animais foram apreendidos na tentativa de tornar a cidade um lugar 

melhor para receber a corte. Ao se instalar ali, o Governo percebeu a necessidade de 

organizar sua estrutura administrativa e, assim, nomeou ministros e criou secretarias 

públicas. Como o aparato administrativo, as esferas econômica, jurídica e social da 

cidade também passaram por grandes transformações.  

Neste contexto, foram criadas algumas instituições, como o Museu Nacional 

(1818), a Escola Real de Artes (1816), a Biblioteca Real (1814) - atual Biblioteca 

Nacional -, a Imprensa Régia (1808) a Real Academia dos Guardas-Marinha (1808), o 

Banco do Brasil (1808), além de tribunais de justiça. Essas instituições nasceram com o 

objetivo de organizar a cidade e torná-la habitável para a corte.    

Ao longo do século XIX, especialmente a partir de sua segunda metade, foram 

instaladas algumas instituições de ensino e pesquisa, entre as quais podemos citar a 

Escola Anatômica Médico-Cirúrgica do Rio de Janeiro (1808), a Escola de Cirurgia da 
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Bahia (1808), Real Horto (1808) - que mais tarde passou a se chamar Jardim Botânico -, 

o Imperial Observatório do Rio de janeiro (1827), a Academia Real Militar (1809), o 

Curso Público de Agricultura (1812), a Escola Politécnica do Rio de Janeiro, o Museu 

Imperial (1818), o Laboratório Químico Prático (1812), o Laboratório Químico do 

Museu Imperial e Nacional (1824), a Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional 

(1827) e o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1838). A criação destas 

instituições se enquadrava no ideal de civilização e nação presentes no século XIX. 

De acordo com a historiadora Lilia Moritz Schwarcz, os conceitos de “ideologia 

do progresso” e de “projeto civilizador” eram apreciados na Corte brasileira. Sobretudo 

entre os médicos e engenheiros, que compreendiam a ciência e seus feitos, como a 

“pilha, telegráfo, locomotiva, o navio a vapor”36, como símbolos do progresso e da 

civilização. Schwarcz ainda salienta que o século XIX foi um período em que a 

burguesia industrial viu na ciência a maneira de expressar seus anseios, entre estes a 

possibilidade do homem dominar a natureza. 

O intuito era fazer com que o Brasil fosse percebido e visualizado como “Nação 

e Civilização dos Trópicos”, como afirmou Manoel Salgado37, que ao refletir sobre o 

projeto estabelecido pelo governo Imperial de escrita de uma História Nacional através 

da criação do IHGB, percebeu que era fundamental ao Brasil ter uma identidade própria 

entre as outras nações. Seguindo o fluxo desta concepção, a nação brasileira deveria 

seguir “os novos princípios organizadores da vida social do século XIX” 38. Em 

contrapartida, Manoel Salgado afirma que tal projeto encontraria dificuldades 

específicas para sua implementação, por se tratar de uma sociedade que tinha como 

marcas o trabalho escravo e a existência de populações indígenas, pois pensar um 

modelo de civilização excluiria os que não possuíssem tal noção. A ideia de “Nação”, 

inspirada nos moldes e nos espaços europeus, tinha um caráter “eminentemente 

branco”, e aplicá-la à realidade brasileira exigiria um grande esforço, pois esta era bem 

diferente do modelo proposto. 
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No caso, para que o Brasil se tornasse uma grande nação, o modelo a ser seguido 

era o Francês. Este, encontrava-se centralizado na cidade de Paris, considerada então 

uma vitrine para o mundo. Baseando-se neste “modelo” e adaptando-o à realidade do 

país, o Império brasileiro buscou construir sua imagem como uma grande nação. Desta 

forma, o Rio de Janeiro, capital do Império, deveria representar o mesmo que  Paris, ou 

seja, a cidade centralizaria o poder do Estado e “iluminaria” as outras províncias. 

Analisando o curso da história, percebemos que, a partir da segunda metade do século 

XIX, houve uma estabilização do poder monárquico e deste projeto civilizador 39. 

 

1.1 - Panorama da Cidade – Rio de Janeiro do século XIX 

Com a vinda da Família Real, o comércio urbano da cidade foi ampliado. Os 

costumes mudaram, assim como a maneira de negociar, com a criação de novos 

impostos sobre o comércio na primeira metade do século. Episódios políticos, como a 

volta de D. João VI para Portugal e a ascensão ao trono de D. Pedro II, foram 

responsáveis por esfriar ou aquecer o comércio na cidade. A rua do Ouvidor era o centro 

da moda da época, cercada de lojas francesas, cafés, joalheiros e charuteiros. A 

influência francesa era latente, tanto nas lojas desta rua, como em todo o comércio 

urbano da cidade. 

 A Família Imperial era considerada um exemplo de civilidade e, portanto, estar 

próximo a esta família, ou seja, pertencer a corte era um privilégio de poucos. A 

historiadora Lília Moritz Schwarcz denomina este processo como a “lógica do 

espetáculo”40, uma vez que o progresso de uma nação era definido a partir dos 

melhoramentos materiais que apresentava. Contudo, é preciso mencionar que a corte 

convivia também com antigos costumes incutidos, como os africanos e a própria 

escravidão. Os escravos representavam metade da população e a cidade não estava 

completamente urbanizada, pois ao seu redor o ambiente era rural. Com a chegada da 

Família Imperial, percebemos ações por parte das autoridades imperiais direcionadas 

para a solução de algumas dessas questões. 

 Após chegada da Família Real, em 1808, o número de habitantes do Rio de 

Janeiro dobrou, pois, além dos portugueses, inúmeros estrangeiros de origens diversas 
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se instalaram na cidade, como espanhóis, ingleses e franceses.  Calcula-se que o número 

de pessoas que veio junto com a comitiva da Família Real tenha chegado entre 12 e 15 

mil pessoas.  De acordo com Adolfo Morales de los Rios Filho41, o crescimento do 

número de habitantes nas primeiras décadas do século XIX, foi aproximadamente de: 

Ano População 

1799 43.376 

1808 60.000 

1819 51.000 

1821 112.600 

A população do Rio de Janeiro, tanto na cidade quanto nos denominados 

subúrbios, ao longo de grande parte do século XIX, foi mantendo um perfil de 

crescimento, conforme apresenta o Anexo 1, o qual a impactava, tendo em vista suas 

condições estruturais.   

Em 1808, o Rio de Janeiro era constituído por 71 ruas, 27 becos, sete travessas, 

12 largos, três campos, cinco ladeiras e três caminhos. Observando o cenário da cidade 

vinte anos depois, percebemos significativas alterações nesses números, passando a 

apresentar 90 ruas, 35 becos, 16 travessas, 13 praias, 11 largos e 2 praças42. No Rio de 

Janeiro de então, novas ruas foram acrescentadas e algumas deixaram de existir, em 

decorrência das obras que foram sendo feitas. Além disso, outras ruas mudaram de 

nome ao longo dos anos. Geograficamente, a cidade estava localizada entre o mar e a 

montanha, cercada por vales, florestas, praias, rios, córregos e mangues. A temperatura 

no século XIX girava em torno de 20° a 24° 43. O clima tropical, aliado às temperaturas 

elevadas durante o verão, provocava chuvas torrenciais. Com elas, ocorriam os 

alagamentos, o transbordamento dos rios e os desmoronamentos de barreiras. Em 

consequência das chuvas e inundações, havia o aumento da incidência de algumas 

doenças e o surgimento de epidemias. 

Desde o período colonial, eram atribuições do físico-mor e do cirurgião-mor do 

Império a definição de medidas de caráter sanitário, a inspeção das boticas, a vistoria 

dos hospitais, a fiscalização da prática médica e o exame de candidatos ao exercício e a 
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cassação de diplomas e licenças. No final do séc. XVIII, estas funções referentes à 

assistência sanitária passaram para a Junta do Protomedicato, mas em 1809 estas 

funções retornaram para o físico-mor e o cirurgião-mor.  

O porto da cidade do Rio de Janeiro, tendo em vista o crescimento do comércio 

e da imigração, tornou-se também uma preocupação em termos da saúde da população e 

alvo de medidas de caráter sanitário. Após a abertura dos portos brasileiros, em 1808, 

tendo em vista o risco de contaminação das enfermidades que entrariam por estes locais, 

buscou-se elaborar um estudo para propor medidas em prol do saneamento da cidade. A 

partir disto, foi proposta a criação de lazaretos nos portos, para a quarentena daqueles 

que desembarcassem doentes 
44.  

As funções de provedor-mor de saúde, de físico-mor e de cirurgião-mor do 

Reino foram abolidas em 30 de agosto de 1828, mas os serviços dos portos não foram 

modificados. Em 1829, um decreto45 estabeleceu que a Inspeção de Saúde Pública do 

Porto do Rio de Janeiro seria atribuição de uma comissão especial, constituída por um 

provedor de saúde, um professor de saúde, um intérprete, e guardas.  

Em 1830, a Câmara Municipal havia submetido uma proposta para um código de 

posturas a então Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro, a qual foi parcialmente aprovada e 

colocada em prática. Este código de posturas sofreu alterações em 1838, e juntamente com 

outros decretos, constituíram, segundo Antonio Martins de Azevedo Pimentel, médico adjunto 

do Hospital do Carmo, os primeiros regulamentos de legislação sanitária: 

“Entretanto, o código de posturas municipaes de 1838 com as 
alterações aduzidas até 1847, o decreto de 29 de janeiro de 1843, 
que estabeleceo as regras de quarentenas e inspecção dos navios, e 
o decreto n.466 de 17 de agosto de 1846, que reformou o Instituto 
Vaccinico da Côrte e o generalizou a todo o Imperio, devem ser 
considerados como os primeiros regulamentos da legislação 
sanitária brasileira e o ponto de partida de todas as medidas 
hygienicas posteriormente tomadas”.46   
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No conjunto de medidas consideradas importantes para a higiene pública e 

preconizadas nas posturas municipais de 1838 estava o estabelecimento dos cemitérios 

públicos e particulares fora dos limites da cidade e a proibição de enterros no interior 

das dependências das igrejas. Estes últimos foram efetivamente proibidos em todo país, 

com o Aviso do Ministério do Império de 16 de março de 1850, expedido após a 

epidemia de febre amarela. 

Para que fossem adotadas medidas para promover o melhoramento do estado 

sanitário da cidade, o Governo Imperial, por meio do decreto nº 268 de 29 de janeiro de 

1843, regulamentou a Inspeção de Saúde dos Portos, retirou da Câmara Municipal a 

responsabilidade de cuidar da Inspeção de Saúde Pública do Porto do Rio de Janeiro e 

estabeleceu que seria de competência do Governo Imperial:  

 “Art. 1.° As Camaras Municipaes não terão d’ora em diante 
interferência alguma nas Inspeções Sanitárias dos portos, nem na 
nomeação dos empregados destas, a qual fica sendo privativa 
competência do governo Imperial.” 47 

 

Plácido Barbosa acreditava que esta decisão do Governo Imperial representava 

um grande avanço no que tangia à questão dos melhoramentos sanitários e marítimos do 

Brasil48. 

Em 1850, buscando-se otimizar o funcionamento do porto, foram 

implementados novos projetos, como a construção de cais, docas, armazéns, aterros e 

ramais ferroviários. Para a execução destes projetos, o Governo Imperial contratou, em 

1851, o engenheiro inglês Charles Neate. Jaime Benchimol acrescenta que: 

“(...) Os melhoramentos portuários tornaram-se necessários em 
face da crescente defasagem entre a potencialização do 
movimento comercial do porto - determinada pela expansão do 
mercado mundial e da lavoura escravista do café - e a velha 
estrutura portuária colonial, toda ela acionada pela energia braçal 
do trabalhador escravo. Impunham-se como corolário da ferrovia 
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e da navegação a vapor na medida em que o porto, eixo da vida 
econômica da Cidade, constituía seu nexo de articulação.”49 

 

Em 23 de Janeiro de 1861, o decreto nº 2.734 conferiu um novo regulamento 

para a Inspeção de Saúde dos Portos, segundo o qual o Inspetor responsável deveria, 

entre outras atribuições, informar ao Ministério do Império e aos Presidentes nas 

províncias sobre tudo que ocorresse em relação ao serviço sanitário, visitar todas as 

embarcações suspeitas, o Hospital Marítimo e os lazaretos, e propor a Junta Central de 

Hygiene Pública todas as medidas que julgasse auxiliares para o serviço sanitário no 

mar. 

No século XIX, foi na região do porto e nas áreas centrais da cidade que 

ocorreram transformações no mundo do trabalho, especialmente em decorrência do 

impacto com o crescimento da população, e onde também ocorriam sérios problemas de 

saúde. Este cenário implicou em mudanças nas políticas de saúde pública, 

especialmente em relação à área do Porto, que era considerado insalubre e pestilento e 

tido como porta de entrada para doenças e epidemias.   

A cidade do Rio de Janeiro, sobretudo a partir de 1850, passou por uma série de 

transformações, como destacou o médico Antonio Martins de Azevedo Pimentel, em 

1884: 

“É dos annos que se seguirão que datão com effeito: a 
inauguração da navegação á vapor entre o Rio de Janeiro e a 
Europa, por uma companhia ingleza no mez de Fevereiro de 1851; 
a mudança do matadouro que infectava a praia de S. Luzia, 
effectuada em 1853 para S. Christovão e em 1876 para S. Cruz; a 
illuminação a gaz começada em 1854; a inauguração da estrada de 
ferro de D. Pedro II, em 29 de Março de 1858; o estabelecimento 
dos esgotos pela companhia City Improvements, em 1866; o 
Corpo de Bombeiros; a creação dos bondes, (....), o que tem 
exercido uma tão profunda e tão feliz influencia sobre o 
desenvolvimento dos antigos e creação de novos arrabaldes da 
cidade, e sobre os costumes da população; (...)”50.  

   

No âmbito das políticas e ações a serem implementadas na cidade do Rio de 

Janeiro, podemos perceber que o objetivo era o de transformar a capital do Império de 
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forma que viesse a refletir o progresso, a civilização e a busca pela modernidade.  Por 

conseguinte, verificamos que a segunda metade do século XIX representou um período 

de transformações significativas no seu espaço urbano, assim como no cenário político, 

ideológico e cultural, que podem ser vistas através da análise do seu cotidiano. 

Percebemos tais mudanças também através de alterações nos costumes e na aparência. 

Tudo com o intuito de formar uma sociedade cortesã. 

 Para este fim, foi estabelecido na cidade um novo padrão de etiqueta e de 

costumes, principalmente para distinguir e hierarquizar a aristocracia em relação aos 

outros grupos sociais. Manuais de etiqueta eram importados, traduzidos e apresentados 

à Corte do Rio de Janeiro, cenário das decisões políticas. Local onde as inovações 

aconteciam relativas à moda e cultura. Os novos hábitos, inspirados no modelo francês, 

eram apresentados em nome da civilidade e da etiqueta, como limpar a boca, não cuspir 

no chão e falar em tom moderado, controlando as expressões.  A higiene não ficava de 

fora, pois os manuais aconselhavam a limpeza do corpo e das roupas. Até mesmo novos 

horários foram estabelecidos para ir à igreja, para passear na Rua do Ouvidor, para 

festas e para teatros. Assim como a indicação de que para cada evento era exigido um 

figurino diferente. Foi entre os anos de 1840-60 que se intensificou o gosto por bailes, 

concertos e festas51. As reuniões nos salões cariocas eram redutos da alta sociedade, 

onde se falava francês e ideias eram compartilhadas.  

 Na cidade do Rio de Janeiro, muitas melhorias puderam ser percebidas no 

terceiro quartel do século, especialmente a partir de transformações no sistema de 

transporte, da construção das primeiras linhas telegráficas, do estabelecimento de linhas 

de navegação e da introdução de bondes puxados a burro. Outros melhoramentos 

ocorreram com a iluminação pública a gás, com a criação de uma rede de esgotos e do 

abastecimento domiciliar de águas52, e também na estética da cidade, com calçamentos 

de paralelepípedo e arborização.  

  De acordo com o médico José Pereira Rego, o Rio de Janeiro mudou muito na 

segunda metade do século XIX, especialmente entre 1850 e 1870, quando ruas novas 

foram abertas, morros foram invadidos e o número de edificações aumentou: 

“Cobriram-se os subúrbios da cidade de casas importantes, 
ornadas nas frentes com jardins interessantes; lindas edificações 
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cobriram os morros de Paula Mattos, Floresta, Pedreira do 
Quintanilha, Santa Thereza, e outros maxime o último indicado, 
ao qual duas ruas importantes dão acesso seguro aos vehiculos de 
condução constituindo elle hoje uma cidadella, d’onde se goza a 
vista do lindo panorama desta cidade e sua magnífica Bahia”. 53  

De acordo com este médico, o número de casas existentes na cidade, em 1845, 

era de 14.203, em 1853, de 16.102 e em 1870, 21.137. Ou seja, em 25 anos, ela ganhou 

mais 6.934 casas. 

Se por um lado a cidade crescia e se modernizava, por outro apresentava 

problemas estruturais e de salubridade, tornando-a vulnerável às doenças e às 

epidemias. Entre as enfermidades que mais atingiram a Capital do Império, encontrava-

se a febre amarela, objeto deste estudo.  

Ao longo deste trabalho, tentaremos desviar da ideia da “falta”, muito presente 

na historiografia ao logo dos últimos anos. É comum encontrarmos em muitas pesquisas 

sobre a capital do Império a idéia de que seus problemas decorriam fundamentalmente 

da falta de alguma coisa, seja do saneamento, de médicos, entre outros 54. Corroborando 

as palavras da professora Lorelai Kury, devemos “considerar as questões de higiene e 

modernização como escolhas baseadas em crenças e práticas mutáveis”.  Ou seja, a 

solução para os problemas era pensada conforme os mesmos fossem aparecendo. 

Ponderando dessa forma conseguimos conceber que: 

“(....) A trajetória das transformações e das propostas para 
melhoria da cidade não foram uma espécie de tomada de 
consciência por parte das autoridades e dos habitantes de 
problemas que sempre existiram e ainda não tinham sido 
solucionados.” 55 

  A historiadora Nancy Stepan considerou a febre amarela como a “chave” para a 

ciência médica e saúde pública no Brasil do séc. XIX. Tratava-se de uma doença 

epidêmica de difícil diagnóstico, cuja etiologia intrigava estudiosos no país e no mundo. 

Durante os séculos XVIII e grande parte do XIX, era comum a idéia de que a febre 

amarela fosse uma enfermidade contagiosa. Entretanto, havia na classe médica uma 
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discussão sobre sua forma de contágio, se este era direto ou não. Em relação às suas 

causas, o clima quente e os miasmas eram considerados os principais fatores 56.   

 Para Charles Rosemberg57, tratando do papel da doença na sociedade, a qualifica 

como um “sistema interativo”, capaz de fazer mediações e estruturar relações. Desta 

forma, ainda na concepção deste autor, ela só se torna um fator social no momento em 

que seus próprios atores decidem aceitá-la como tal. Neste sentido, entendo que a febre 

amarela se encaixe perfeitamente nesta concepção por se tratar de uma doença que, de 

acordo com as fontes históricas e os estudos já realizados sobre ela, impactou a 

sociedade carioca em todas as suas esferas a partir da segunda metade do século XIX. 

Buscaremos, portanto, aliado ao conceito de representação social, pensar esta 

enfermidade como um fenômeno social. O recorte escolhido para esta análise é entre os 

anos de 1868 e 1869.  

 Conforme veremos, o problema da febre amarela atingiu a cidade de tal maneira 

que forçou as autoridades do Império, juntamente com a Academia Imperial de 

Medicina, a buscar maneiras de minimizar os transtornos por ela causados, em resposta 

à sociedade. O que nos leva a concordar com as pesquisadoras Dilene Nascimento e 

Diana Carvalho quando estas afirmam que: 

“(...). Para toda a sociedade, a doença é um problema que exige 
explicação, é necessário que ela tenha um sentido. Desse modo a 
história das doenças é um dos caminhos para se compreender uma 
sociedade: é preciso avaliar a dimensão social da doença como ela 
de dá a ver, pois a doença funciona como significante social, é 
suporte e uma das expressões da sociedade.”58  

 

 Assim sendo, analisando a doença como fenômeno social, procuraremos neste 

capítulo apresentar o cenário e o cotidiano da cidade do Rio de Janeiro através dos 

relatórios apresentados ao Império pela Junta Central de Higiene Pública e pela Santa 

Casa da Misericórdia. 
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1.2 - A primeira epidemia 

 Era bastante comum na cidade do Rio de Janeiro da segunda metade do século 

XIX, a existência de espaços de habitação como as hospedarias. Em termos de 

localização, a Rua da Misericórdia, o Beco dos Ferreiros, o Beco dos Guindastes e o 

Beco da Fidalga eram os locais que formavam o que Pedro Nava denominou de “centro 

de hospedarias, albergues e vacalhoutos”, que eram habitualmente frequentados por 

“mendigos, embarcadiços, rebombeiras e vagabundos”59. E foi por uma dessas 

hospedarias, situada à Rua da Misericórdia e denominada “Public-House Frank” que 

supostamente a febre amarela adentrou a cidade.  

 A citação abaixo, de Plácido Barbosa, nos afirma que o Rio de Janeiro não tinha 

preparo e quando o assunto era organização sanitária: 

“(....) As palavras que ahi ficam, escriptas por quem o podia fazer 
com pleno conhecimento de causa e sem exagero ou suspeição, 
deixam bem evidente que ainda em 1849, não possuiamos em 
terra, a minima organização sanitária e que, por outro lado, o 
governo não desconhecia esta circunstância e que tratava já de 
preencher tão sensível lacuna da administração pública.” 60 

 

Barbosa ainda ressalta que era desta forma que a cidade estava quando 

apareceram os primeiros focos de febre amarela. 

A doença teria atingido a cidade do Rio de Janeiro pela primeira vez em 27 de 

dezembro de 1849, através da barca norte-americana Navarre, vinda da Bahia. Ainda de 

acordo com Pedro Nava, acreditava-se que dois marinheiros, que integravam a 

tripulação desta embarcação, teriam sido internados já infectados pela enfermidade na 

Santa Casa da Misericórdia, e que, em seguida, outras pessoas com as quais haviam tido 

contacto também haviam se enfermado e se internado no mesmo hospital. Neste 

período, o número de doentes e mortos afetados por esse mal aumentava 

paulatinamente. A notícia da doença assustou a população de tal forma que muitos 

acreditavam que se tratava de um castigo de Deus e, portanto recorreram às igrejas da 

cidade, às procissões e às preces, pedindo aos céus o fim daquele flagelo 61. O Governo 
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Imperial, do mesmo modo, também sentiu o impacto das mortes no Rio de Janeiro e por 

sua vez, buscando defender a cidade da febre amarela, consultou a Academia Imperial 

de Medicina sobre as formas mais adequadas de combate-la.   

A Academia Imperial de Medicina, em um primeiro momento, sugeriu ao 

Governo Imperial algumas medidas cuja finalidade era a de impedir a importação de 

doenças contagiosas ou transmissíveis. Entre os tratamentos sugeridos podemos 

mencionar o: 

“Emprego das quarentenas e na remoção dos doentes para 
longe da população, a fim de que os fócos de infecção não 
pudessem prejudical-a.”62 

 

Ao analisar alguns estudos de referência elaborados naquela época acerca da 

doença, como Febre amarella epidêmica que grassou no Rio de Janeiro em 1850 

(1851) e História das Epidemias de febre amarella e cholera-morbo no Brasil (1873), 

ambos de autoria do médico José Pereira Rego, fica claro que a enfermidade intrigava 

os médicos da época, sobretudo quanto a sua natureza e pelo fato de não atingir com 

tanta violência a população negra. 

De acordo com Pereira Rego, já nesta primeira epidemia de 1850, os médicos 

haviam notado que, para o surgimento da febre amarela, era necessária a existência de 

miasmas, que geralmente se encontravam em lugares sujeitos a “eflúvios paludosos”, 

calor e também se admitia a necessidade de uma infecção marítima, entre outras 

condições. Em suma os médicos consideravam a doença como: 

“(...) em nossa opinião, é Ella uma pyrexia continua ou remittente, 
concindindo ou dependendo de uma gastro-entero-hepato-
encephabilitis, de natureza especial, devida a uma intoxicação 
miasmática, capaz de transmitir-se logo que as circunstancias 
apropriadas favoreçam sua transmissibilidade, e cuja natureza se 
aproxima, si não é mesmo idêntica, á do typho europeu, 
modificado unicamente por circunstancias climatéricas e 
topographicas.”63  

 

 Os médicos também afirmavam que a febre amarela era uma enfermidade 

importada e, desta forma, o tema do contágio ou infecção foi amplamente debatido na 
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época. A doença contagiosa era toda aquela transmitida por um vírus ou volátil, 

podendo ser disseminado pelo ar ambiente; enquanto que a doença ou moléstia de 

infecção dependia de causas locais advindas de um miasma. José Pereira Rego 

acreditava que a febre amarela era disseminada por pequenos focos de infecção, 

originados de focos principais onde se desenvolviam uma epidemia. 

O temor à doença e o clamor por respostas à sociedade levou o Governo 

Imperial a delegar aos órgãos competentes a responsabilidade de criar soluções 

emergenciais para combater e minimizar o problema. Desta forma, obrigou as 

autoridades médicas da cidade a esquadrinhar maneiras de combater e erradicar esse 

mal. Foi delegada à Academia Imperial de Medicina e a professores da Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro a responsabilidade de propor medidas e encaminhamentos 

para o combate à febre amarela.  O Governo Imperial criou, em 1849, uma Comissão 

Central de Saúde Pública, constituída por Cândido Borges Monteiro, Manoel de 

Valadão Pimentel, Roberto Jorge Hadock Lobo, Antonio Felix Martins, José Maria 

Noronha Feital, José Bento da Rosa, José Pereira Rego, Luiz Vicente Simoni, José 

Francisco Sigaud e Joaquim José da Silva, que eram todos médicos da Academia 

Imperial de Medicina. Foram criadas as comissões paroquiais, subordinadas a esta 

Comissão e formadas por doutores em medicina, que atuavam nas freguesias da cidade 

zelando pela “observância das leis, ordens e providencias relativas à saúde pública” e 

visitando os doentes pobres64. 

 Doenças como a Cólera, a Varíola, a Peste Bubônica e também a Febre Amarela, 

assolavam a cidade principalmente no verão, em intervalos cada vez menores. Desta 

forma, aqueles que tinham posses se refugiavam nas cidades serranas, sobretudo 

Petrópolis, que era o reduto da elite imperial, deixando a capital vazia. Os que não 

tinham a mesma situação financeira ficavam a mercê dessas doenças.  

O intuito era utilizar todos os artifícios possíveis para impedir o crescimento da 

febre amarela. Pereira Rego em sua obra Esboço histórico das epidemias que tem 

grassado no Rio de Janeiro desde 1839 a 1870, afirmou que, dado o avanço da doença, 

a Comissão Central de Saúde Pública havia organizado um trabalho com o título 

Conselhos às famílias sobre o comportamento que devem observar durante a 
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epidemia65, em que descrevia os sintomas, o progresso e o tratamento da febre amarela. 

Este trabalho havia sido impresso pelo Governo Imperial e distribuído para as diversas 

câmaras imperiais para orientar os médicos no diagnóstico da doença. 

O impacto causado pela doença na sociedade foi tamanho que levou o Governo 

Imperial a promulgar decretos, como o de nº 752 de 08 de janeiro de 1851, que previa a 

liberação, em caráter urgentíssimo, de verbas na quantia de 40 mil contos de réis para a 

adoção de providências de combate àquela doença. 

A experiência de uma epidemia é curta, porém deixa marcas profundas na 

sociedade. Nesse sentido, concordamos com Dilene Raimundo quando a autora afirmou 

que esse caráter de ruptura e de crise ilumina diversos outros aspectos da vida humana. 

Por outro lado, as respostas para esses impactos são bastante específicas e dependem 

tanto da realidade do local, quanto do contexto social, político e cultural66. Aplicando 

essa visão ao caso carioca, percebemos que os efeitos das epidemias de febre amarela 

foram de tal dimensão que interferiram no cotidiano da cidade, ocasionando mudanças 

sociais, econômicas, no meio urbano e induzindo a própria medicina a se modernizar.  

José Pereira Rego afirmou que se não fossem todos os transtornos e estragos 

causados pela febre amarela na cidade, não teriam sido implementadas as providências 

para a melhoria do estado sanitário do Rio de Janeiro. Neste sentido, mencionava a 

questão dos enterros em igrejas que, embora fossem combatidos desde o ano de 1829 

pela Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro, sua proibição se efetivou somente a 

partir de 1850. Segundo Pereira Rego, a remoção dos enterros nestes locais havia sido 

adiada em função de princípios religiosos.  

Outra boa mudança para a cidade, decorrente das ações de combate à febre 

amarela, segundo Pereira Rego, teria sido o estabelecimento de um hospital extra-

muros, o Lazareto da Ilha de Bom Jesus, destinado unicamente para o tratamento de 

homens do mar adoecidos durante as epidemias da doença. E ainda podemos mencionar 

a criação de uma repartição de saúde, a Junta de Higiene Pública que, na concepção de 

Pereira Rego, embora fosse ainda mal organizada, havia prestado bons serviços no 

âmbito da higiene pública e da polícia sanitária, auxiliando assim o Governo Imperial na 
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execução das medidas adotadas para o bem da saúde pública67. E é sobre essa repartição 

que trataremos a seguir. 

 

1.3 - O papel da Junta de Hygiene Pública  

Havia, no final do ano de 1850, o temor de que com a chegada do verão, a 

doença voltasse a fazer muitas vítimas na cidade. O Governo Imperial buscou, então, 

aconselhamento com a Comissão Central de Saúde Pública (CCSP), criada em 1849, 

com relação a medidas permanentes ou emergenciais para prevenir uma nova epidemia. 

Segundo o autor Plácido Barbosa68, muitas das soluções apresentadas pela CCSP 

dependiam do auxílio da policia médica, através de uma fiscalização rigorosa, bem 

como de pessoas habilitadas e ambas estas medidas exigiam despesas e investimento 

por parte do Governo Imperial. Despesas essas que dependiam da autorização 

legislativa. 

Contudo, mesmo com o fato da epidemia de febre amarela, que incidiu no Rio 

de Janeiro no verão de 1849-1850, ter sido controlada, o Governo Imperial procurou 

ainda adotar medidas que impedissem a ocorrência de novas epidemias, e tais medidas 

ainda deveriam organizar a defesa sanitária do país.  

Desta forma, em 1850, foi criada a Junta de Hygiene Pública pelo decreto nº 598 

de 14/09/1850, e uma Comissão de Engenheiros, a qual caberia desenhar as plantas e 

elaborar as propostas e orçamentos das obras a serem realizadas, auxiliando a Junta de 

Higiene Pública nos melhoramentos sanitários da cidade.  

Estariam subordinados à Junta de Hygiene Pública a Inspetoria de Saúde dos 

Portos, o Instituto Vacínico e o Lazareto de Jurujuba, instituições já criadas, e 

posteriormente também os lazaretos provisórios das ilhas de Maricá e do Caju. O 

decreto nº 1.103 de 13 de janeiro de 1853, fundou o Hospital Marítimo de Santa Isabel, 

para substituir o Lazareto de Jurujuba, considerado deficiente. 

A Junta de Hygiene Pública seria constituída pelos médicos: Francisco de Paula 

Cândido (presidente), mineiro, deputado pela Província de Minas Gerais, e médico das 

filhas do Imperador D. Pedro II; Joaquim Candido Soares de Meireles, mineiro, 

conselheiro de sua Majestade e um dos fundadores da Sociedade de Medicina do Rio de 
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Janeiro (1829); Antonio Felix Martins, nascido no Rio de Janeiro, Provedor da Inspeção 

de Saúde do Porto e Presidente da Comissão administrativa do Hospital Marítimo de 

Santa Isabel, vereador e membro do conselho do Imperador; Antonio José Ramos, 

português, cirurgião-mor do Exército, chefe do Corpo de Saúde do Exército; Jacintho 

Rodrigues Pereira Reis, mineiro, cirurgião, membro fundador e presidente da Sociedade 

de Medicina do Rio de Janeiro, Inspetor Geral do Instituto Vacínico do Império e 

presidente do Instituto Hahnemanniano do Brasil; e tendo como secretário Herculano 

Augusto Lassance Cunha, médico e secretário do Instituo Vacínico do Império.  A Junta 

tinha os seguintes propósitos:  

“Propor ao governo todas as medidas, que julgar necessárias ou 
convenientes a bem da salubridade pública, e informar sobre as 
que lhe forem indicadas pelo governo. Entender na efetiva 
execução das Posturas da Câmara Municipal relativas ao objeto 
de salubridade pública, e indicar-lhe as medidas que julgar 
necessárias ou convenientes para que se convertam em Posturas, 
recorrendo para o governo (...) quando não for atendida; Exercer 
polícia médica nas visitas das embarcações até agora 
encarregadas à inspeção da Saúde do Porto, e nas que devem 
fazer-se nas boticas, lojas de drogas, mercados, armazéns, e em 
geral em todos os lugares, estabelecimentos, e casas donde possa 
provir dano à Saúde Pública”.69 

 

Este órgão, a partir do decreto nº 828 de 29 de setembro de 1851, teve seu 

regulamento aprovado e passou a denominar-se Junta Central de Hygiene Pública 

(JCHP) 70. Foram ainda subordinadas à JCHP as Comissões de Higiene Pública, criadas 

nas províncias do Pará, Maranhão, Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Sul, todas  

compostas por três membros. Nas demais províncias, foram nomeados provedores de 

saúde pública. E a partir de então, esses ficaram subordinados à JCHP, o que demonstra 

uma tentativa de centralização de todo o serviço sanitário do Império. 

A Junta Central de Hygiene Pública era sediada na cidade do Rio de Janeiro e 

tinha autoridade para exercer, tanto no Município da Corte quanto em toda a Província 

do Rio de Janeiro. O regulamento ainda previa que integrassem a JCHP os Delegados 
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do cirurgião-mor do Exército, os Comissários Vacinadores provinciais e os Provedores 

de Saúde dos Portos.  

De acordo com os estudos realizados pela professora Tânia Pimenta, este órgão 

tinha a incumbência manter estável e equilibrada a saúde pública e melhorar o estado 

sanitário da cidade, além de representar uma tentativa de monopolizar as artes de 

curar71.  

A criação da Junta Central de Hygiene Pública se deu de maneira um tanto 

quanto controversa. Elizabeth Delamarque, em sua dissertação de mestrado, menciona 

que alguns médicos da Academia Imperial de Medicina eram contra o órgão por 

considerar um gasto desnecessário, pois a Academia já era consultada pelo Império e os 

membros que o compunham já integravam outras instituições igualmente instituídas 

pelo Governo Imperial. Ressaltavam, ainda, que havia entre seus integrantes alguns que 

não tinham habilidade alguma para tratar de assuntos referentes à saúde pública. E em 

contrapartida, havia outros que defendiam a idéia de que a JCHP deveria ser um órgão 

não apenas consultivo, mas também com “poder de intervenção” sobre os temas de 

saúde. Delamarque destaca, entre os médicos insatisfeitos com a organização da JCHP, 

a José Martins da Cruz Jobim, fundador da Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro 

(1829), diretor e professor da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro: 

“Cruz Jobim era partidário de que os médicos apresentassem um 
maior poder de intervenção nas matérias que versassem sobre o 
tema saúde, e reiterava, constantemente, o seu descontentamento 
com o fato de a junta ser uma repartição somente consultiva. 
Defendia a ideia de que reduzir os médicos a conselheiros seria 
contribuir para que fossem ridicularizados e desprezados, (...).” 72 

 

 Estas considerações demonstram o esforço da classe médica em se legitimar e 

conquistar o respeito na sociedade carioca. Para os médicos, a questão é que por mais 

que os integrantes da JCHP se esmerassem em inspecionar e averiguar as 

irregularidades que ocorriam na área da saúde, eles não tinham o poder de decisão. 

Aliado a isso, ainda existia o problema do não cumprimento das regras impostas pela 

JCHP e a falta de punição aos infratores, haja vista que, de acordo com Elizabete 
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Delamarque, nesse momento, o que pesava eram as relações pessoais73. Entretanto, fica 

evidente que havia regulamentação, porém nem sempre era realizada a fiscalização e a 

penalização aos transgressores. A reclamação de muitos dos médicos se pautava 

principalmente na falta de autonomia da JCHP nas questões referentes à saúde pública. 

A Junta Central de Hygiene Pública foi criada em um momento de inúmeras 

tensões e conflitos sobre as questões de higiene e salubridade, desencadeadas a partir da 

epidemia de febre amarela de 1849. Embora os médicos estivessem subordinados aos 

projetos do Governo Imperial, buscavam também legitimar sua posição na sociedade, 

tendo inclusive se valido para tal, em alguns momentos, de subsídios oferecidos pelo 

próprio Império. O professor Flávio Edler nos apresentou alguns exemplos dessa busca 

pela legitimação, tais como: 

“ (....) a cooptação de importantes quadros das elites médicas, 
brindados com cargos públicos em instituições médicas 
estratégicas, com as faculdades de medicina e a Junta central de 
Higiene Pública; um forte controle do ensino médico, que 
corrompia a formação técnico-científica através das cartas de 
empenho, viabilizando, assim a constituição de uma burocracia 
estatal conformada ao sistema de patronagem política e o 
esvaziamento das propostas de organização de um sistema de 
instituições médicas, seja através de um sistema de instituições 
médicas, seja através de respostas parciais ou efêmeras às 
reivindicações defendidas pelas principais lideranças, médicas ou 
mesmo pela postergação das medidas por elas preconizadas 
visando o controle e regulamentação do exercício da medicina e 
melhoria na formação profissional ” 74. 

Entendemos ainda que, dadas as condições sanitárias decorrentes da incidência 

da febre amarela no Rio de Janeiro, a criação da Junta Central de Higiene Pública pelo 

Governo Imperial representa, também, a compreensão implícita no pensamento do 

homem do século XIX, como bem assinalou George Rosen, de que era imputada ao 

Estado a responsabilidade de zelar pela saúde e o bem estar social, combater os perigos 

à vida humana e, em contrapartida, era dever da sociedade zelar pela mesma75. 

A febre amarela assolou a cidade durante toda a década de 50, tendo tido em 

alguns anos epidemias mais violentas. No ano de 1860, houve novamente um surto da 

doença, no qual o número de óbitos chegou a 1.249 e nos quatro anos seguintes o 
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número de óbitos diminuiu consideravelmente. Entre os anos de 1865 e 1867 não foram 

registrados casos da doença na cidade, até que em 1868 a tão temida doença voltou a 

fazer vítimas na Capital do Império 76.   

O quadro a seguir apresenta os números de óbitos por febre amarela na cidade do Rio de 

Janeiro, de 1850 a 1869, que expressam o tamanho do impacto causado por essa doença: 

Número de Óbitos na Zona urbana do Rio de Janeiro entre 1850 e 1869 
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1850                         4.160 

1851 41 37 60 165 98 28 9 7 4 19 26 8 475 

1852 243 70 303 403 325 189 93 62 62 37 47 109 1.943 

1853 150 176 143 153 82 73 26 29 7 7 6 2 853 

1854 2 6 4 2 4     1 1 1 1   22 

1855                         3 

1856     2 20 23 9 6 5 2   13 21 101 

1857 226 421 615 298 133 80 27 7 5 6 17 33 1.868 

1858 163 654 412 141 92 35 23 9 4 2 2 8 1.545 

1859 34 109 128 98 48 32 9 11 2 5 8 16 500 

1860 32 108 319 340 209 96 47 21 16 19 11 31 1.249 

1861 47 72 47 37 25 11 5 1     2   247 

1862 1 2   2       1   1 1 4 12 

1863 1   1 1 1           1 2 7 

1864 1 2 2                   5 

1865                           

1866                           

1867                           

1868   1         1     1     3 

1869 1     6 13 67 51 33 17 16 14 54 272 
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1.4 - Depois de um hiato, a febre amarela torna a fazer vítimas na cidade  

O cirurgião José Pereira Rego, presidente da Junta Central de Hygiene Pública e 

um dos redatores dos Annaes Brasilienses de Medicina, ao tratar do estado sanitário da 

capital do Império no Relatório da Junta Central de Hygiene Pública apresentado em 

1870, comentou sobre o retorno da febre amarela: 

“Como si não bastassem as condições mencionadas para 
alterar profundamente o nosso estado sanitario, algumas das 
quaes communs a todos os paízes em certas e determinadas 
épocas em virtude do movimento astronômico, das vicissitudes 
das estações e das mudanças experimentadas pelos climas, veio 
ainda visitar-nos o flagello da febre amarella, que tão dolorosas e 
tristes recordações deixou-nos de sua primeira invasão há 20 
anos.”77  

 

O ano de 1868 ficou marcado pelo “retorno” da febre amarela à cidade do Rio de 

Janeiro. De acordo com o relatório, entregue ao Ministério do Império pela Junta 

Central de Higiene pública e assinado por José Pereira Rego em 26 de Março de 1870, 

fica implícito que o retorno da doença possivelmente ocorreu em decorrência da 

chegada da barca Creola del Plata, vinda de Gênova e com passagem pelo porto de S. 

Thomaz 78, que aportou na cidade em 23 de Março de 1868, com 104 passageiros de 

trânsito e 18 tripulantes. Os médicos acreditavam que a transmissão se deu no dia 03 de 

Abril de 1868, quando um passageiro e o piloto desembarcaram, tendo este último se 

sentindo mal. Porém, quando voltaram a bordo, ambos se sentiam mal e se queixavam 

de “dor de cabeça, prostração, fraqueza nas pernas e outros incômodos”, sintomas estes 

que persistiram por três dias consecutivos. Em decorrência deste quadro de saúde, o 
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piloto teria sido enviado ao hospital da Santa Casa da Misericórdia e falecido no mesmo 

dia e o passageiro levado ao Hotel Quatro Estações e também não teria resistido79.  

Visto isso, percebemos na leitura deste relatório que as questões que 

preocupavam tanto os médicos como a sociedade eram como e por que a doença tinha 

voltado a assombrar a cidade e, principalmente, tentar expor meios para atenuar os 

estragos da mesma. 

“(...) Si estas medidas eram suficientes para conjurar o 
desenvolvimento epidêmico de moléstia tão fatal e insidiosa, era 
também as únicas de aplicação razoável nas condições que tinham 
attingido os acontecimentos. Porquanto tratava-se de atenuar os 
estragos da moléstia e não de evitar sua importação.”80  

É importante salientar que quando voltou a afligir o Rio de Janeiro, a febre 

amarela intrigou alguns médicos da Junta Central de Hygiene Pública, pois a 

enfermidade não só retornara como apresentava características diferentes das epidemias 

anteriores.  

Em 1868 as reuniões da JCHP eram realizadas no Paço da Câmara Municipal, na 

sala da Junta Vacínica, sempre as quartas-feiras ao meio dia. Integravam, então, a JCHP 

os seguintes médicos: Presidente José Pereira Rego; e membros: Jacintho Rodrigues 

Pereira Reis; Manoel Pacheco da Silva, médico, doutorado pela Faculdade de Medicina 

do Rio de Janeiro; Manoel Pereira da Silva Continentino, médico oftalmologista da 

Casa de Saúde do Senhor Bom Jesus do Calvário; João Baptista dos Santos, membro 

Instituto Farmacêutico do Rio de Janeiro, e presidente da Junta Central de Hygiene 

Pública (1881,1886); Secretário: Herculano Augusto Lassance Cunha; Encarregado da 

Estatística Patológica e Mortuária: Luiz da Silva Brandão, médico da Casa de Saúde N. 

Senhora da Ajuda; Amuense: Antonio Joaquim Lazaro Ferreira; Porteiro: Francisco 

Borges do Carmo.  

E com o fantasma da febre amarela assolando novamente a cidade, novas 

providências foram tomadas. Após as mortes ocorridas na barca Creola del Plata, o 

médico legista Fernando Francisco da Costa Ferraz, membro da Academia Imperial de 

Medicina, foi enviado ao hospital da Santa Casa da Misericórdia para averiguar melhor 

estes casos, pois havia duas suspeitas sobre as causas destas mortes: envenenamento por 

algo mal preparado ou febre amarela. Costa Ferraz descartou a hipótese de 

envenenamento, porém acreditava que ainda não se podia afirmar que era um caso de 
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febre amarela, tendo em vista os exames realizados. De toda forma, Costa Ferraz 

recomendou cautela e vigilância para que a cidade não sofresse novamente com 

epidemias de febre amarela.  

Em um primeiro momento, a doença foi confundida com pirexia de caráter 

bilioso ou uma forte febre biliosa, sendo que até mesmo os homens que adoeceram no 

navio Creola del Plata foram diagnosticados desta forma. Os diagnósticos de febre 

biliosa da tripulação se tornaram cada vez mais frequentes e isso chamou atenção dos 

médicos da Academia Imperial de Medicina. Em 15 de maio de 1868, José Pereira 

Rego, presidente da Junta Central de Hygiene Pública, se dirigiu ao hospital da Santa 

Casa da Misericórdia e constatou que desde que o piloto havia sido hospitalizado, o 

número de vitimas da suposta febre biliosa havia aumentado para 40 ou mais. Porém, 

não havia casos de transmissão, embora os doentes fossem colocados nas enfermarias 

destinadas aos estrangeiros, com diagnósticos de febre biliosa ou febre tifóide. Exames 

foram realizados nos doentes e dado o possível foco de febre amarela na cidade, as 

seguintes precauções foram adotadas: 

“(...) Nestas condições, e não oferecendo a moléstia até então 
caráter de transmissibilidade bem averiguada, julgou-se talvez 
possível atalhar em seu progresso e generalização, mediante 
algumas cautelas tomadas de pronto sem recorrer a abertura do 
hospital marítimo de Santa Isabel e nesse sentido procedeu-se.  

Nomeou-se um medico para visitar duas vezes por dia as 
embarcações ancoradas no porto, e fazer transportar sem demora 
para o hospital da Gâmboa os doentes acometidos á bordo, dando-
se parte dessa medida aos cônsules estrangeiros e foi encarregado 
dessa comissão o Sr. Dr. José Firmoni Vellez; criaram-se 
enfermarias especiais n’aquele hospital para tratamento destes 
doentes, e mandou-se sustar a sua recepção no hospital da 
misericórdia afim de evitar que a moléstia, ali se transmitido aos 
outros doentes, não viesse agravar aquelas de que já sofreram, e 
constituir um grande foco pestilencial, que invadindo a população 
visinha aquele importante estabelecimento, se tornasse o motor de 
graves e sérios acontecimentos.” 81 

 

Essas precauções foram adotadas na tentativa de frear o “desenvolvimento 

epidêmico da doença” 82 e diminuir os estragos por ela causados. Tais medidas surtiram 

efeito, pois no ano em questão a doença não adquiriu o caráter de epidemia. Os médicos 

acreditavam que o que contribuiu para isso foi a intensificação do tratamento de doentes 
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ainda nos navios, que então eram considerados o principal foco da doença. Além disso, 

havia o fato de que a febre amarela atacava os navios ancorados na Saúde e na Prainha, 

e os mais vitimados, então, eram os estrangeiros. Diferentemente do que ocorria com a 

tripulação dos navios brasileiros, que não era acometida pela doença, o que intrigava os 

médicos. 

Entre as inúmeras discussões sobre doenças surgidas na segunda metade do 

século XIX, um tema extremamente debatido pelos homens das ciências no mundo 

inteiro era a questão do contágio ou não contágio. A partir do trabalho realizado pelo 

professor Erwin H. Ackerknecht, fica claro que os atores dessas discussões, mesmo que 

movidos pelas questões da ciência e da saúde, também eram influenciados pelas 

questões políticas, econômicas e ideológicas da época. Ackerknecht traça um panorama 

a partir da febre amarela, a qual teria sido a doença precursora das discussões acerca do 

contagio ou não contágio. Em sua concepção, foi a partir da febre amarela que outras 

enfermidades, como a cólera, o tifo e a praga, e suas formas de contágio foram 

discutidas83.  

No caso da cidade do Rio de Janeiro, ao analisarmos o relatório do ano de 1868, 

percebemos a discussão acerca do contágio ou não da febre amarela, pois neste se 

ressalta que não foi observada a transmissão direta, que o primeiro caso da doença foi 

constatado 10 dias depois da saída do navio do Porto e que tal fato teria levado os 

médicos a uma reflexão acerca do tempo de incubação do que gerava a moléstia. 

Analisando os casos de doentes provenientes do vapor Apa, os médicos constataram que 

entre os motivos apontados como fatores que tornavam esses homens vulneráveis 

estavam o estado das vestimentas, tendo em vista a viagem longa e a vida irregular dos 

soldados, pois estes abusavam de bebidas e tinham outros vícios, e também as 

condições anti-higiênicas. Algo que chamou bastante atenção dos médicos foi que o 

princípio causador da moléstia permanecia no doente e nos seus objetos de uso, pois 

quando foi necessário transferir os doentes para o Hospital de Jurujuba para fazer 

reparos no navio, foi notado que nenhum dos que trabalharam no reparo da embarcação 

ficou doente. 

A doença supostamente adentrou em terra em 21 de abril, tendo acometido os 

trabalhadores na Ilha de Mucangué, onde vinte adoeceram e três faleceram. O primeiro 

caso na cidade ocorreu em 06 de junho, na Hospedaria dos Estrangeiros, que se 
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localizava no Morro da Saúde. Ao todo, nessa hospedaria faleceram cinco dos seis 

doentes e, desde o retorno da febre amarela em abril até o fim do ano, foram somados 

687 casos da doença, tratados no Hospital de Jurujuba, Santa Casa da Misericórdia e no 

Hospital da Gamboa, e apenas 241 óbitos em casas de saúde e hospitais84. 

A febre amarela em 1868 sem dúvida apresentou características diferentes das 

grandes epidemias de 1850, especialmente do ponto de vista sintomatológico, o que 

levou os médicos a se confundirem e acharem que se tratava de outros tipos de febres ou 

de cólera morbo: 

“(...). Os dois phenomenos mais constantes e frequentes forão as 
hemorragias boccaes e a supressão de urina, a qual era quase 
sempre prelúdio de terminação fatal. Em suma pode-se dizer que 
na generalidade dos casos graves, a moléstia revestiu-se mais da 
apparencia da febre typhoide, do que da febre amarela, com a qual 
seria fácil confundi-la si alguns casos não se dessem com todos os 
simtomas mais característicos a esta moléstia.” 85 

 

 Mesmo sendo confundida com outras doenças, a febre amarela parecia atacar as 

áreas mais próximas ao litoral, como as ruas D. Manoel, Direita, Barão de Inhaúma, 

Gamboa, Saúde, Prainha, Príncipe e Princesa dos Cajueiros, Beneditinos, Municipal, 

Assembléia e São José.  

Analisando os relatórios da Junta Central de Hygiene Pública para os anos de 

1868 - 1869, percebemos o temor dos médicos, das autoridades imperiais e da sociedade 

frente à possibilidade de uma nova epidemia de febre amarela, tendo em vista a 

dimensão do impacto das ocorridas anteriormente no Rio de Janeiro. Aliado a isto, 

temos também a questão de como a doença interferia no cotidiano da cidade. E ainda 

atentamos para o fato de que o que intrigava os médicos da Academia Imperial de 

Medicina naquele ano era como, depois um período sem vítimas, ela voltou a matar na 

cidade. Várias hipóteses foram apontadas como as principais causas para as doenças 

levantadas: as condições climáticas, a limpeza da cidade e qualquer indício que pudesse 

alterar a qualidade do ar. Esse é um exemplo de como a febre amarela agia como “fruto 

da interação entre o agente da patologia, o homem e o meio” 86. 
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Entre as hipóteses levantadas, gostaríamos de aprofundar uma: a questão das 

obras realizadas pela companhia City Improvements, que foi contratada para solucionar 

os problemas referentes ao saneamento da cidade. Estas obras nos despertaram a 

atenção, pois as mesmas foram consideradas mal realizadas, em alguns momentos 

suscitaram suspeitas e foram responsabilizadas por alguns médicos como as causadoras 

do retorno da febre amarela à cidade. 

 

1.5 – Os principais responsáveis: as obras da City Improvements como pivô 

Durante a primeira epidemia de febre amarela  (1849-50), houve uma tentativa 

por parte dos médicos em afirmar que a doença se tratava de um fenômeno natural que 

ocorria, sobretudo, em decorrência do clima e da geografia da cidade, que contribuíam 

para a proliferação de enfermidades, e das habitações irregulares, como abordaremos 

mais adiante. Para além desses temas, as questões da limpeza e da higiene doméstica 

também eram discutidas. Defendia-se a idéia de que as casas deveriam ser limpas, 

arejadas e com encanamento próprio para água e esgoto. Da mesma forma, as ruas 

deveriam ser limpas e deveria ser construída uma rede de esgotos. Até então o 

recolhimento de dejetos das casas era feito por escravos, que ficaram conhecidos como 

“tigres” ou “tigreiros”, que transportavam tais dejetos em bacias e os levavam até as 

valas abertas para esta finalidade. 

 No ano de 1853, ao fixar as despesas e orçar a receita para os dois anos 

seguintes, o Governo Imperial destinou verbas para que se fosse contratada uma 

empresa que cuidasse dos esgotos e das limpezas das casas. De acordo com a Lei nº 719 

de 28 de Setembro de 1853, no Capítulo III, Art. 11º, § 3º, a recomendação do Governo 

Imperial era de que a renda destinada fosse para que se pudesse: 

“Nº3. Contratar com João Frederico Russel, ou com outro 
qualquer o serviço de limpeza das casas da cidade do Rio de 
Janeiro e dos esgotos das águas pluviais, obrigando-se o 
empresário a fazer trabalhos por distritos designados. Naqueles 
distritos em que se forem realisando os mesmos trabalhos poderá 
o governo elevar a décima urbana na proporção necessária para 
fazer face às despesas resultantes do contrato. Outrossim poderá o 
governo isentar de direitos e exportação os objetos concernentes á 
empresa.” 87 
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 Esta lei foi posta em prática no ano de 1857, com o decreto nº 1.929 de 29 de 

abril88, e que aprovava o contrato firmado em 25 abril do mesmo ano, encarregando a 

empresa de Joaquim Pereira Vianna de Lima Junior e de João Frederico Russell pelo  

serviço da limpeza das casas da cidade do Rio de Janeiro e o estabelecimento de um 

sistema completo de despejos e esgoto das habitações, semelhante ao adotado em 

Leicester, Inglaterra. O texto desta lei era bem específico quanto às obras e construções 

que seriam executadas pela empresa contratada, ao estabelecimento dos prazos a serem 

cumpridos e determinava ainda que a empresa contratada deveria iniciar as obras dentro 

de dezoito meses a partir da assinatura do contrato e concluir as mesmas em um prazo 

de seis anos. 

 Entre as obras que seriam realizadas e estavam previstas neste decreto de 1857, 

podemos citar algumas: 

“Igualmente obrigão-se a construir, dentro dos mesmos limites, as 
vallas e canos destinados ao esgoto somente das aguas pluviaes, 
que se achão marcados no dito plano. (....).  

Os despejos das habitações irão ter aos conductores das ruas por 
canos subterrâneos de barro vidrado de seis pollegadas de 
diametro. A esses canos farão também conduzir os Empresarios 
as aguas dos telhados que cahirem nos fundos das casas e as das 
áreas ou pateos. (...). 

 “A construir nas direções marcadas no plano da obra tres grandes 
vallas de tijolo e cimento, com seus competentes ramaes, com as 
capacidades e declives demonstrados no dito plano. Essas vallas 
receberão todas as aguas pluviaes que costumão cair nas ruas e 
praças, as que desaguarem dos telhados nas frentes dos prédios, e 
todas as mais que não tiverem esgoto natural para o mar pela 
superfície das ruas. Para que este artigo possa ser posto em 
execução se providenciará por meio de posturas, a fim de obrigar 
todos os proprietarios a encanar tanto na frente como nos fundos 
dos seus prédios, ate a superfície dos terrenos, todas as aguas dos 
telhados. (...).  

“Nos canos de despejos das habitações será permitido somente 
lançar as matérias fecaes e os liquidos de qualquer natureza que 
sejam do uso das casas.” 89 
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 As condições impostas para a execução das obras demonstram a preocupação 

por parte do Governo Imperial com o estado sanitário da cidade. As obras deveriam ser 

executadas com o intuito de sanar os problemas de saneamento e evitar a proliferação de 

doenças. 

 A empresa contratada não cumpriu com as suas obrigações para com a cidade e 

este fato levou o Governo Imperial a estabelecer uma concessão e firmar contrato com a 

Companhia - Rio de Janeiro - City Improvements, também conhecida como City 

Improvements ou simplesmente City. Este ato foi sacramentado através do decreto n° 

3.004 de 21 de novembro de 1862, que estabelecia condições para a execução das obras 

previstas no decreto anterior 90. E assim esta empresa iniciou as obras de saneamento da 

Capital do Império. De acordo com Eduardo Marques91, o Rio de Janeiro foi uma das 

primeiras Cidades do mundo a receber uma rede de esgotos, utilizando o sistema do 

separador inglês, no qual a água pluvial das casas era encaminhada para a rede de 

esgoto sanitário e o restante era lançado em  tubulações específicas de drenagem. 

Desde então, obras de saneamento foram realizadas no intuito de melhorar o 

estado sanitário da cidade do Rio de Janeiro. Conforme mencionamos, a Companhia 

tinha como metas sanear, melhorar e cuidar da limpeza e dos esgotos. Entre as obras a 

serem executadas estavam: melhorias no esgoto das casas e no sistema de águas 

pluviais; o dessecamento do terreno que assentava a cidade; a construção de um sistema 

que fizesse com que a água da chuva caísse diretamente no mar, e que aquelas águas 

que porventura estivessem contaminadas com material fecal caíssem diretamente em 

reservatórios apropriados, e fossem retiradas por máquinas a vapor, tratadas e 

desinfetadas, e após tal processo fossem finalmente atiradas ao mar 92. 

O plano para a execução das obras da companhia de esgotos dividia a cidade em 

três distritos. Cabe mencionar que elas não foram realizadas nestes distritos ao mesmo 
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tempo. A tabela a seguir detalha as regiões e as obras executadas pela City 

Improvements 93: 

Divisão da Cidade em Distritos 

  1º Distrito 2º Distrito 3º Distrito 

Abrangência dos 
distritos 

Rua da Misericórdia, Morro 
de Santo Antônio, Morro 
Senado, a Praça 
d’Acclamacão e o Morro do 
livramento. 

Campo de Sant’Anna 
até São Christovão 

Castello e de Santa 
Theresa e o Hospital 
da Misericordia 

número aproximado de 
casas beneficiadas 

800 casas 4.000 prédios 3.000 casas 

Canal para escoamento Arsenal da Marinha Sacco dos Alferes Praça da Glória 

reservatório de dejetos Antigos quartéis de Bragança Sacco dos Alferes Praça da Glória 

Capacidade do 
reservatório (Litros) 

183.000 127.000 102.000 

Quantidade de galerias 
de águas pluviais 

1 3 2 

Localização das galerias 
de águas pluviais 

Parte do Largo da Carioca e 
segue pelas ruas Uruguayana 
e Prainha 

1ªRua do Bom Jardim; 
2ª Rua das Flores; 
3ªDa Rua dos 
Invalidos pela 
Travessa do Senado 
atravessa o Campo de 
Sant'Anna e segue 
pela Rua do Sabão da 
Cidade Nova 

1ª Riachuelo 
passando pela ua do 
Rezende, Arcos e 
Mangueira; 2ª Rio 
antigo das caboclas 

Desague de aguas 
pluviais 

No mar junto ao Largo da 
Prainha 

canal do Mangue 

No mar junto a 
Lapa, Glória, Rua do 
Principe e Princeza 
do Catette 

Metragem dos 
principais 
encanamentos (M²) 

7.132 10.035 6.943 

 

As obras nos distritos, projetadas para que esses distritos funcionassem 

independentemente uns dos outros, foram realizadas entre 1862 e 1866. Para viabilizar 

estas obras foram abertos dois túneis, construídos em granito, um entre o Morro do 

Livramento e o outro atrás do Largo da Prainha, e foram construídas, também, galerias 

de diferentes formatos. Ao todo 14.287 casas receberam esgoto, sendo construídas 
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novas valas nas casas para a colocação das galerias. Já nas obras realizadas para 

colocação de novas galerias águas pluviais foram utilizadas as valas da Rua Uruguaiana 

e parte do Rio das Caboclas e parte da vala situada entre a Rua Formosa e Rua das 

Flores. Além dessas a City Improvements também conservou outras valas, entre as quais 

podemos mencionar a da Rua dos Arcos e da Travessa do Senado. Estas obras tiveram 

um papel importante para o desenvolvimento urbano da Cidade. Segundo Gilmar 

Machado de Almeida, as obras da empresa promoveram, além do desenvolvimento 

urbano, melhorias nas condições de higiene e benefícios para a construção civil: 

 “A concessão feita a City teve papel impulsionador na economia 
da cidade, pois a construção civil se beneficiou com as obras executadas 
pela companhia, isto trouxe um grande incremento à construção de casas 
nas áreas saneadas. Embora tenha sido mais um ponto de progresso 
assumido pela cidade, o saneamento possibilitou melhoria nas condições 
de higiene e também facilitou na expansão geográfica da cidade, a 
atuação da empresa particular de saneamento deixava a desejar em 
alguns aspectos.” 94 

 

As questões da sujeira na cidade, das valas a céu aberto e das melhorias no 

saneamento eram “discutidas” 95 pelos médicos há muitos anos. Havia aqueles que 

acreditavam que os dejetos que se acumulavam nas valas poluíam o ar e causavam as 

moléstias infecciosas graves, incluindo a febre amarela. A questão das valas era, de fato, 

objeto de discussão entre os médicos, pois como vimos no Relatório do Ministério do 

Império referente ao ano de 1868 e assinado pelo ministro Paulino José Soares de 

Souza, ao recordar a epidemia de febre amarela de 1850, comenta sobre o estado 

deplorável das valas, as quais eram tão sujas a ponto de existir um certo temor de que 

caso fossem limpas, isto agravasse ainda mais a situação sanitária na cidade: 

“Em conclusão direi: que as nossas valas de esgotos nunca 
ou quase nunca eram limpas; que constituíam o receptáculo de 
todas as imundicias das localidades por onde circulavam. E 
tornavam-se focos perenes de infecção miasmática mais ou menos 
profunda, contribuindo poderosamente para a insalubridade desta 
capital”.96 
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 A citação acima demonstra que a preocupação com as emanações pútridas ou 

com qualquer outro indício que pudesse comprometer a qualidade do ar, era constante 

entre os médicos. A constatação de obras mal realizadas pela City Improvements foi o 

estopim para uma série de discussões entre os médicos e para acusações certeiras à 

companhia de esgotos acerca de possíveis falhas do sistema da cidade. 

 Havia um debate intenso entre os médicos da Junta Central de Hygiene Pública 

com relação à responsabilidade da companhia com o retorno da febre amarela. Entre os 

pontos citados pelos médicos, podemos mencionar as obras mal feitas e mal acabadas, 

as inúmeras reclamações de tubos rachados e mal encaixados e também a falta de 

nivelamento nas ruas que causava obstruções e transtornos aos habitantes da cidade. A 

companhia, por sua vez, procurava remediar tais transtornos. Ressaltamos ainda que 

eram apontados outros problemas como a entrega de obras nas mãos de empreiteiros e a 

falta de fiscalização por parte da companhia.  

 No Relatório da Junta Central de Hygiene Pública (na íntegra no Anexo II), 

datado de 16 de Março de 1869, e de autoria de José Pereira Rego, foram dedicadas 

várias páginas à questão dos esgotos e das obras realizadas pela City Improvements. 

Nele verificamos a descrição de alguns episódios que podem enriquecer e esclarecer os 

exemplos supracitados: 

“(...) Como observou a segunda comissão, e como tive a ocasião 
de notar, quando em fins de 1867, inicio de 1868 se levantou o 
encanamento nas ruas da barreira e Espírito Santo para 
desobstruí-lo, havendo tubos mal soldados, outros rachados, 
outros separados bom número de polegadas denotando que não 
tinham ficado em continuidade, com ora se pratica, nem em 
contiguidade como se fazia em principio, fixando-os em contacto 
por meio de anéis do mesmo barro de que eram preparados de 
tubos. 

(....) Nenhum defeito porém, tem sido mais prejudicial aos 
interesses da companhia ao cômodo dos habitantes desta cidade, e 
a sua salubridade do que o assentamento. Quer dos tubos que dos 
prédios levam as matérias excrementícias aos coletores 
subsidiários colocados na via pública, ou nos fundos das casas, 
cujas ruas foram poupadas pela companhia, que dos próprios 
coletores em terrenos depressiveis, como são os desta cidade, 
sobre que foram assentados, pela maior parte formados de lixo e 
imundícies e por tanto de substancias decomponíveis que pelo 
andar dos tempos se acamam e diminuem de espessura, por efeito 
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da decomposição, alterando constantemente o nível dos canos que 
neles descansam.” 97 

 

  Podemos, ainda, complementar discorrendo acerca do embuste causado pela 

obstrução desses encanamentos, fazendo com que a City Improvements abrisse o esgoto 

para reparar os danos. Este tipo de procedimento era combatido pelos médicos da época, 

pois deixava a população à mercê de emanações fétidas, comprometendo assim o estado 

de sanidade da capital. Um dos protestos apresentados, como indica o texto a seguir, 

referia-se a frequência com que esses “defeitos” apareciam: 

“ (....). Estas obstruções são ainda hoje tão comuns, que nos 
últimos meses do ano que findou, abriram-se para remediar 
defeitos desta ordem, além de outros, os encanamentos de esgotos 
das ruas do theatro, praça da constituição, beco do mosqueira, rua 
do Rezende e Arcos, os quais já tem sido abertos em outras 
ocasiões. Assim vive a companhia escavando constantemente as 
ruas e concertando os canos, e com tão fraco proveito ás vezes 
que em algumas  ruas menos felizes são elas concertadas logo 
após outro concerto, como tem sucedido nas ruas Santa Thereza, 
Lavradio, Saude e outras muitas.”98 

 

 Outra dificuldade apontada no relatório dizia respeito ao tamanho das bacias 

destinadas a receber as águas pluviais instaladas pela City Improvements, consideradas 

pequenas pelos médicos, pois quando chovia elas não suportavam a quantidade de água 

acumulada e transbordavam por não ter para onde escoar. Desta forma as águas 

voltavam misturadas com águas de esgoto, o que as transformava em mais um foco de 

obstrução. As chuvas e as cheias ainda preocupavam, embora estas ocorressem com 

menos intensidade depois das obras da City Improvements e, segundo o relatório, isso 

ainda ocorria porque as galerias para recepção dessas águas eram pequenas e a isto se 

juntava a sujeira das ruas que descia por essas galerias juntamente com as águas das 

chuvas. Se por um lado o alagamento das ruas preocupava, por outro o alagamento nas 

casas era imensamente mais preocupante e era atribuído ao assentamento construído 

pela City Improvements. Mesmo em ruas onde em tese teria sido executado o 

assentamento, como na Rua do Catete, ainda ocorria inundação. E em outros bairros, 

como Cidade Nova, no qual se encontravam as ruas do Sabão, do Mangue, Alcantara e 

São Leopoldo, a partir da Rua do Bom Jardim, sofria com inundações e com o 

escoamento insuficiente da água.  
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 Essas são algumas das questões que levaram os médicos da Junta Central de 

Hygiene Pública a concluírem que as obras realizadas até então pela empresa City 

Improvements eram as grandes responsáveis pelo retorno da febre amarela à cidade. E 

segundo os próprios médicos, se essas questões tivessem sido tratadas com mais zelo e 

se a Companhia tivesse tido mais atenção para com a população, não teria havido tantos 

transtornos ou estes teriam sido em escala menor.  

 O relatório não apenas apresentava as falhas das obras realizadas pela 

companhia, como ressaltava que estas também tinham trazido algumas melhorias à vida 

da população, que antes sofria com inundações constantes, com o solo e as construções 

permanentemente úmidos, as praças e ruas cobertas de lama e com depósitos fecais após 

a ocorrência de grandes chuvas. Segundos os médicos, as obras auxiliaram muito com 

relação à insalubridade da cidade e no combate às endemias, as quais acreditavam serem 

causadas pela umidade do solo. Mesmo apresentando defeitos, os esgotos construídos 

melhoraram visivelmente a aparência das ruas e também serviram para modificar alguns 

dos costumes da população, como o hábito de jogar lixo na rua “acostumando o povo a 

respeitar e mesmo interessar-se pelo asseio da cidade” 99. Os médicos acreditavam que 

para que o estado sanitário se tornasse ideal, a empresa de limpeza pública deveria ter 

mais zelo ao fazer seu trabalho, limpando melhor a poeira e o cisco, além de retirar o 

capim das ruas. Salientavam, ainda, que após as obras de saneamento, com as ruas 

assentadas e sem dejetos, a limpeza tinha se tornado mais fácil.  

 As obras realizadas pela Companhia foram alvo de inúmeras querelas entre os 

médicos e os engenheiros responsáveis. Os médicos não negavam os melhoramentos 

feitos quanto ao estado sanitário da Capital do Império, entretanto não deixavam de 

acusar a companhia pelos transtornos causados pelas obras, consideradas como mal 

executadas e mal planejadas pelos membros da Junta Central de Hygiene Pública. Os 

resultados ruins das obras realizadas eram ferrenhamente atacados, principalmente 

quando ficava constatado que as mesmas interferiam diretamente na saúde da população 

e no estado sanitário da cidade. 

 Por fim, gostaríamos de ressaltar que, analisando as fontes e a bibliografia 

produzida sobre essas questões, entendemos que para além da preocupação com a 

doença e com a cidade havia uma querela entre médicos e engenheiros. Lembramos que 

este era o contexto do processo de institucionalização da medicina no país, um 
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momento ímpar para a busca de prestígio e respeito por parte da elite médica. As 

questões entre médicos e engenheiros, os quais já tinham prestigio, se dava pelo fato 

dos primeiros interferirem no trabalho dos segundos, com suas críticas e opiniões. 

Percebe-se que se tratava, na realidade, de mais uma tentativa da elite médica em 

alcançar prestígio e respeito.   

 

            1.5.1 - O ar: infecção ou contágio? 

 Como já nos referimos anteriormente, a preocupação com o ar, se era puro ou 

impuro, era uma questão fundamental naquele momento, pois se acreditava que os 

miasmas eram formados a partir de matérias pútridas lançadas ao ar. De acordo com o 

trabalho de Alain Corbin, esse tipo de preocupação é na verdade uma construção 

histórica e nesse sentido, o autor discorre sobre o processo de construção do que 

chamou de “vigilância olfativa” na cidade de Paris dos séculos XVIII e XIX 100. Para 

Corbin essa construção perpassou por diversas esferas como ar, terra, água, as cidades, 

o corpo humano e suas individualidades. Ele ainda nos elucida que o processo sofreu 

inúmeras mudanças. Que se em um momento era tido como bom odor ou que era 

imperceptível, em outro momento é considerado ruim, ou vice versa. Ao longo do 

tempo, essas mesmas esferas e o odor (ou a falta de odor) exalado por elas, passaram a 

ser vistas como disseminadores de miasmas, representando perigo para a saúde, visto 

que doenças poderiam ser detectadas pela presença ou ausência do cheiro. Neste 

sentido, o odor poderia explicar as causas das epidemias e/ou o por quê as pessoas 

adoeciam. No caso da cidade do Rio de Janeiro, por ocasião do retorno da febre amarela 

no ano de 1868, o tema da má qualidade do ar foi considerado, tendo sido apontado 

como uma das possíveis causas. Porém este tema era bastante controverso e foi objeto 

de discussão entre os membros da Academia Imperial de Medicina. 

 A visão de Sidney Chalhoub, apresentada em sua obra Cidade Febril: O Cortiço 

e Epidemias na Corte Imperial 101, a respeito dos conceitos de contágio e infecção, nos 

dá subsídios para melhor elucidar essa questão. Em sua concepção, o contágio era a 

capacidade que uma doença tinha de ser transmitida de um indivíduo ao outro pelo 

contato, sendo esse direto ou indiretamente. Salienta que os contagionistas acreditavam 
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na existência de um veneno específico que “uma vez produzido, podia se reproduzir no 

indivíduo doente e assim se propagar”102, enquanto a infecção se dava a partir de 

miasmas, ou seja, o indivíduo adoecia ao exalar emanações pútridas, sendo de origem 

animal ou vegetal. Tais paradigmas eram amplamente considerados pela elite médica 

carioca como observaremos nas próximas linhas.  

 As chamadas matérias pútridas formavam-se a partir da fermentação de matéria 

animal ou vegetal através de sua decomposição. Acreditava-se que as emanações 

provenientes destas matérias faziam mal à saúde do homem. E este tema causava muita 

discussão, não apenas entre os médicos da Capital do Império, por se tratar de um 

assunto bastante controverso. Pereira Rego, em seu relatório como presidente da Junta 

Central de Hygiene Pública, em 16 de março de 1869, ressaltou que no ambiente 

médico carioca essa questão tornava-se ainda mais controversa, quando se discutia a 

fermentação das matérias de origem animal. 

 Entre os médicos do Rio de Janeiro, havia também aqueles que acreditavam que 

essas emanações ao invés de causar mal eram benéficas e exerciam uma influencia 

favorável. No relatório supracitado, essa discussão foi retomada, sendo inclusive citados 

os nomes de ferrenhos defensores desta “doutrina”, como Alexander Jean-Baptiste 

Parent Duchâtelet (1790-1836), higienista francês; John Warren (1753-1815), médico 

norte-americano; Pierre-Joseph Dessault (1744-1795) cirurgião; Gilbert Breschet (1784- 

1845), anatomista, entre outros. E por outro lado, apresentou casos de trabalhadores que 

se expunham a tais emanações, como os coveiros e os limpadores de esgotos, que 

gozavam de boa saúde e eram poupados em caso de epidemias pestilenciais. Entretanto, 

estes eram apenas afetados pelo que eles classificavam como “fenômenos acidentais e 

graves de mephitismo”103, causados pela exposição a gases “extremamente 

concentrados” e que há muito não eram limpos. 

 Entre os que se opunham a ideia de que tais gases pudessem ser benéficos, 

podemos citar - John Pringle (1707-1782), médico escocês, cirurgião do Exército, René 

Nicolas Dufriche Des Genettes (1762-1837), médico militar, e Jean Vicent François 

Vaidy (1776-1830), médico militar. Estes defendiam a ideia de que as doenças 

poderiam ser transmitidas através de emanações pútridas de animais em decomposição. 

No relatório de Pereira Rego, de 1869, foi apresentado o testemunho do patologista 

francês Auguste François Chomel (1788 – 1858), que viu alunos sofrerem de disenteria 
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após fazerem a autópsia do cadáver de um homem que morrera asfixiado. Afirmações 

como estas eram corriqueiras, como podemos perceber no trecho abaixo: 

“ (....) Exemplos destes não faltam nos annaes da sciencia, porém, 
buscando esquivar-me á citação, apenas referirei mais um 
contador por Navier, e sucedido em Abril de 1773 na igreja de S. 
Saturnino, em Saulieu , em o qual narra ele que, abrindo-se na 
ocasião de uma inhumação dois caixões, tão forte foi o cheiro 
exalado, que os assistentes se virão obrigados a sair; e de 120 
meninos de dois sexos, que ai se achavam para receber e á 1ª  
comunhão adoecerão gravemente 114; que enfermam igualmente 
o vigário, sacristão, coveiro e mais de 70 outras pessoas 18 dos 
atacados.”104 

 

             Pereira Rego, no referido relatório, narrou ainda que ao vistoriar uma das obras 

da companhia de esgoto, voltou se sentindo mal e indisposto. Afirmou que as pessoas 

que estivessem acostumadas a inalar estes gases, considerados causadores de males, 

provavelmente não adoeceriam por ocasião de uma epidemia. Porém, afirmou ainda, 

que no caso destas pessoas serem acometidas por febre amarela, os sintomas que 

sentiriam seriam mais graves e certamente poderiam morrer. 

 

            1.5.2 - Clima e geografia da Cidade 

Conforme já discorremos, no século XIX acreditava-se que a febre amarela era 

uma doença causada pelos miasmas. O clima e a geografia da cidade eram outros 

fatores frequentemente responsabilizados pela ocorrência de epidemias de febre amarela 

e de outras doenças. Geograficamente, a cidade do Rio de Janeiro encontrava-se situada 

entre vales e altas montanhas, com terras de “nível inclinado ou de baixadas” e outras 

terras situadas em “vales ou zona rural”, cercada a leste pelo oceano Atlântico e pela 

Bahia de Guanabara, e a Oeste Serra do Mar 105. Benchimol situa a cidade no que ele 

classifica de “zona tropical e em uma planície baixa e pantanosa”106. Ainda segundo 

esse autor, esses fatores, aliados ao calor e à umidade decorrentes da evaporação das 

águas das chuvas, do mar e dos pântanos, impediam o escoamento das águas.  

Menciona, ainda, que os pântanos eram temidos por serem considerados focos de 

miasmas e os morros também o eram por impedirem a circulação do ar. 
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Devido ao local em que a cidade do Rio de Janeiro estava situada, era grande a 

incidência de florestas, assim como de brejos, mangues e alagadiços. Adolfo Morales de los 

Rios Filho indica que entre as principais florestas próximas, no período oitocentista, 

encontravam-se a da Gávea, Tijuca Corcovado, Santa Teresa e Andaraí 107.  

Rios Filho ainda discorre sobre o que denominou de “empobrecimento das 

florestas”108 no início do século XIX, e sobre a política aplicada para a conservação das 

mesmas. Os médicos do período compreendiam que com a diminuição do número de 

florestas, o calor aumentaria, tendo em vista a maior irradiação do sol, o que acarretaria 

um desequilíbrio na evaporação, deixando a cidade mais quente e úmida. A umidade foi 

considerada pelo médico José Francisco Xavier Sigaud como “um agente ativo de 

destruição” e “primeiro dos modificadores atmosféricos”109. Devido à umidade, a 

temperatura da cidade sofria variações repentinas, influenciando diretamente no 

cotidiano do carioca, o qual estava fadado a conviver com secas e também com chuvas 

torrenciais. E entre os estragos causados por tais tempestades podemos citar o aumento 

da incidência de moléstias. 

Um desses efeitos danosos eram as inundações. Além do problema das chuvas 

torrenciais, dizia ainda Sigaud, havia a questão da topografia da cidade que estava situada em:  

“grande parte abaixo do nível do mar e encravadas em grandes 
bahias cercadas pelos morros e montes -, como também a 
inexistência de um nivelamento geral; cada rua, cada praça, cada 
casa. Tinha o seu nível  referido ao ponto baixo ou alto que lhe 
ficava próximo”.110 

 

Tais fatores contribuíam para que a água das chuvas não escoasse, ocasionando a 

formação de valetas ao longo das ruas e inundando as casas, trazendo assim a 

possibilidade de uma maior incidência de doenças. 

A questão do clima era discutida pelos médicos da Junta Central de Hygiene 

Pública, que entendiam que o calor elevado causava a seca e a falta d´água. Na visão 

dos médicos os fatores climáticos influenciavam diretamente na saúde da cidade. Neste 

sentido, o Rio de Janeiro vivia a mercê do seu clima e de sua geografia: 
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“(.....). Sendo incontestável pelos motivos referidos, quando tratei 
do mephitismo que esta Cidade reúne, pela construção do terreno 
em que está assentada, todas as condições as mais favoráveis á 
formação de emanações mephiticas vegetais nas camadas mais 
profundas, torna-se evidente que as escavações repetidas 
entreterão constantemente uma infecção tanto mais ativa e 
funesta, quanto maiores e mais próximas forem elas nos lugares, 
nos quais em tempos primitivos o solo era ocupado por lagoas, ou 
pântanos, onde as águas doces e salgadas se misturavam, como 
foi toda a área circundada pelos morros do castelo, santo Antônio, 
conceição, livramento, S. Diogo, Paula Mattos e Santa Thereza.” 
111 

 

          Nesta citação, Sigaud afirmava a ideia de que as condições geográficas, aliada às 

escavações constantes da Companhia City Improvements, contribuíam para agravar o 

estado sanitário da cidade. Apontava como soluções para este problema, além do maior 

empenho da companhia em corrigir suas falhas e fazer a limpeza, a realização pela 

Câmara de construção de mijadouros e de latrinas públicas para acabar com o mau 

cheiro nas esquinas da cidade e com os possíveis efeitos na saúde, decorrentes da 

decomposição da urina.      

    

 1.5.3 - Os cortiços  

Na segunda metade do século XIX, houve uma grande proliferação de cortiços 

na cidade do Rio de Janeiro, que eram habitados pelas classes menos favorecidas que lá 

se estabeleciam por falta de condições financeiras. Os efeitos, daquilo que ao longo do 

tempo se transformaria em crise habitacional, eram mais agudos nas áreas centrais da 

cidade, áreas essas que abrigavam o maior número de habitações irregulares, de cortiços 

e também de estalagens e hospedarias. Estes espaços eram habitados por trabalhadores  

e por um número cada vez maior de imigrantes. Os cortiços eram construídos de forma 

amontoada, com sobras de material de construção. Eram úmidos e tinham fama de 

sujos. Essas habitações eram associadas constantemente à insalubridade, epidemias e a 

doenças, entre estas, a febre amarela112.   

A citação a seguir foi retirada de uma obra emblemática da literatura brasileira, 

O Cortiço, de Aluisio de Azevedo, e descreve bem a situação destas habitações: 
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“À proporção que alguns locatários abandonavam a estalagem, 
muitos pretendentes surgiam disputando os cômodos desalugados. 
Delporto e Pompeo foram varridos pela febre amarela e três 
outros italianos estiveram em risco de vida. O número dos 
hóspedes crescia, os casulos subdividiam-se em cubículos do 
tamanho de sepulturas, e as mulheres iam despejando crianças 
com uma regularidade de gado procriador.” 113 

 

 Neste trecho, Azevedo referiu-se a temas muito presentes na sociedade carioca 

oitocentista e que nos são de largo interesse, como a imigração e a crise habitacional. Por outro 

lado, amparada pelas fontes e pela historiografia pertinente a esta questão, gostaríamos de 

analisar como a febre amarela foi associada a esses fatores e como essa correlação foi 

construída.  E desta maneira pensar a doença como uma construção social. 

 Conforme vimos após a chegada da Família Real, a cidade passou por inúmeras 

transformações e por muitas melhorias. Houve um aumento populacional expressivo e a 

melhoria no sistema de transportes, despertando interesse dos comerciantes, e 

aumentando assim o número de imigrantes. A extinção do tráfico negreiro, em 1850, 

representou o início, ainda que gradual, da transição da mão de obra escrava para a 

assalariada. A cidade precisava então de trabalhadores para que as melhorias e os novos 

sistemas, como o de transporte, água e esgotos, fossem implantados. Os trabalhadores 

buscavam as áreas centrais para habitar e era nesses locais onde acontecia a vida urbana: 

“Nesta época a estrutura urbana se resumia na aglomeração de 
atividades e populações no núcleo; só lentamente os transportes 
coletivos viabilizariam a expansão e o espaço começaria a se 
especializar, definindo áreas centrais (comerciais), residenciais e 
industriais. Em resposta à crise habitacional que se agravava, foi 
no centro que se multiplicaram as moradias possíveis para esta 
população: as habitações coletivas.”114 

 

Lilian Vaz afirma que foi a necessidade de moradia barata e os altos aluguéis 

que fizeram com que alguns proprietários avaliassem determinados tipos de habitações 

populares como bastante lucrativas. 

Na análise de Lia de Aquino Carvalho, os cortiços, as estalagens e as casas de 

cômodo, presentes na cidade do Rio de Janeiro, são vistas como habitações coletivas, ou 

seja, um espaço onde sob um mesmo teto ou terreno eram acolhidas diferentes famílias. 
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A autora, assim como Benchimol115, nos informa que oficialmente os cortiços eram 

definidos, na época, por serem constituídos por pequenos quartos de madeira, com 

banheiro e lavanderia comum, e muitas vezes sem cozinha. Esse tipo de habitação 

popular 116 primava pela falta de espaço e por ser amontoado e insalubre, sendo por isso 

mal vistos e condenados tanto pelo Governo Imperial quanto pelos médicos. As 

estalagens surgiram na cidade por volta de 1850 e era constituída por “um grupo de 

minúsculas casas térreas enfileiradas”; enquanto que as casas de cômodos eram casas 

que foram subdivididas internamente117. 

De acordo com médico Antonio Martins de Azevedo, os cortiços, também 

conhecidos pelos moradores como “casinhas” ou quartos, estavam dispostos em uma ou 

duas filas localizadas, juntos a uma praça, com uma fonte ou um tanque, onde as 

mulheres lavavam roupas, e também uma latrina de uso comum. Com relação à 

ventilação e às condições dos cortiços, Antonio Martins destacava: 

“Nas estalagens deste typo a ventilação póde ser 
suficiente, conforme as dimensões da praça, o logar e a 
orientação; mas quando as filas de quartos parallelas, ligadas em 
uma das extremidades por outra fila perpendicular, guardão entre 
si um verdadeiro Valle de três ou quatro metros de largura e sete a 
mais de altura, então a cubagem é deficiente por insufficiencia de 
arejo e a humidade e o ar estagnado modificão profundamente a 
atmosphera daquelle epaço atulhado de mil objectos necessários á 
vida dos corticeiros.”118 

 

O historiador Sidney Chalhoub faz uma análise serial e quantitativa, à luz da 

história social, em seu livro Cidade febril: Cortiços e epidemias na corte imperial, no 

qual tratou dos cortiços e das conotações pejorativas a eles atribuídas na Corte e da 

maneira como estes eram derrubados e combatidos. O autor afirmou que a princípio não 

existia uma definição exata para cortiço. Chalhoub discorre sobre como chegou a essa 

constatação e como atrelou a questão dos cortiços à febre amarela: 

“(....) Inteiramente beócio em assuntos de saúde pública 
descobri com surpresa que na segunda metade dos 
Oitocentos, ao falar de cortiços os médicos higienistas 
mantinham a vista parcialmente voltada para os paquetes 
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que demandavam o porto do Rio. Temiam o desembarque 
da febre amarela. Tornou-se evidente aos poucos que 
cortiços e epidemias de febre amarela eram assuntos 
indissociáveis para os personagens eminentes do tempo de 
d. Pedro II, os cortiços supostamente geravam e nutriam 
“o veneno” causador do vomito preto”.119 

 

Ainda segundo Chalhoub, os cortiços começaram a proliferar pelo Rio de 

Janeiro a partir de 1850 e 1860, em grande parte decorrente da imigração e do aumento 

de número de escravos forros. Neste período, iniciou-se uma discussão acerca da 

insalubridade da cidade, na qual os cortiços e habitações irregulares eram ferozmente 

atacados e responsabilizados por serem insalubres e pestilentos. 

Os marcos temporais de nossa pesquisa, 1868-1869, são justamente o período 

durante o qual foi elaborada a visão que associava os cortiços a febre amarela. 

Lembramos ainda que a doença atingia impiedosamente os imigrantes, os quais ao 

chegar à cidade se instalavam nos cortiços. Portanto, podemos perceber que a  doença, 

em suas primeiras epidemias, encontrava-se atrelada à presença do escravo, visto como 

sendo outro agente e principal alvo da propagação da doença, o imigrante.  

Escolhemos outro trecho da obra de Aluízio de Azevedo, em que João Romão, 

enfurecido por outras questões, esbraveja com os carcamanos120, moradores de seu cortiço: 

“ Quero isto limpo! bramava furioso. Está pior que um chiqueiro 
de porcos! Apre! Tomara que a febre amarela os lamba a todos! 
maldita raça de carcamanos! Hão de trazer-me isto asseado ou vai 
tudo para o olho da rua! Aqui mando eu!” 121  
 

A citação de Azevedo deixa evidente a preocupação do personagem com a limpeza de 

seu cortiço, o desdém pelos imigrantes e a associação da febre amarela à imundície e à sujeira. 

Sabemos que as primeiras epidemias de febre amarela foram associadas às questões religiosas e 

aos escravos, mas com o passar dos anos, passou-se a associar a doença aos estrangeiros, devido 

ao seu estilo de vida então considerado insalubre pelos médicos. 

Conforme o Relatório da Junta Central de Hygiene Pública122, em 1868 o 

número de mortos por febre amarela entre os habitantes dos cortiços subiu para 913. O 
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quadro abaixo, também divulgado neste documento, apresenta o número aproximado123 de 

cortiços e as freguesias que tinham o maior número de habitantes e de cortiços, mapeando assim 

os lugares considerados mais insalubres na  Cidade do Rio de Janeiro em 1868. 

 

Número aproximado dos cortiços na Cidade do Rio de Janeiro em 1868 

Freguesia nºde 
cortiço

s 

nº de 
quartos 

nº de 
habitantes 

Media de habitantes 
por cortiço 

Media de habitantes 
por casinhas 

Sant'Anna 154 2.661 6.458 41.9 2.4 

Santo Antonio 69 1.587 3.558 51.4 2.2 

Santa Rita 50 1.043 2.763 55.2 2.6 

Glória 107 1.133 2.376 22.2 2.0 

S. José 44 929 2.022 45.9 2.1 

Espirito Santo 65 758 1.918 29.5 2.5 

Engenho velho 42 458 769 18.3 1.6 

Lagoa 45 268 733 16.3 2.7 

SS. Sacramento 31 491 693 22.3 1.4 

S. Christovão 35 313 639 18.2 1.8 

Candelária 0 0 0 0 0 

Total 642 9671 21929 32.12 2.33 

Fonte: PIMENTEL, Antonio Martins de Azevedo. Subsídios para o estudo de hygiene do Rio de Janeiro. 
Rio de Janeiro: Typ. e Lith. de Carlos Gaspar da Silva, 1890. p.187.  
 

Este mesmo relatório ratificou que entre os 21.929 habitantes de cortiços, havia 

13.555 homens e 8.371 mulheres, sendo 1852 adultos e 5.077 menores. Ainda de acordo 

com este relato, o número de estrangeiros nos cortiços era de 12.299, portanto maior 

que o número de “nacionais”, que era 9.630. O autor do documento, Pereira Rego, 

criticou os números desta tabela, a qual apresentava inexatidão quanto ao número de 

pessoas que habitavam em cortiços ou habitações irregulares, pois ainda havia aqueles 

que moravam em habitações construídas em quintais de casas sob as mesmas ou em 

piores condições e que não haviam sido contabilizados nestes números. A esse total, 

afirmou, acrescentaria mais uns 1000 casos, o que elevaria os números para mais de 23 

mil pessoas morando em condições de insalubridade. 
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No período em questão, fica claro que, para Pereira Rego, a mortalidade estava 

associada à insalubridade, pois os números mostravam que as mortes ocasionadas por 

doenças eram ainda mais expressivas onde havia cortiços. O relatório nos mostra que 

havia mais mortalidade por doenças nas freguesias cujos cortiços eram mais sujos, 

como a de Santa Anna e a de Santa Rita, freguesias estas que se situavam nas regiões 

mais centrais da cidade. Com relação à freguesia de Santa Anna, Lia de Aquino 

esclarece que essa freguesia era a mais populosa, onde predominavam as atividades 

artesanais, manufatureiras e de comércio varejista. Em relação à Freguesia de Santa 

Rita, a autora afirma que seu crescimento se deu pelo mesmo motivo e que além das 

oficinas, ali se encontravam as “casas de comércio de café, trapiches e estaleiros”124. De 

acordo com os relatórios da Junta Central de Hygiene Pública, outras Freguesias, como 

a de Santo Antonio, da Glória, de São José e do Espirito Santo, que baseavam sua 

economia na manufatura e no artesanato, não apresentavam péssimas condições de 

saúde, segundo os médicos. Mas, por outro lado, o número de vítimas era proporcional 

à grande quantidade de habitantes de cortiços nessas regiões. Ainda de acordo com 

Aquino, a freguesia do Engenho Velho era uma área de chácaras e sítios, e a de São 

Cristovão, local de residência da Família Real, era sobretudo uma área residencial. 

Com relação ao possível diagnóstico de doenças relacionadas à desordem 

urbana, o historiador Jaime Larry Benchimol afirma que: 

“ (....). Ao responsabilizar a desordem urbana pela 
degeneração da saúde não só física como “moral” da população, 
a medicina social diagnosticava causas naturais, relacionadas as 
peculiaridades geográficas do Rio de Janeiro, e, sobretudo, 
causas sociais, tanto no nível do funcionamento geral da Cidade 
como de suas instituições.” 125  

 

Os médicos apresentavam questionamentos quanto à moradia e à higiene 

doméstica, e defendiam a ideia de que as casas deveriam ser arejadas e ventiladas, com 

encanamento próprio para água e esgoto a fim de se “espantar” as doenças.  

 

1.6 - Soluções propostas  

Conforme já vimos no trabalho da professora Mª Rachel Fróes da Fonseca, a 

Junta Central de Hygiene Pública foi criada com o intuito de atuar como um órgão 
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consultivo do Governo Imperial, para auxiliar nas questões de higiene, mas com o 

passar dos anos passou a controlar os serviços de higiene pública, atuando 

principalmente nos anos das epidemias de febre amarela126. Entre 1868-1869, com o 

fantasma da doença assombrando a cidade e a possibilidade iminente de uma nova 

epidemia desencadeada pelos problemas apontados pelos sanitaristas, se fazia necessária 

a adoção de medidas com o objetivo de impedir seu avanço. 

Percebemos nos relatórios que para os médicos o problema principal dos 

cortiços estava em sua localização e suas condições insalubres. Como exemplo, 

citaremos o caso do cortiço localizado na freguesia de São José, caracterizada no 

relatório em função de sua localização próxima a uma praia “imunda”, de suas ruas 

estreitas e mal ventiladas e da iluminação precária, devido à altura dos prédios, que 

eram estreitos e careciam de iluminação e ventilação “livre e regular”127. No âmbito dos 

melhoramentos e soluções propostas, a questão dos cortiços era urgente e fugia da 

alçada médica de tal forma que na concepção dos membros da Junta Central de Hygiene 

Pública, os melhoramentos executados nesses locais para atenuar o que eles 

classificavam como “epidemias importadas” (este termo confirma mais uma vez a 

opinião de que a febre amarela era uma doença importada e que atingia principalmente 

os estrangeiros), não seriam suficientes, tendo em vista a insalubridade desses locais, 

que apresentavam edificações inadequadas e um sistema de aterro impróprio. Desta 

forma, dada a dimensão do trabalho a ser feito nestas regiões e a ineficácia das medidas 

emergenciais, a proposta dos médicos era a de que a municipalidade atuasse com maior 

zelo em relação ao problema dos cortiços. 

Com relação às obras da City Improvements, a principal recomendação feita pela 

Junta Central de Hygiene Pública era o zelo. Os médicos sugeriam que estas obras 

fossem bem feitas, com a compra de materiais melhores para que não houvesse a 

necessidades de se reabrir os esgotos.  

Preconizavam, também, que as bacias destinadas a receber as águas pluviais 

fossem maiores, para que as águas não se acumulassem nas ruas e nem se misturassem 

com o esgoto. Os médicos ainda cobravam soluções para os alagamentos das casas, e 
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para a falta de escoamento nas mesmas, um problema antigo que persistira mesmo 

depois das obras da companhia em determinadas ruas.  

Quanto às condições climáticas e geográficas da cidade do Rio de Janeiro, 

humanamente não havia muito a ser feito, de tal forma que os médicos propunham 

soluções paliativas que poderiam apenas prevenir os transtornos causados pelo clima e 

pela geografia. 

O trabalho de nivelamento das ruas e o assentamento dos terrenos, realizados 

pela Companhia City Improvements, era uma dessas soluções, pois com estas obras a 

água da chuva teria para onde escorrer, não ficando mais empoçada e nem inundando as 

casas.  

Outra solução seria o dessecamento do terreno que assentava a cidade, e a 

dissolução dos morros, tendo em vista o fato de que estes impediam a circulação do ar. 

Com relação às florestas, como vimos, os médicos perceberam que, com sua redução, o 

calor aumentava, desequilibrando a evaporação, aumentando a umidade e as secas e a 

falta d’água. 

Reiteramos ainda que era bastante comum nos relatórios da Junta Central de 

Hygiene Pública serem apresentadas as soluções propostas pelos médicos para deter o 

avanço da febre amarela. Soluções estas que muitas vezes eram expressas através das 

críticas e considerações dos médicos em relação ao que não deveria acontecer na cidade 

e não necessariamente como uma proposta “salvadora” no sentido stricto sensu. A 

crítica médica se posicionava de maneira mais ferrenha naquelas questões que na 

realidade não estavam sob a responsabilidade dos médicos, como a dos cortiços, que era 

um problema municipal, e a solução para as obras da Companhia City Improvements 

que fora entregue aos engenheiros. 
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Capítulo  2 – A Febre Amarela e o Rio de Janeiro nos Annaes Brasilienses de 

                        Medicina 

 

“Em todos os tempos e em todas as idades da vida da Humanidade, ninguém 
poderá contestar o honroso prestigio de que sempre se cercou a ciência 
médica.”.128   
 

“Ao publicarem textos, os estudiosos registram o conhecimento (oficial e 
público), legitimam disciplinas e campos de estudos, veiculam a comunicação 
entre os cientistas e propiciam ao cientista o reconhecimento público pela 
prioridade da teoria ou da descoberta”.129 
 
 

Tendo em vista o processo de modernização implantado na Capital do Império 

ao longo do século XIX, era fundamental a criação de espaços institucionais, sendo eles 

privados ou não, para a promoção da cultura e da ciência na cidade do Rio de Janeiro. 

Estas instituições tiveram um papel importante na promoção de valores civilizatórios da 

ciência, aos quais “somava-se seu caráter utilitarista; a ciência deveria estar a serviço da 

modernização do país”, pois “além de assessorar os governos em várias matérias, e 

propaganda do ideário cientificista, as sociedades se converteram num espaço de 

institucionalização da ciência, estimulando debates científicos e divulgando o 

conhecimento através de publicações”130. Neste sentido e para abranger especificamente 

a área da medicina, foi criada em 1829 a Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro, com 

o intuito de reunir a classe médica, a fim de debater questões acerca da saúde pública e 

do exercício da medicina, ampliando através desta o papel do conhecimento médico 

naquela sociedade.  

 
Os fundadores da Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro foram: Joaquim 

Cândido Soares de Meirelles, Luís Vicente de Simoni, José Francisco Xavier Sigaud, 

José Martins da Cruz Jobim, João Maurício Faivre, Jacintho Rodrigues Pereira Reis, 

Antônio Américo D’Urzedo, Octaviano Maria da Rosa, Cristóvão José dos Santos, 

Antônio Martins Pinheiro, Antônio Joaquim da Costa Sampaio, José Maria Cambuci do 

Valle, José Augusto Cezar de Menezes, João Alves Carneiro, Fidélis Martins Bastos, 
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Joaquim José da Silva e José Mariano da Silva. A Sociedade de Medicina do Rio de 

Janeiro tinha como membros honorários: José Bonifácio de Andrada e Silva, Martim 

Francisco Ribeiro de Andrada, Antonio Ferreira França, Karl Friedrich Philipp Von 

Martius e Isidore Geoffroy Saint-Hilaire131. Em decreto assinado em 08 de maio de 

1835, esta passou a se chamar Academia Imperial de Medicina (AIM). 

 Os principais integrantes da sociedade não atuavam unicamente no campo 

médico, pois estavam também ligados à política, ao comércio, e impreterivelmente eram 

homens da Corte. Estar na AIM, além de artifício político, era também sinal de prestígio 

para a elite médica e abria portas para outras instituições e esferas da vida pública. Os 

médicos da cidade do Rio de Janeiro faziam parte da sua vida social e cultural, e 

estabeleciam entre si relações cordiais, estreitando laços e buscando legitimação e 

prestígio na sociedade. Autores como Tânia Salgado Pimenta132, Gabriela dos Reis 

Sampaio133 e o de Márcio de Sousa Soares134, que trabalham temas de História da 

Ciência por um viés da cultura popular, enfatizam que o exercício da medicina no Rio 

de Janeiro do século XIX, era bastante restrito, pouco acessível e, principalmente, não 

tinha a confiança da população, que optava por se tratar com curandeiros, sangradores e 

mezinheiros.135  

  Márcio de Sousa Soares salienta que isto ocorreu em decorrência da influência 

da religiosidade na questão da doença. O autor ainda enfatiza que nesse período era 

comum a crença de que as doenças eram associadas a algo superior e que esse tipo de 

comportamento era comum mesmo na Corte, onde se encontrava a parcela da população 

que tinha melhor acesso ao trabalho dos médicos136. A cultura popular não é nosso 

objeto de trabalho, porém ao ler as conclusões de alguns desses autores acerca do 

comportamento dos médicos como cidadãos, ficam mais claras as relações estabelecidas 

por eles dentro da Academia Imperial de Medicina. E, desta maneira, compreendemos 
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que esta associação era utilizada pelos médicos como espaço de legitimação da carreira 

e de prestigio pessoal. 

 A interseção entre a medicina e a política, seria um traço marcante na 

configuração da elite médica brasileira no Império, uma vez que o que predominava 

nesse espaço seriam relações e práticas ligadas ao clientelismo e ao prestigio pessoal, ao 

invés de regras estabelecidas pelo mérito e que, segundo o Luiz Otávio Ferreira, 

deveriam ser despersonalizadas 137. 

 O interesse por legitimação e consolidação de uma elite médica no Rio de 

Janeiro levou os médicos a adotarem técnicas as quais aproximariam seu trabalho com 

às elites da cidade. Ao analisar este comportamento, Flávio Edler percebeu que: 

“análise do comportamento das elites médicas do segundo reinado 
revelou que elas se empenhavam por traduzir a linguagem técnica 
e especializada das profissões para o mundo profano das 
oligarquias políticas, bem como procuravam consolidar dentre a 
corporação, o sentimento de pertencimento a um certo estrato 
social que se relaciona com a sociedade em geral através de uma 
ética de serviço”.138  
 

 No âmbito das suas obrigações, a Academia Imperial de medicina tinha o dever 

de responder ao Governo Imperial sobre as questões de saúde. O decreto regencial, 

publicado em 08 de maio de 1835, estabeleceu a mudança de denominação para 

Academia Imperial de Medicina e destacou em seu Art. 15º que esta associação deveria 

apresentar respostas eficientes ao Governo Imperial, sobretudo com relação a 

epidemias, as “moléstias particulares de certos paizes, as episootias”139 e sobre questões 

específicas da medicina, que apenas poderiam ser respondidas por este órgão ou por 

professores da faculdade de medicina. Entre tais questões encontravam-se a 

“propagação da vacina” e “novos remédios” que deveriam antes de chegar ao público 

passar pelo crivo destes especialistas, assim como qualquer questão que pudesse 

auxiliar no progresso “dos diferentes ramos da arte de curar”140. O Art. 29º deste decreto 
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ainda salientava que a Academia Imperial de Medicina receberia uma cota anual do 

Tesouro Público, sobre responsabilidade do Ministério do Império, para que fosse 

veiculado um periódico próprio141. 

 Esse periódico deveria publicar: 

“(...) Os atos da Academia e os escritos sobre a ciência, ou estes 
sejam feitos por membros seus, ou por outros facultativos que os 
queira dar a luz; para premio das memórias que forem coroadas; e 
para as outras despesas: ficando a mesma academia obrigada a 
apresentar todos os anos ao referido ministério uma conta corrente 
da sua receita e despesa, a fim de se conhecer a aplicação dos seus 
fundos e estado das suas necessidades.”142 

 

Neste sentido, concordamos com Maria Helena Freitas que ao analisar a história 

do periódico científico no Brasil, afirma que a “comunicação sistematizada”143 ocorria 

atrelada à estabilidade das instituições que tinham a mesma ou semelhante finalidade, e 

não de forma isolada. A Academia Imperial de Medicina, até meados do século, além de 

principal instrumento da política Imperial para as questões de saúde se tornou o árbitro 

das questões e inovações médico-cientificas: 

“Contribuindo tanto para sancionar novas tecnologias em 
diagnósticos terapêutica quanto novos conceitos e teorias 
estritamente voltados para o conhecimento da patologia brasileira. 
Tal como a Academia de Medicina de Paris, que lhe servira como 
figurino ela oferecia prêmios em competições.”144 
 
 

Podemos perceber, de forma clara, que os periódicos científicos que foram 

publicados a partir da década de 30 do século XIX eram intrinsecamente ligados às 

sociedades cientificas instaladas no país e representavam um importante veículo de 

comunicação destas. 

 
 
2.1 Breve esboço sobre os primeiros periódicos médicos na Cidade do Rio de 

Janeiro 
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 Os periódicos médicos começaram a circular pela cidade do Rio de Janeiro, 

ainda na primeira da metade do século XIX. O Propagador das Sciencias Medicas ou 

Archivo de Medicina, Cirurgia e Pharmacia  foi lançado em 1827, na Corte do Rio de 

Janeiro, tendo como editor José Francisco Xavier Sigaud, médico francês, e um dos 

fundadores da Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro. Este periódico, confeccionado 

na Tipografia Imperial e Constitucional de E. Seignot-Plancher, foi considerado o 

primeiro com o cunho cientifico a circular na cidade e foi veiculado até janeiro de 1828. 

A curta existência e o fracasso deste periódico, segundo Luiz Otávio Ferreira, teriam 

ensinado a Sigaud, que, para que um periódico científico desse certo no país, seriam 

necessários recursos financeiros e trabalhos disponíveis para serem publicados. 

 Ao longo do séc. XIX surgiram outras publicações periódicas dedicadas aos 

temas médicos, como O Diário de Saude ou Ephemerides das Sciencias Medicas e 

Naturais (1835), cujos redatores foram Francisco de Paula Candido (1805-1864), 

médico mineiro, presidente da Junta de Hygiene Pública, e deputado pela Província de 

Minas Gerais, e José Francisco Xavier Sigaud (1796-1856); Archivo Medico Brazileiro 

(1844-1848), redigido por Ludgero da Rocha Ferreira Lapa (1819-1882), médico e 

bibliotecário da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro; Gazeta dos Hospitaes 

(1850), cujo redator principal foi Carlos Luiz de Saules (1824-1880), doutor pela 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e  médico da Santa Casa da Misericórdia do 

Rio de Janeiro; O Observador Medico-Cirurgico (1860), redigido por Pedro Autran da 

Matta e Albuquerque Junior (1829-1886), doutor pela Faculdade de Medicina da Bahia, 

médico legista da Polícia da Corte; Revista Obstetrica (1861), cujo único volume foi 

redigido por José Mauricio Nunes Garcia (1808-1884), cirurgião e professor de 

anatomia descritiva da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro; Revista Medico-

Cirurgica (1862), redigida também por Pedro Autran da Matta e Albuquerque Junior; 

Gazeta Medica do Rio de Janeiro (1862), dos redatores Matheus Alves de Andrade 

(1832-1871), cirurgião-mór de brigada na Guerra do Paraguai e cirurgião da Casa de 

Saúde Nossa Senhora da Ajuda, Francisco Pinheiro Guimarães (1832-1877), médico, 1º 

cirurgião da Armada e professor da  Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, Antônio 

Correa de Souza Costa (1834-1884)  opositor e lente da  Faculdade de Medicina do Rio 

de Janeiro e João Vicente Torres Homem (1837-1887), médico e professor da 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro; Revista do Atheneu Médico (1865) redigida 

pelos doutores Antônio Correa de Souza Costa, Cláudio Velho da Motta Maia (1843-
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1897), médico da Imperial Câmara, e outros; e Anuários (1868), redigida pelo médico 

João Vicente Torres Homem145. 

 Luiz Otávio Ferreira ainda nos mostra que foi com a criação da Sociedade de 

Medicina do Rio de Janeiro (SMRJ), em 1829, que José Francisco Xavier Sigaud 

conseguiu realizar efetivamente seu projeto de um periódico médico, ao elaborar uma 

proposta de uma publicação para aquela associação. Este novo jornal médico foi o 

Semanário de Saúde Pública (1831-1833), jornal este que era publicado sempre aos 

sábados, e teve como redatores Fidélis Martins Bastos (1791-1847), médico do Hospital 

Militar da Guarnição da Corte e da Imperial Câmara de D. Pedro I, e José Maria 

Cambuci do Valle (1791-1837), professor da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro 

e cirurgião-mor do Exército. Em novembro de 1833, foi anunciado o término da 

publicação do Semanário de Saúde Pública, o que pode ter representado para os 

acadêmicos um sinal de enfraquecimento da instituição, como destacou Luiz Otávio 

Ferreira146. 

Em abril de 1835 foi lançado, mesmo sem o apoio do Governo Imperial, o 

primeiro número de um novo veículo da Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro, a 

Revista Médica Fluminense. Neste mesmo ano, pelo decreto de 8 de maio, a SMRJ 

passou a ser denominada Academia Imperial de Medicina, teve aprovados seus 

estatutos, a partir dos quais foi definido o  recebimento de uma subvenção do Tesouro 

Público, e a criação da seção de farmácia. 

Percebemos que estas mudanças e problemas ocorridos com a publicação oficial 

da SMRJ reforçam a idéia de que as associações, mesmo as de caráter privado como a 

então Academia Imperial de Medicina, necessitavam do apoio do Governo Imperial 

para manter suas publicações. Este, por sua vez, amparava essas associações científicas 

como parte de seu projeto de modernização e civilização, uma vez que esse tipo de 

associação funcionaria como um “agente de promoção de atividades cultas no Novo 

Mundo”147.  

A Revista Médica Fluminense, de responsabilidade da Academia Imperial de 

Medicina, cuja edição ficou sob os cuidados de Joaquim Cândido de Soares Meirelles 

(1797-1858), médico mineiro e um dos fundadores da Sociedade de Medicina do Rio de 
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Janeiro. A revista por sua vez, adquiriu um caráter corporativo, dando ênfase aos 

interesses profissionais e institucionais acadêmicos, o que, segundo Ferreira, esta 

postura era reflexo da conduta dos editores da publicação: 

“O editor da RMF era Meirelles, o próprio presidente da AIM, 
cujo estilo de direção foi muito menos liberal e pedagógico do 
que o adotado pelo seu antecessor. Por isso mesmo ele fazia 
questão de advertir aos possíveis colaboradores de que era sua 
intenção corrigir todos os manuscritos que fossem apresentados 
em “linguagem Barbara”, estranha à da ciência.”148  

 

 A concessão, submissão ou subordinação existente dos médicos da cidade do 

Rio de Janeiro frente ao projeto centralizador Governo Imperial nos leva a entender que 

tais concessões feitas às classes médicas, sobretudo das sociedades de medicina como a 

Academia Imperial de Medicina, eram necessárias, uma vez que sem o apoio do 

Governo Imperial era praticamente impossível que tais grupos se mantivessem na 

cidade. Além disso, recebendo o apoio do Governo, os médicos também tinham alguns 

privilégios. 

 A Revista Médica Fluminense encontrara percalços em seu caminho e como uma 

das soluções apresentadas pelos médicos para solucionar tais problemas foi a nomeação 

de um segundo editor para a revista, para o qual foi nomeado, em 1839, o médico José 

Pereira Rego (1816-1892). Também foi anunciado um aumento expressivo do número 

de assinantes da revista, que chegaria a alcançar o total de 210 assinantes. A revista 

continuou em circulação até 1841, quando deu lugar à Revista Médica Brasileira. Tal 

mudança no nome da revista não foi em vão, uma vez que os subsídios, há tempos 

buscados junto ao Governo Imperial, finalmente haviam sido conseguidos. Porém, os 

custos com o periódico ainda era a maior despesa da Academia Imperial de Medicina, e 

os recursos recebidos não eram suficientes para manter o mesmo. A publicação da 

Revista Médica Brasileira foi mantida até março de 1843. 

 A Revista Médica Fluminense circulou de 1835 a 1841, quando teve seu 

nome alterado para Revista Médica Brasileira (1841-1842).  Em 1845, a publicação foi 

retomada com a denominação Annaes de Medicina Brasiliense 1845-1849, com um 

novo formato, apresentando duas partes, uma referente às atas e trabalhos da Academia, 

e outra com os artigos de medicina, cirurgia, farmácia, e ciências naturais.  Em 1849 a 
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publicação passou a denominar-se Annaes Brasilienses de Medicina, sob a qual 

centraremos nosso estudo. Esta circulou até 1885, quando passaria a ser intitulada como 

Annaes da Academia de Medicina149. 

 Finalmente, após dois anos sem uma publicação oficial da Academia Imperial de 

Medicina, os Annaes Brasilienses de Medicina foram lançados, sob uma perspectiva 

diferente e renovada. A revista, que a principio não tinha muita regularidade, publicava 

trabalhos apenas apresentados pelos seus sócios, estava aberta então à colaboração 

externa, e uma vez por ano apresentava o resumo das atividades da academia. De acordo 

com Luiz Otávio Ferreira, este periódico não tinha o mesmo caráter dos jornais de 

cunho médico e cientifico que haviam sido publicados anteriormente. Uma das 

características marcantes dos periódicos médicos, lançados a partir da década de 50 do 

século XIX, era a ausência de um espaço para a opinião leiga em suas páginas, pois 

esses periódicos eram fundamentalmente escritos e assinados por especialistas. Como 

bem nos recorda Monique Siqueira Gonçalves, o tema das epidemias era constante 

nestes periódicos, assim como o da luta dos médicos contra aqueles que eram 

considerados charlatães150. 

 

2.2 Os Annaes Brasilienses de Medicina 

 Os Annaes Brasilienses de Medicina, periódico mensal impresso a principio na 

Typographia de Francisco de Paula Brito, passou a partir de 1849 a ter uma 

predominância de artigos estrangeiros.  Foram publicados, até o ano de 1885, 32 

volumes dos Annaes Brasilienses de Medicina. 

Por conta de crises financeiras e de desentendimentos com a Tipografia de 

Francisco de Paula Brito151, a edição da revista foi interrompida entre outubro de 1854 e 

março de 1856. A publicação retornou em 1857 com um novo redator, o médico Luis 
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Vicente De Simoni (1792-1881), e com novos ares, na busca de que conseguisse 

despertar um maior interesse dos médicos pela publicação, bem como atrair a população 

da cidade do Rio de Janeiro.  

Monique Gonçalves destaca que mesmo com todo o empenho, o periódico não 

conseguiu se erguer como pretendia: 

“(...) Mesmo com a inserção da uma seção voltada para a 
publicação de artigos editados em jornais médicos estrangeiros, 
com a atualização dos resumos das sessões da Academia, que 
desde o início dos anos 50 eram publicados com mais de um ano 
de atraso, e com o aumento da consignação paga ao impressor 
Paula Brito para 1.000$ (além de uma compensação de 500$ pelas 
perdas por eles sofridas), o periódico não se ergueria.”152  

 

 Contudo, mesmo com os problemas enfrentados, os Annaes Brasilienses de 

Medicina, por serem o periódico oficial da Academia Imperial de Medicina, garantiam à 

revista prestígio e legitimidade entre a elite médica. Seus artigos eram escritos por 

médicos renomados, muitos deles membros da Academia Imperial de Medicina, com 

seus trabalhos reconhecidos e valorizados dentro da classe médica, como José Pereira 

Rego, que falaremos melhor adiante, Francisco de Paula Cândido, Roberto Jorge 

Haddock Lobo (1817-1869), médico e membro da Comissão Central de Saúde Publica, 

Robert Christian Berthold Ave-Lallemant (1812-1884), médico da Santa Casa da 

Misericórdia do Rio de Janeiro, e Antônio José Pereira das Neves (1814-1882) 153, 

médico do Hospício de Pedro II.  

A medicina francesa neste período buscava ampliar a pesquisa e o ensino 

universitário e era o grande parâmetro e a maior influencia da medicina no Rio de 

Janeiro. Os fundadores da AIM eram formados em Montpellier (França) e em Coimbra 

(Portugal). Mesmo tendo o modelo francês como principal parâmetro, a medicina na 

cidade do Rio de Janeiro e no Brasil ainda encontrou dificuldades para se firmar. No 

Império, o ensino da medicina se “reduzia” a duas instituições: a Faculdade de Medicina 

do Rio de Janeiro e a Faculdade de Medicina da Bahia, localizadas respectivamente no 

Rio de Janeiro e em Salvador. Segundo Odaci Luiz Coradini, não havia muitas 

condições para o desenvolvimento das pesquisas médicas: 
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“As apropriações e os usos práticos da academia 
dependem dessas condições, e também da condição mais 
geral de se tratar de um meio social inicialmente escravista 
e, posteriormente, oligárquico.” 154 
 

 Entretanto, os periódicos médicos publicados nesta época no Rio de Janeiro, 

eram uma forma de demonstrar o domínio dos médicos sobre a medicina, sobre o 

conhecimento médico. Flávio Edler destacou, entretanto, que não devemos procurar nos 

periódicos especializados da época nem originalidade nem “independência 

intelectual”155. 

Podemos ampliar a nossa reflexão e enfrentar o caso da medicina brasileira por 

outro viés, que nos levará a observar uma característica peculiar em nossa medicina. Ao 

associarmos a atividade cientifica ao trabalho profissional como “práticas 

inseparáveis”156, podemos perceber como a medicina foi importante para a ciência do 

século XIX,  uma vez que era uma das poucas alternativas para aqueles que se 

interessavam por ciência 157. 

 Em meio às adversidades enfrentadas, era esse o quadro da medicina na cidade 

do Rio de Janeiro na segunda metade dos oitocentos, na qual os médicos buscavam 

legitimação e estratégias para alcançar a mesma. A revista Annaes Brasilienses de 

Medicina, além de uma forma de legitimação foi a maneira pela qual a AIM encontrou 

para se comunicar com a sociedade. Nas palavras de Monique Siqueira Gonçalves a 

revista: 

“Apresentara-se, durante todo o período, como um órgão 
representativo das expectativas corporativas desta instituição. 
Neste âmbito, assuntos relativos à higiene pública, à legitimidade 
profissional e à medicina nacional seriam o foco dos artigos 
publicados nesse periódico, que se voltava para o governo 
monárquico em busca de apoio e consolidação das perspectivas 
profissionais da elite médica carioca, em torno da legitimação da 
medicina acadêmica.”158 
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 Diferentemente da imprensa de grande circulação no século XIX, que de uma 

maneira geral era utilizada para expressar opiniões diferenciadas, era palco de debates 

políticos e tinha um papel bastante centralizado, as revistas médicas especializadas, 

além disso, buscavam a legitimação profissional.  

 

2.3 – Redatores, colaboradores e a febre amarela nos Annaes Brasilienses de 

Medicina 

 Gostaríamos de ressaltar um pouco a trajetória de alguns dos médicos que 

discorreram sobre o assunto da febre amarela em artigos na revista Annaes Brasilienses 

de Medicina nos anos de 1868-1869. Selecionamos os médicos Nicolau Joaquim 

Moreira, José Pereira Rego, Fernando Francisco da Costa Ferraz e Luiz Vicente De 

Simoni, que além de médicos influentes, foram autores de diversos estudos e discursos 

acerca da doença, além de terem exercido um papel de destaque nas ações de combate à 

febre amarela. 

 Com relação à vida acadêmica de Nicolau Joaquim Moreira (1824-1894), 

ingressou no curso de farmacêutico na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro em 

1840 e após a conclusão deste curso passou para o curso de médico, tendo se doutorado 

em 1847 com a tese intitulada Breves considerações sobre a febre escarlatina. Atuou 

como médico, tendo sido nomeado, em 1852, 2º cirurgião da Corte, e três anos depois 

ter integrado a comissão sanitária da Freguesia de Sant’ Anna. Combateu a escravidão, 

tendo sido secretário da Sociedade Brasileira Contra a escravidão, vice-presidente da 

Sociedade Emancipadora, e membro e presidente da Sociedade Auxiliadora da Industria 

Nacional. Nicolao Joaquim Moreira ingressou na Academia Imperial de Medicina em 

1859.  

 Em sua dissertação de mestrado, Silvio Cezar de Souza Lima afirmou que a 

participação de Nicolau Moreira na Academia Imperial de Medicina foi bastante ativa, 

uma vez que o médico: 

 

“(...) Apresentou boa produção intelectual no periódico da 
agremiação médica, o que lhe rendeu o respeito profissional dos 
seus  pares. Seus artigos versavam principalmente sobre temas 
ligados à higiene. Entre os principais estavam as doenças 
epidêmicas como a febre amarela, assuntos morais como o aborto, 
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a educação da mulher, o elemento moral na civilização, 
considerações sobre o suicídio e em 1869, escreve a memória 
sobre miscigenação Questão étnica-antropológica, cuja relevância 
para o entendimento do pensamento de Nicolau Moreira justifica 
o detalhamento de seu processo de criação.”159 
 

. 

 Além de seus numerosos artigos sobre o tema da febre amarela, publicados nos 

Annaes Brasilienses de Medicina, Nicolau Moreira também escreveu sobre temas 

relacionados à agricultura em periódicos como O Auxiliador da Indústria Nacional, da 

Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, e a Revista Agrícola, do Imperial Instituto 

Fluminense de Agricultura, tendo atuado também como redator em ambas as 

publicações.  

 Quando o assunto era saúde pública e a luta contra a febre amarela na segunda 

metade do século XIX, o nome de José Pereira Rego (1816-1892) era considerado um 

importante referencial. Natural do Rio de Janeiro, ele ingressou na Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro em 1833, e doutorou-se em 1838 com a tese Dissertação 

sobre os phenomenos obtidos pelos diversos methodos de exploração do coração dos 

mesmos phenomenos ao diagnostico d’algumas affecções do mesmo órgão, mais 

frequente. Pereira Rego ingressou na Academia Imperial de Medicina como membro 

titular em 1840. Realizou inúmeros trabalhos no campo da saúde pública, foi membro 

da Comissão Central de Saúde Pública e um dos médicos responsáveis pelo 

planejamento de medidas de contensão da febre amarela que, conforme vimos, havia 

feito inúmeras vitimas na idade do Rio de Janeiro no ano de 1850. Foi também 

presidente da Junta Central de Higiene Pública e Inspetor de Saúde do Porto. Sua 

experiência e presença constante no cuidado às vitimas de doenças, como a febre 

amarela e o cólera-morbus, serviram para a elaboração de seus trabalhos, entre estes a 

Memória Histórica das epidemias de febre amarella e Cholera-morbus que tem reinado 

no Brazil, de 1873. 

 Uma vez que Pereira Rego lidava diretamente com questões referentes à saúde 

pública, foi também um dos críticos das obras realizadas pela companhia de esgotos 

City Improvements. O médico reconhecia as melhorias das obras realizadas pela 

empresa na capital do Império, porém apontava suas falhas, sobretudo as que 

prejudicaram a salubridade do Rio de janeiro. Em 1873, Pereira Rego foi nomeado 
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inspetor geral do Instituto Vacinico do Império, e ainda chefiou o consultório Infantil da 

sala do banco do Hospital da Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro.  

 No âmbito das publicações periódicas, Pereira Rego atuou como redator, auxiliar 

e/ou colaborador em todos os periódicos veiculados pela Academia Imperial de 

Medicina, inclusive naqueles anteriores aos Annaes Brasilienses de Medicina. 

 Foi conselheiro de Sua Majestade, o Grande do Império e médico Honorário da 

Imperial Câmara, além de ter sido membro do Partido Conservador e vereador da 

Câmara Municipal do Rio de Janeiro. Aos 58 anos recebeu o titulo de Barão do 

Lavradio por seu trabalho de combate à febre amarela, e em 1877 seu título foi elevado 

à honra de Grandeza pela Princesa Isabel160. 

 Outra trajetória médica que gostaríamos de destacar é a de Fernando Francisco 

da Costa Ferraz (1838-1907), doutor em medicina e membro da Academia Imperial de 

Medicina do Rio de Janeiro. Autor da tese inaugural Anatomia pathologica do cancro e 

da concroide; Histologia das artérias; Balsamo de copahiba considerado 

pharmacologica e therapeuticamente; Leite, sua composição, conservação, falsificação 

e meios de reconhece-la (1862), do estudo Appreciação medico-legal da analyse das 

viceras do cadáver de Antonio José dos Passos, feita pelos peritos privativos e 

juramentados da policia da Corte (1866), e de A salubridade da capital do Império e os 

cortiços (1884). Costa Ferraz foi médico legista, autor de um processo de 

embalsamento, médico da Associação Municipal Protetora da Infância Desvalida, 

médico da 1ª classe do Exército e Cirurgião-Tenente do 5° Batallhão (1865). 

 Em 1868 o médico legista foi enviado ao Hospital da Misericórdia para avaliar 

os casos de óbitos ocorridos na embarcação Creola del Plata, uma vez que havia 

suspeita por parte dos médicos da Academia Imperial de Medicina de que tais mortes 

tivessem ocorrido por envenenamento ou em decorrência da febre amarela. Costa Ferraz 

foi um dos redatores da Revista da Sociedade Jockey-Club, da qual foi membro 

fundador, e também dos Annaes Brasilienses de Medicina e dos Annaes da Academia 

de Medicina, nos quais publicou trabalhos importantes, entre os quais podemos destacar 

O novo Hospital de Jurujuba (1889). 

 E por último gostaríamos de enfatizar um pouco o perfil do médico Luís Vicente 

De Simoni (1792-1881). Genovês, apaixonado pelo belo canto e música lírica, se 

interessava por botânica, tendo se formado em medicina na Università di Genova e 
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aperfeiçoado seus estudos na Università de Pavia. Veio para a cidade do Rio de Janeiro 

em 1817 e no ano seguinte foi nomeado ajudante médico do Hospital da Santa Casa da 

Misericórdia. De Simoni foi físico-mor em Moçambique, onde realizou estudos sobre a 

relação entre a saúde e a alimentação, diretor do Serviço Sanitário da Santa Casa da 

Misericórdia do Rio de Janeiro e um dos fundadores e secretário da Sociedade de 

Medicina do Rio de Janeiro. E, assim como José Pereira Rego, integrou a Comissão 

Central de Saúde Pública. 

 De Simoni foi médico e professor consultador da Casa de Saúde Saco de 

Alferes, na cidade do Rio de Janeiro, dirigida por José Francisco Xavier Sigaud. Foi 

membro da Sociedade Amante da Instrução, que tinha por finalidade gerar e resguardar 

a instrução de crianças órfãs e pobres. Ele participou da congregação de fundação do 

Imperial Colégio Pedro II, para o qual foi nomeado professor de língua e literatura 

italiana, em 1855, e lecionou latim para as filhas do Imperador, as princesas Izabel e 

Leopoldina Thereza. 

 Foi colaborador da Revista Médica Fluminense e também da revista Astréa 

(1826),  L´Iride Italiana (1854). Entre seus escritos acerca da febre amarela, podemos 

mencionar Descripção da febre amarella que tem reinado epidemicamente no Rio de 

Janeiro nos primeiros mezes do corrente anno (1850), e Factos relativos ao contagio 

da febre amarella e às medidas sanitárias contra ella, extrahidos do relatório de uma 

commissão medica, ultimamente publicado em Genova, communicados em breves 

observações (1850-1851), publicado nos Annaes Brasilienses de Medicina nos anos de 

1850-1851161. 

 Além destes médicos, outros também escreveram e debateram sobre o tema da 

febre amarela nos Annaes Brasilienses de Medicina, tema este que sempre esteve em 

pauta neste periódico, desde a ocorrência da primeira epidemia de febre amarela na 

Capital do Império em dezembro de 1849. 

 

2.4 - A febre amarela nos Annaes Brasilienses de Medicina entre 1868-1869 

 O problema da febre amarela esteve sempre presente na pauta dos Annaes 

Brasilienses de Medicina, sendo que em alguns anos percebemos que este assunto 
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aparecia de forma constante nas páginas da revista e em outros, aparecia de forma 

esporádica. Esses artigos continham questionamentos acerca da natureza da doença, 

seus tratamentos, e como esta vinha sendo tratada em outros lugares do mundo. 

 O assunto da febre amarela, presente em um grande número de matérias e 

publicações após a chegada da doença na cidade do Rio de Janeiro em 1849, é 

considerado por Monique Gonçalves como um dos motivadores para as mudanças na 

forma de escrita de revistas médicas como os Annaes Brasilienses de Medicina. As 

matérias publicadas colocavam em evidencia diversos assuntos relativos à doença, 

apresentavam argumentos e estabeleciam discussões sobre suas causas e sua 

manifestação. 

 Conforme mencionamos no capítulo anterior, o ano de 1868 foi o ano em que 

houve o retorno da febre amarela à cidade, embora não tenha sido uma grande epidemia. 

Porém, os efeitos devastadores das anteriores mantinham a classe médica em constante 

atenção a qualquer indicio da doença, embora com o período de trégua e calmaria que se 

instaurou no início da década de 60, tenham sido poucos os casos da doença. Entre os 

anos de 1861 e 1866 houve 62 casos com apenas 3 mortos.  

O quadro abaixo162 retrata em números os dados sobre mortalidade por doenças, 

na cidade do Rio de Janeiro, apresentados por Nicolau Moreira na sessão da Academia 

Imperial de Medicina de 23 de março de 1868, publicada nos Annaes Brasilienses de 

Medicina, os quais demonstravam um baixo número de mortos por febre amarela no 

ano de 1868: 

 

Nº de óbitos por doença no primeiro trimestre de 1868  

Tuberculos pulmonares 305 

Tuberculos mesentericos 64 

Febre Tifóidea 101 

Tifo 11 

Febre Amarela 1 

affecções gastro entéricas 302 

Cólera 74 

 

 Em alguns números da revista deste ano, os próprios médicos alertavam sobre a 

falta de matérias e discussões sobre o tema. Na edição de junho de 1868, foi publicada a 
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sessão de 23 de março da Academia Imperial de Medicina, na qual Nicolau Moreira 

lamentou a falta de discussões sobre o tema, tanto naquela sociedade quanto nos Annaes 

Brasilienses de Medicina. Sob seu ponto de vista, era considerado extremamente sério, 

pois discutindo acerca de moléstias e das variações atmosféricas, seria possível 

relacionar as doenças a estas variações e explicar sua transformação ao longo dos anos e 

assim ajudar a resolver as dificuldades que havia para o diagnóstico de algumas delas 

devido a essas mutações. Em tese, Nicolau Moreira sugeria que os fenômenos 

metereológicos estariam influenciando diretamente nas mutações das doenças, como as 

febres perniciosas ou tifoide, e as tornando mais agressivas e que, portanto, deveriam 

ser observados e discutidos na AIM.  

 

 As mudanças também podiam ser percebidas no tratamento da doença, uma vez 

que os métodos de tratamento e as medicações utilizadas, que antes eram eficazes, se 

tornaram ineficazes devido a resistência da doença para com esses medicamentos. Os 

casos de mutação nos sintomas que ocorriam em algumas doenças era motivo de 

discussão constante nas páginas dos Annaes Brasilienses de Medicina e uma 

preocupação para os médicos da época, como demonstra o mesmo Dr. Moreira quanto a 

essa questão: 

 “É por isso que por ahi há quem pergunte: será isto uma 
substituição do Cólera? Ou será o cólera modificado 
tomando o aspecto e caráter das moléstias do pais? Ou 
será que o cólera não é se não uma espécie de febre 
perniciosa ou tifóidea, pois que ele no fim se complica 
com elas ou nelas se traduz como a observação tem 
mostrado?” 163 

 

 Nicolau Moreira usou este questionamento para defender a ideia de que as 

discussões sobre doenças, como a cólera ou a febre amarela, e sobre assuntos climáticos 

não fossem esquecidas pela AIM e nem discutidas apenas durante as epidemias, já que 

ao seu ver eram as mudanças climáticas que alteravam e/ou intensificavam os sintomas 

das doenças. Não somente este médico, mas outros, como João Ribeiro de Almeida 

(1829-1908), nascido no Rio de Janeiro, cirurgião médico do Corpo de Saúde da 

Armada, da Imperial Câmara e membro do conselho do Imperador D. Pedro II, e Carlos 

Antonio de Paula Costa (1844- ?), médico, bibliotecário da Faculdade de Medicina do 
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Rio de Janeiro, redator-principal e fundador do periódico A Mãi de Família: educação 

da infância, hygiene da família, e modas para crianças  (1880-1881), organizador da 

Exposição Médica Brasileira (1884) e criador do curso de Higiene popular para as 

classes operárias, realizado em uma escola noturna na Freguesia da Lagoa, também 

manifestavam suas inquietações quanto ao aumento do número de mortes nos últimos 5 

ou 6 anos por febres perniciosas e tifoides. A justificativa para este aumento seria a de 

que este acontecia sempre nos países “quentes e paludosos”, onde doenças como o tifo 

era um misto de sintomas e de complicações. 

 Fato é que nem todas as opiniões dos médicos estavam de acordo, pois havia 

muitas querelas entre eles. Pereira Rego, contrapondo-se às estatísticas e aos números 

apresentados por Nicolau Moreira, afirmou, na mesma sessão, que acreditava que tais 

números eram imprecisos, pois que eram retirados de “papeletas dos hospitais” e dos 

“atestados de óbitos”. Segundo este médico, muitas vezes ao dar alta aos pacientes essas 

papeletas não expunham o seu real estado e assim não se sabia se esses pacientes saíam 

dos hospitais e das casas de saúde curados ou “somente melhorados”, ou até mesmo se 

ainda estavam doentes. O médico salientava que muitos daqueles que recebiam alta 

acabavam morrendo em casa ou retornavam ao hospital, o que aumentava as estatísticas 

de curados e, para agravar esse quadro, os diagnósticos inscritos nessas papeletas não 

representavam o real problema do doente. Logo, esses números a seu ver eram 

imprecisos. 

  Com relação à febre amarela, além da questão da mudança nos sintomas, os 

médicos da cidade do Rio de Janeiro, naquele período, buscavam identificar os fatores 

“responsáveis” pelo retorno daquela doença.  

Nos debates médicos, desde a ocorrência da primeira epidemia de febre amarela 

no final de 1849, era também discutida a questão do contágio ou transmissão. O médico 

José Pereira Rego em seu livro Febre amarella epidêmica que grassou no Rio de 

Janeiro em 1850, refere-se à questão do contágio ou não contágio, diferenciando a 

moléstia contagiosa da de infecção: 

“Chama-se moléstia contagiosas toda aquella que se 
communica de individuo a individuo por um vírus fixo ou volátil, 
susceptível de ser disseminado no ar ambiente; e moléstia de 
infecção aquella que depende de causas locais, que não estende 
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sua influencia além das localidades onde apparece, e que é o 
resultado de um miasma, substancia até hoje desconhecida.”164 

 

Pereira Rego ainda salientou que era muito fácil confundir estes tipos de 

moléstias, dada as suas semelhanças, e assim considerava praticamente impossível  

separar o que era contágio do que era infecção.  

Entre os fatores considerados responsáveis para a incidência da epidemia de 

febre amarela na cidade do Rio de Janeiro, em fins de 1850, estariam as condições 

higiênicas e o fato da doença ser importada. Pereira Rego e seus colegas argumentavam 

que, mesmo com todos estes fatores, a doença não chegaria ao local se não fosse 

importado para a capital do Império um foco de infecção. 

De acordo com Sidney Chalhoub, os contagionistas recomendavam as 

quarentenas e o isolamento dos doentes de febre amarela, enquanto que os 

infeccionistas acreditavam que estas medidas eram ineficazes e recomendavam outras 

que impedissem a produção de miasmas e que modificassem as condições locais. 

Sidney Chalhoub, afirma que no Rio de Janeiro da segunda metade do século 

XIX, o debate contagionistas / anticontagionistas ainda estava muito presente entre os 

médicos, mas sob um novo olhar, pois após o retorno da febre amarela, em 1868/1869, 

acreditava-se também que este era um mal importado. Para Chalhoub, esta visão 

representava a tentativa de afirmar que o Império era “puro e saudável”  até que um mal 

externo, um veneno estrangeiro, o infringisse.  Neste sentido houve uma mudança na 

concepção de como o problema da febre amarela deveria ser enfrentado, ou seja o que 

deveria ser combatido era a causa da infecção: 

“Aparentemente havia se formado um consenso sobre o 
que fazer diante da situação: era necessário um ataque total aos 
elementos causadores da infecção existentes no interior da cidade: 
Isto é, as fontes produtoras das temidas emanações 
miasmáticas”.165 
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 Podemos perceber que o foco central dos médicos em suas observações, neste 

período, estava muito direcionado para a identificação de qualquer elemento que 

pudesse ser causador de enfermidades e prejudicar a salubridade pública na cidade.  

             2.4.1 Fatores responsáveis pelo retorno da febre amarela 

Ao longo de todo o ano de 1868 e de 1869, o assunto febre amarela era abordado 

de forma recorrente nos Annaes Brasilienses de Medicina, sendo em matérias 

específicas ou como parte integrante do debate nas sessões da Academia Imperial de 

Medicina, também publicadas. Conforme veremos nesse trecho desta dissertação, as 

obras da Companhia City Improvements e as chuvas que ocorriam seriam os motivos 

mais enfatizados como responsáveis pelo retorno da doença à cidade do Rio de Janeiro, 

bem como os principais fatores de sua propagação. 

Um dos questionamentos dos médicos da Academia Imperial de Medicina, 

expresso nas páginas dos Annaes Brasilienses de Medicina, era com relação à natureza 

da febre reinante. Nicolau Moreira apresentou na sessão da AIM, publicada na edição 

de junho de 1868 da revista, as duas causas que considerava como sendo as 

responsáveis pela volta da doença. A primeira seria o transtorno causado pelas obras de 

encanamento e saneamento da Companhia City Improvements; e a segunda causa 

seriam os aterros feitos com o lixo nas praças públicas. Essas causas já haviam sido 

discutidas e consideradas anteriormente: 

“(...) causas ambas já antes por ele previstas e lembradas, na 
occasião em que, nos annos anteriores, começavam a estabelecer-
se esses encanamentos, advertindo então ao modo delles, do qual 
podião resultar grandes e graves inconvenientes em relação a 
salubridade publica; se juntamente com o estabelecimento dos 
canos de esgoto; se não introduzisse agua em todas as casas em 
quantidade sufficiente para poder desmanchar e levar comsigo as 
matérias fecaes, e de esgoto sem que estas ficassem detidas nos 
canos, e os entupissem, accumulando-se nelles nas ocasiões de 
chuvas raras e escaças, fazendo-as regorgitar e romper em vários 
pontos do encanamento, derramando-as nas ruas, praças e casas, e 
obrigando a companhia a abrir a cada instante os canos entupidos, 
exhalando-se por essa aberturas gazes fedorentos, e miasmas 
morfibidicos e pestilenciais de substancias em decomposição 
putrida.” 166 

 Nicolau Moreira apresentou esta hipótese a partir de estudos feitos por ele 

mesmo, fundamentados na leitura de obras publicadas na Inglaterra sobre a questão do 
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encanamento dos esgotos. De acordo com o médico, os resultados de seus estudos 

comprovavam que a forma como eram feitos os encanamentos deixavam a desejar em 

matéria de saúde pública.  

Do mesmo modo, complementando e enriquecendo o argumento do seu 

companheiro, nessa mesma sessão da AIM, José Pereira Rego, assinalou ter 

aconselhado o Governo Imperial com relação aos possíveis contratempos causados 

pelas obras da Companhia City Improvements ao estado sanitário da cidade. O Governo, 

entretanto, optou por manter o sistema de encanamento já estabelecido. Pereira Rego 

ainda apontava que a companhia, ao se defender de tais acusações, salientava que tais 

exigências não estavam previstas em contrato, e que, portanto, as reclamações só 

caberiam caso fosse estabelecido um novo contrato. 

  Embora a má execução das obras da Companhia City Improvements fosse 

destacada por grande parte dos médicos da Academia Imperial de Medicina, havia 

aqueles que, embora criticassem o trabalho da companhia, ressaltavam também as 

melhorias que estas haviam representado para o saneamento da cidade. Como exemplo, 

podemos mencionar a matéria de Fernando Francisco da Costa Ferraz publicada na 

edição de maio de 1869. 

Na matéria intitulada Saúde Pública, de autoria de Costa Ferraz, este 

demonstrava apreço pelo “Relatório do presidente da Junta de Hygiene e Saúde Pública 

(JCHP)” , de José Pereira Rego, apresentado no Relatório do Ministério de Negócios do 

Império, o qual discorria sobre o estado sanitário da capital e das outras províncias e 

apresentava os trabalhos realizados pela JCHP em 1868, a estatística mortuária e 

patológica, além de informações sobre a Inspetoria de Saúde do Porto do Rio de 

Janeiro.  

De acordo com Costa Ferraz, este relatório merecia atenção por conter um 

estudo aprofundado de uma das questões mais importantes de higiene pública: os 

esgotos e despejos públicos. Esse estudo, considerado por ele como minucioso, 

demonstrava precisamente a maneira como estas obras eram feitas e comparava o 

“asqueroso serviço que era dantes seguido” com o que estava sendo praticado naquele 

momento na capital do Império. Costa Ferraz, por sua vez, não negou que as obras da 

Companhia City Improvements fossem boas, porém ressaltou “a falta de preceitos que 

não se tem empregado”, e como resultado dessa falta de cuidado teria o aumento das 
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despesas, e os grandes males para a “salubridade dos habitantes da cidade”167. Esta 

matéria tentava chamar a atenção dos médicos e do público para as tentativas constantes 

do Governo Imperial para garantir a saúde pública na cidade do Rio de Janeiro e mantê-

la estável e  equilibrada.   

Na edição de setembro de 1869, foi publicada a matéria “Questões”, a qual 

apresentava alguns assuntos discutidos pelos médicos naquele ano. A 6ª questão 

indagava “Quaes as molestias reinantes? Quaes as que grassão mais frequentemente? E 

qual o carater que apresentão?” 168. Esta matéria fazia uma espécie de retrospectiva das 

discussões ocorridas na Academia Imperial de Medicina entre 24 e 31 de maio de 1869, 

e que foram publicadas na revista no mês de agosto. Como o sugeria o título, 

apresentava também um debate sobre as doenças que assolavam a Capital do Império. A 

matéria ressaltava a mudança nos sintomas, na índole e na cura de algumas doenças. 

Tais mudanças foram percebidas principalmente nos casos de febre, que adquiriram 

caráter “typhoideo e uma índole rebelde” 169, além de apresentarem resistência aos 

tratamentos e medicações empregados que anteriormente tinham efeito sobre a doença. 

Como conseqüência à resistência aos tratamentos e medicações, inclusive com o 

aumento das doses de anti-febris, elevou-se também o número de óbitos. 

 Em relação a este assunto, todos que participaram daquela sessão da AIM, 

concluíram que aparentemente a maneira pela qual foram construídos e instalados os 

canos de esgoto pela City Improvements e a necessidade de reabri-los frequentemente 

para que fossem desentupidos, havia contribuído para deixar a população à mercê de 

doenças, uma vez que inalavam gases fétidos e pestilentos, e que esses gases eram a 

causa do aumento das moléstias febris. 

 Como solução, foi proposto pelo médico Aristides Francisco Garnier (1809-

1878), e aprovado unanimemente pela Academia Imperial de Medicina, a nomeação de 

uma comissão encarregada de apresentar um relatório acerca do estado de saúde pública 

da cidade, e de analisar a possível influência da instalação dos canos da City 

Improvements sobre tais moléstias.  
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Com a aprovação da criação da comissão, no dia 24 de maio, foram nomeados 

como seus integrantes Antonio Correia de Souza Costa (1834-1884), Nicolau Joaquim 

Moreira (1824-1894), Luiz Corrêa de Azevedo (?-1879), Fernando Francisco da Costa 

Ferraz(1838-1907), e João Vicente Torres Homem (1837-1887). O relatório apresentado 

por esses médicos serviria de base para uma representação ao Governo Imperial sobre a 

questão dos esgotos. Em um outro trecho desta matéria se referia à satisfação da 

população com as obras da Companhia por estas terem apresentado algumas vantagens, 

mas afirmava ainda que aos olhos dos médicos, mesmo considerando estas possíveis 

vantagens, os problemas de saúde deveriam ser abordados e analisados por essa 

comissão. Abaixo apresentamos o referido trecho que fala sobre o trabalho a ser 

realizado pela comissão: 

“(...) cujo trabalho esperamos nos será breve apresentado para nos 
servir de base para uma representação ao Governo Imperial 
acerca desta matéria de summas importancia, a qual está ligada a 
saúde e vida da população desta cidade, que satisfeita e iludida 
com algumas vantagens innegaveis do estabelecimento desses 
canos de esgoto, vive socegada e tranquila ao lado de riscos 
incauculáveis, e que os fins de nossa instituição, e a consciencia 
de seos membros não podem deixar de levar ao conhecimento de 
quem pode e de quem compete os desviar della, prevenindo-os 
sabias e prudentes medidas.” 170 

 

 Nicolau Moreira, por sua vez achava que os médicos deveriam apresentar à 

Assembléia Legislativa seu protesto contra a asserção advinda de um dos relatórios 

ministeriais, no qual apenas se dissertava acerca da utilidade da instalação dos canos de 

esgoto, sem apontar as possíveis falhas que, na concepção do médico, levariam à 

diminuição dessa utilidade. Nicolau Moreira, por sua vez, ressaltava que já havia 

previsto, e denunciado tais inconvenientes desde o principio das obras, e que naquele 

momento sentia-se como um profeta de sérios males. 

Na edição de novembro de 1869, foi publicada uma matéria referente à Sessão 

da Academia de 29 de março, assinada por Costa Ferraz, na qual dava-se ênfase à 

questão das epidemias e mencionava-se a questão do retorno da febre amarela à capital 

do Império. De acordo com esta matéria, a doença vinha ceifando inúmeras vidas desde 

abril de 1868 e, até a data em questão, continuava a ceifar, embora em menor escala. De 
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acordo com a matéria, os médicos da Academia Imperial de Medicina se empenhavam 

em debelar aquele mal. 

Este texto, embora centrasse sua atenção nas epidemias, era uma espécie de ode 

à classe médica, ao seu amor à ciência e às dificuldades enfrentadas pela medicina na 

cidade. Há trechos da matéria com críticas à administração pública: 

“Se nesse trabalho se descobre o amor pela sciencia a defesa do 
semelhante, que sofre devido as causas pensantes da incuria e até 
do criminoso desleixo que existe na administração de nossos 
negócios públicos, também se nota o cunho do observador 
verdadeiro e severo.171 

 

 Havia também conselhos à classe médica para que esta não se importasse com a 

opinião alheia, pois o dever do médico era falar a verdade independente da reação dos 

leigos, uma vez que muitos viviam: 

“chafurdados nas impurezas de pretendidas conveniencias, 
absorvem o brio, a dignidade e até acabando por embotar a 
sensibilidade tornão o homem egoista e um ente desprezivel e 
degradante.”172 

 

 De acordo com a matéria, diante da epidemia de febre amarela a Academia 

Imperial de Medicina não poderia se calar, e dessa forma registrou este triste episódio 

que tanto sofrimento causou à população do Rio de Janeiro. 

  Os médicos integrantes da AIM, por sua vez, se reuniam uma vez por semana 

para discutir, ensinar e aprender uns com os outros acerca da febre amarela, 

demonstrando a vontade da classe médica em se atualizar. O texto afirmava, ainda, que 

a profissão médica não era exercida às sombras, o que para nós representa uma critica às 

formas não oficiais do exercício da medicina na Capital do Império, uma vez que Costa 

Ferraz afirmava que os médicos tinham desprezo com, como denominava, as 

“celebridades” que valorizavam o mistério, a perfídia e a baixeza: 

“É porque os primeiros tem os olhos em Deus e em acreditão 
também na consciência do dever; é porque os segundos só 
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acreditão no positivismo da vida e só espirito se ocupa com 
especulações egoisticas. 
Assim é. 
Os primeiros têm como certo as dôres, os pezares, o sacrificio e o 
trabalho; os segundos ao contrário os gozos deste mundo.”173 

 

Conforme mencionamos anteriormente, os questionamentos referentes à 

natureza da febre amarela eram recorrentes nos Annaes Brasiliense de Medicina. Nesta 

mesma edição, de novembro de 1869, foi publicada a sessão de 9 de agosto da 

Academia Imperial de Medicina, em cuja segunda parte aparecia o seguinte 

questionamento: “Que condições teriam influído no desenvolvimento em mais longa 

escala das febres infectuosas e epidêmicas desta cidade no 2º trimestre deste ano???” As 

questões referentes ao clima e à canalização foram mais uma vez abordadas. 

Ao responder a esta questão, Nicolau Moreira demonstrou acreditar que os 

fatores metereológicos e climatéricos eram os que deveriam ser considerados, uma vez 

que estes eram prejudiciais à higiene pública. Outro fator seria a maneira pela qual eram 

feitos a canalização de água e de esgoto e o despejo das matérias fecais da cidade. A 

questão de abrir frequentemente os canos, dos quais exalavam matérias fétidas, aliada 

ao ar e ao sol, deixava a população doente. Mencionava, inclusive, que esta mesma 

situação ocorria em outras cidades do mundo, como a de Londres. 

Pereira Rego por sua vez atribuiu a maior incidência dessas moléstias à exalação 

de vapores e gazes mefíticos que se desprendiam da terra, principalmente dos lugares 

baixos, úmidos, alagadiços e pantanosos. Aliados a isto, havia a alta temperatura 

atmosférica que alternava dias de muito calor e de pequenas chuvas, seguidos de seca 

das águas encharcadas e empoçadas. Outros fatores seriam as escavações nas ruas, 

necessárias para desobstruir canos de esgoto devido à má construção e as escavações 

que se faziam para o assentamento de canos d’água pela repartição de obras públicas, 

que expunham a população ao ar contaminado, à evaporação e exalação de gazes, a 

porções de terra úmida e impregnada de substâncias orgânicas em decomposição. 

 Luís Vicente de Simoni concordou com a visão de ambos os médicos, e ainda 

acrescentou que desde que o solo foi aberto para a instalação destes encanamentos, as 

escavações permaneceram abertas por muito tempo, e por conta disso, os lugares 

escavados se tornaram lugar de despejo, resultando na ocorrência de moléstias graves. 

Simoni afirmou que podia observar isso em uma das ruas que havia residido e que agora 
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com a reabertura, as conseqüências tinham se mostrado mais graves nas ruas nas quais 

esses procedimentos haviam sido feitos e nas casas próximas a essas aberturas. 

 A questão dos cortiços apareceu nos Annaes Brasiliense de Medicina em 

outubro de 1869, em uma matéria intitulada “Hygiene publica”, a qual embora não 

citasse explicitamente a febre amarela, manifestava preocupação com a saúde pública, 

com a higiene desses lugares e com a ausência de uma legislação específica para a 

construção das habitações para as classes menos abastadas. 

 Neste artigo, afirmava-se que as regras para a construção para os menos 

favorecidos era discutidas com atenção pelos governos e municipalidades dos países 

“bem organizados”174, enquanto que no Brasil ainda não existia esse cuidado e o cortiço 

era considerado muito lucrativo. O autor da matéria almejava que os cortiços fossem 

construídos de maneira mais limpa: 

 

“Entre nós, porém nem se quer se tem o cuidado em obrigar aos 
que simplesmente levados pela ideia do lucro a construírem 
aquillo que chamamos cortiços, para que facão de modo que em 
vez de apresentarem o aspecto de sepulturas onde o pobre vive; 
deixem de ser verdadeiros focos de infecção, e sejão aposentos 
limpos onde esta classe desfavorecida da fortuna não encontre as 
causas que produzindo a alteração da saúde, lentamente ocorre 
para extinguir-lhe a vida.”175 

 

Este texto ainda manifestava uma critica a ausência de uma legislação específica 

para a construção desse tipo de habitação, pois além dos cortiços apresentarem um 

estado deplorável, eram construídos apenas com intuito do lucro, sem se importar com a 

vida humana e nem com os ensinamentos de higiene estabelecidos pela ciência. 

Defendia-se, ainda, que esta visão sobre os cortiços deveria ser confrontada pela classe 

médica. 

Este texto sobre a “Hygiene publica” sugeria que, assim como havia ocorrido, 

anteriormente, entre os egípcios, os gregos e os romanos, deveria haver também no 

Brasil naquele momento uma maior preocupação com relação à maneira pela qual as 

habitações eram construídas, sobre as condições de salubridade desses locais, sua 

ventilação ou proximidade com o mar e bosques, o tamanho das ruas, o tipo de material 
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utilizado na construção, a dimensão, e o número de pessoas que cada habitação poderia 

comportar.  

Segundo esta matéria, os cortiços da cidade do Rio de Janeiro eram verdadeiras 

“possilgas” além de imundos e focos de infecção e entre as características negativas há 

de se considerar que: 

“Ha alguns porém que nos soprehendemos como possão ser 
habitados. Nestes o solo conserva-se sempre como um charco, e 
exhalaudo um cheiro pútrido, que causa vômitos a quem ousa 
nelles penetrar, os casebres feitos de madeira alem de immudos 
representão o aspecto de ruínas nelles se aninhão sempre um 
numero maior de pessoas do que devião conter.” 176 
 

 
Nesta matéria, sinalizava-se a possibilidade do surgimento de críticas a seu 

conteúdo, uma vez que os donos dos cortiços eram homens que ocupavam altas 

posições na sociedade e que encontravam nos cortiços uma forma de comércio e de 

altos lucros. 

 

2.5 - Diagnóstico, cura e tratamento 

Outro ponto que consideramos importante mencionar é a dificuldade que os 

médicos tinham em diagnosticar a doença, as febres, devido às alterações 

sintomatológicas que a mesma apresentava em cada epidemia que ocorria na cidade do 

Rio de Janeiro. Percebemos pelos relatos e textos referentes às enfermidades entre 1868 

e 1869 que o número dos casos de óbitos por febres diagnosticados neste período 

crescera significativamente, o que nos leva a acreditar que as dificuldades em 

diagnosticá-las tornavam imprecisos os números apresentados pelos médicos da época. 

 A dificuldade em definir o status das febres também era preocupação constante 

entre os especialistas da época. Na edição de agosto de 1869 dos Annaes Brasilienses de 

Medicina, foi publicada a sessão de 31 de maio da Academia Imperial de Medicina, na 

qual novamente foi apresentada a questão de quais doenças eram mais frequentes na 

cidade e qual o caráter que estas apresentavam. Em resposta a este questionamento, o 

médico Luiz Côrrea de Azevedo (? – 1879) afirmou que, juntamente com outros 

médicos, constatara além das moléstias esporádicas e propícias à estação, a presença de 
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alguns casos de febres que seriam de natureza ataxica e cuja origem era tida como 

devido a exalações infecciosas dos canos de esgoto. Salientou, ainda, que havia 

percebido que esses casos teriam ocorrido em locais próximos às escavações de terra, 

onde os canos foram abertos para que fossem desentupidos, como no caso grave de uma 

criança de 8 anos que morava  na rua Princeza dos Cajueiros, e que supostamente havia 

adoecido por estar próxima a um local em que o esgoto fora reaberto. Esta criança havia 

sido atendida pelos médicos Amaro Manoel de Moraes e Francisco Menezes Dias da 

Cruz (1826-1878), tendo sido constatado um tipo de febre quase continuo “com 

remissões muito pouco sensíveis e pouco duradouras” 177: 

“(...) Em estado comatoso, do qual quando era despertada mal 
conhecia as pessoas, que o rodeavão. No princípio tinha ella tido 
cephalgia forte, sede, nauseas e vomitos, mas estes havião 
cessado após a administração da água de seltz, e as faculdades 
intelectuais não pareciam lesadas; na ocasião em que elle 
observou a doente a lingua saburrosa e mui vermelha nas bordas; 
porém ainda humida, e não tinha havido, nem dôr alguma no 
epigástrio, nem nas outras partes do ventre, que conservava-se 
flacido, e que em ponto nenhum se ressentia da pressão a mais 
forte; nem havia signaes alguns de afecção pulmonar ou cardiaca 
além do movimento febril.” 

 

Por fim, os médicos classificaram a febre como uma afecção infecciosa dos 

centros nervosos e com índole perniciosa. 

Augusto José Pereira das Neves  salientou, nesta matéria de 1869, que segundo 

suas observações e de acordo com outros médicos, haveria na cidade, e especialmente 

no bairro da Gamboa, casos de pacientes amarelentos, com sintomas semelhantes: febre 

grave, vômito preto, supressão de burina, dor no hipograstro, icterícia avermelhada os 

quais foram tratados por ele. Entre os casos tratados por Pereira Neves gostaríamos de 

destacar alguns, como o de um paciente que segundo o médico teria ingressado na 

enfermaria no dia 14 de março e morrido no dia 17, o de um alemão que estava 

hospedado em uma estalagem na Praia da Saúde, e o caso de um carroceiro e de vários 

marinheiros, entre os quais alguns vieram a óbito. No total, ele acredita ter 

diagnosticado uns 40 casos de febre amarela, tendo alguns pacientes falecido em 3 ou 4 
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dias e os que sobreviveram terem restabelecidos a saúde em poucos dias. Estas 

constatações levaram Pereira Neves a considerar que entre esses casos o diagnóstico 

fora duvidoso, pois esses pacientes não teriam apresentado um dos principais sintomas 

da febre amarela, ou seja, a icterícia e o vomito preto. 

De acordo com José Pereira Rego, em 1869 haviam aparecido muitos casos de 

febres efêmeras, e entre esses alguns considerados graves e assustadores mas que foram 

solucionados de forma breve, tendo cedido com facilidade aos tratamentos. Segundo o 

médico em abril daquele ano, após um longo período de seca e muito calor e chuva, 

apareceram algumas afecções bronquiais e catarrais, gástricas e febres que provinham 

de infecções paludosas. Pereira Rego ainda ressaltava que naquele ano haviam ocorrido 

poucos casos de febres típicas. 

E com relação aos casos de febre amarela, mencionados por seus colegas, José 

Pereira Rego não negava que estes tivessem ocorrido, e ainda afirmava que tinha tido a 

oportunidade de observar alguns casos dos doentes que foram levados ao Hospital da 

Gamboa, saídos da embarcação italiana Creola del Plata. Mas nesses casos percebera 

que individualmente nenhum apresentava os traços mais significativos da febre amarela. 

Embora a febre amarela fosse caracterizada por sintomas diferentes, no geral os 

médicos chegavam por fim à conclusão de que se tratava da doença. Pereira Rego 

destacou também que nenhum caso de transmissão havia sido observado.  

Tais acontecimentos também foram notados no Hospital da Misericórdia, pois 

Pereira Rego ao suspeitar dos inúmeros casos de febre biliosa registrados no obituário 

naquele hospital, principalmente entre os óbitos de estrangeiros e marítimos, havia 

concluído que muitos destes casos eram de febre amarela. Tanto entre os casos 

significativos de febres, como nos de febre tifóide, não foi constatado nenhum caso de 

transmissão. Logo, Pereira Rego concluiu que esses casos de febres se davam por 

causas infeccionais e endêmicas palustres próprias do clima do Rio de Janeiro e que 

haviam sido agravados por outras causas, circunstâncias e espécies infecciosas inerentes 

a cidade, como o aumento populacional e as obras realizadas, que ao invés de trazer 

saúde à capital foram prejudiciais ao estado sanitário. 

 Na edição de agosto de 1868 dos Annaes Brasilienses de Medicina, foi 

publicada, como era de costume, a Sessão Geral da Academia Imperial de Medicina. 

Nesta sessão, em meio a uma discussão sobre a cura e tratamento da para a fístula 
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lacrimal, nos quais discursaram Manuel da Gama Lobo (1832-1883), médico da Santa 

Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro, e Ataliba Lopes de Gomensoro (1843-1911), 

médico e membro da Academia Imperial de Medicina, a questão da febre amarela 

entrou novamente na pauta. Ataliba Gomensoro, discordando da opinião de Manuel da 

Gama Lobo, afirmou que as “moléstias não são como frutas”, para que fossem tratadas 

de acordo com as estações, pois as moléstias eram sempre iguais, e portanto, seu 

tratamento deveria ser sempre o mesmo. Ainda ironizando seu companheiro, Ataliba 

Gomensoro afirmou que “as frutas da sua terra tem uma significação que não pode ser 

dada as moléstias” 178. 

 Gama Lobo, ao se defender, aconselhou seu companheiro a acompanhar outros 

estudos uma vez que algumas doenças epidêmicas, como a febre amarela e a cólera-

morbus, apresentavam sintomas diferentes: 

“As febres amarellas e cholera-morbus de cada vez que tem vindo 
ao Rio de Janeiro apresentão symptomas, que exigem 
modificação de tratamento. Serão as hepatites de Macacu, Xingú 
e Macapá que despovoarão as villas e aldeas iguaes as observadas 
em Paris, Berlin e etc.” 179 

Salientou, ainda, que havia casos de moléstias para as quais haviam sido 

aconselhados tratamentos diferentes durante séculos, e que mesmo assim ainda havia 

dúvidas por parte dos médicos competentes. Desta forma, era importante que se 

considerasse a existência de tratamentos diferenciados. 

Nesta mesma edição havia uma matéria que tratava das questões de higiene e das 

condições para o alistamento no exército e na qual havia a menção de que o clima 

tropical atrapalhava bastante a saúde como, por exemplo, os problemas no sistema 

nervoso causados pelo calor e pela eletricidade atmosférica. E também existiam as 

doenças que eram consideradas climatéricas e mefíticas, causadas pela absorção de 

miasmas de causa animal ou vegetal em estado de putrefação. Entre essas doenças 

estariam a febre amarela, o tifo e as nevralgias palustres cérebro-raquidianas ou 

ganglionárias. 

A questão das quarentenas apareceu na revista na edição de maio, através de um 

relatório de Luís Vicente De Simoni intitulado Relatório – Dos trabalhos da Academia 
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Imperial de Medicina do Rio de Janeiro desde 30 de Junho de 1867 até 30 de Junho de 

1868, no qual mencionava uma discussão sobre a vantagem das quarentenas nos casos 

de moléstias suspeitas de transmissão. A questão das quarentenas foi bastante debatida 

entre os médicos durante o século XIX, porém conforme o relatório por De Simoni, era 

uma questão muito difícil de ser resolvida uma vez que haviam inúmeras questões 

envolvidas, como os interesses comerciais. Havia muitos estudos sobre a utilidade e a 

necessidade da quarentena na época, aqueles que a defendiam por considerá-la uma 

medida sanitária, e aqueles que as achavam completamente impróprias e desnecessárias. 

Entre os opositores às as quarentenas, podemos citar o médico Ribeiro de Almeida, que 

segundo afirma a matéria, havia feito um discurso no qual se colocava contra as 

quarentenas, e não havia sido retrucado na Academia Imperial de Medicina.   

A questão das quarentenas é um exemplo dentre as inúmeras querelas ocorridas 

entre os médicos quanto ao diagnóstico e tratamento da febre amarela, no interior da 

Academia Imperial de Medicina. Estas discussões eram importantes para o avanço da 

ciência e o progresso da nação, mas podemos perceber também que em muitos casos 

por trás desses debates havia muita da disputa de ego entre os profissionais. 

Dito isto, gostaríamos de encerrar este capitulo, dissertando sobre algo que nos 

despertou bastante atenção. Durante a pesquisa nos Annaes Brasilienses de Medicina, 

encontramos um discurso proferido por José Pereira Rego na Sessão Pública por 

ocasião do 40º aniversário da Imperial Academia de Medicina, em 30 de Junho de 1860, 

publicado na revista nesse mesmo mês e ano. Neste discurso, evidencia, entre outros 

assuntos, as dificuldades enfrentadas pelos homens da medicina para realizarem seus 

trabalhos, já que sobravam talentos e não faltavam a esses homens liberdade para pensar 

e nem para escrever. Abordava, ainda, a questão da imprensa. 

Com relação às dificuldades com as quais esses médicos se deparavam para 

realizar seu trabalho, e à lentidão com que a ciência médica caminhava no Brasil, 

Pereira Rego concluiu que se havia liberdade e não faltavam médicos, a maior 

dificuldade estava no esforço e no interesse individual e “na falta de perseverança no 

trabalho e do esforço, quer collectivo quer singular”180. Destacava, ainda, a indiferença 

com que eram vistos os trabalhos daqueles que se interessavam pela ciência, mesmo por 

parte dos médicos, que muitas vezes não os liam e não se interessavam pelas pesquisas 

                                                           
180

REGO, José Pereira. Discurso.  Annaes Brasilienses de Medicina, Rio de Janeiro, Typografia Industria 
Nacional – De Cotrim & Campos, p.18.Jun. 1869.   



98 
 

realizadas por seus colegas, valorizando quase sempre os trabalhos de autores 

estrangeiros. 

 Pereira Rego ainda criticou a falta de interesse dos médicos pela Academia 

Imperial de Medicina, uma vez que as sessões desta eram pouco frequentadas, pois os 

médicos só apareciam nas sessões em que pudessem discutir seus interesses individuais. 

O trecho abaixo demonstra de forma mais clara o descontentamento do médico com 

relação ao que acontecia na Academia Imperial de Medicina: 

“E, com pezar o digo, o abalo e discórdia devido sempre ao choque de 
interesses de ordem secundaria, acarretando o desanimo e desgosto entre 
os nossos associados, gera a indiferença e mesmo o languor do espirito, 
trazendo como conseqüência a falta de discussões e trabalhos de interesse 
para a sciencia, que ou não adianta, ou pouco caminha. Ese por ventura 
algum, esquecendo o desgosto e indiferentismo dominante, busca exhibir 
o fructo de suas lucubrações, recua desse propósito, ou pelo pouco apreço 
dado aos seus trabalhos, não se discutindo as questões nelles suscitadas, 
ou pela critica mordaz de envolta ás vezes com a individualidade, critica 
que não pôde jamais servir à elucidação das idéas controversas pela falta 
de calma e de contenção do espirito que á ellas preside.”181 

 
 No discurso de Pereira Rego ficava claro que a Academia Imperial de Medicina 

enfrentava problemas, como o enfraquecimento interno e externo.  

O médico considerava que a imprensa agia em detrimento das grandes questões 

sociais e vulgarizava as idéias, mas reconhecia que era um poderoso veículo de 

transmissão de conhecimentos. Lamentava o grande interesse das pessoas pelos jornais 

de grande circulação em detrimento dos periódicos especializados: 

“(...) E tal é o abuso que se faz hoje da imprensa livre, que os 
livros úteis, os artigos scientificos são lidos por poucos homens, 
no entanto que os escriptos abusivos, aquelles em que a honra, a 
honestidade, o viver decente, em summa aquelles em os quaes se 
discutem questões pessoaes contra todos os princípios da 
moralidade publica, são os mais lidos, e de que com mais 
interesse se occupa grande parte da nossa sociedade.”182 

 

 Pereira rego em seu discurso considerava o valor da instituição da imprensa e 

sua grande importância como um poderoso veículo e sustentáculo de idéias livres, e 

reiterava que em outros países a imprensa servia para contribuir para a grandeza moral e 
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intelectual da sociedade, para apontar os abusos e respeitar o direito individual. Mas no 

caso do Brasil a imprensa servia para: 

“para corromper a sociedade, elevando o crime de uns com 
sacrifício da virtude de outros, difundindo absurdos e idéas 
perigosas, conspurcando reputações conquistadas com esforço e 
trabalho incessantes, acarretando e por este modo a dissolução de 
todos os princípios da grandeza moral da sociedade, e da 
liberdade bem entendida.” 183 
 

 A imprensa de grande circulação, na concepção de Pereira Rego, deveria trazer o 

engrandecimento e defender a sociedade, assim como defender o individuo contra 

calunias e difamações, entre outros delitos corriqueiros na imprensa no Império. O 

Governo Imperial, por sua vez, acreditava que deveria tentar corrigir os problemas 

existentes na imprensa que afetavam o interesse público. 

 Abordaremos melhor o papel da imprensa de grande circulação e a questão da 

febre amarela no capitulo seguinte, ao analisarmos como a doença foi apresentada nas 

matérias do Jornal do Commercio. 
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Capítulo 3 - Como a febre amarela foi vista no Jornal do Commercio 

 
“A história do Jornal do Commercio se confunde com a do 
Reinado. Evocá-la é evovar a série de vultos que brilham nessa 
política, nas nossas letras, nas nossas artes, todos os quais lá 
saíram, ou lhe deveriam a consagração do triunfo.”184

 

 

 

3.1 - A criação do Jornal do Commercio  

 Em 1824 foi lançado por Pierre René Francois Plancher de la Noe, dono de uma 

Typografia situada à Rua do Ouvidor, 203, o jornal Spectador Brasileiro, que foi muito 

bem recebido pelo público. Plancher procurou aperfeiçoá-lo a cada dia, e seu jornal 

continuou sendo muito procurado e apreciado pelos leitores.  Em 1827 o editor criou o  

periódico Jornal do Commercio, o nosso objeto de estudo neste capítulo. O Jornal do 

Commercio passou por várias transformações ao longo dos anos, entre as quais 

podemos mencionar, o aumento do formato da folha, que a princípio era do tamanho de 

uma folha de papel almaço e duas colunas impressas, e em 1865 passou a conter oito 

colunas em cada página. Na segunda metade do século XIX, o periódico contava com 

quase 13 mil assinantes, era o periódico mais lido da corte185 e o de maior circulação no 

contexto Imperial no Brasil. O Jornal do Commercio foi um jornal diário que veiculava 

uma grande diversidade de informações, apresentando notícias sobre as decisões 

políticas do Governo, de outras províncias brasileiras, de folhetins, além de 

propagandas, fossem elas de produtos ou de instituições. Este periódico também 

franqueava um espaço para a manifestação de seus leitores, e para a venda de livros e 

jornais. O Jornal era distribuído com quatro páginas de vinte e um centímetros de 

largura por 30 de altura e publicava em média 20 seções: Notícias Marítimas, Preços 

Correntes dos Gêneros de Importação em Grosso, Importações, Exportações, Leilões, 

Aluguéis, Vendas, Perdas, Achados, Roubos, Notícias Particulares, Avisos, Câmbios, 
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Fretes, Loteria, Declarações, Telégrafo, Artigos oficiais, Amas de leite e Escravos 

Fugidos.186 

 O Jornal do Commercio foi lançado em um momento no qual a imprensa no Rio 

de Janeiro tentava acompanhar as mudanças do século XIX. De acordo com Marco 

Morel e Mariana Monteiro de Barros, a imprensa na Cidade nesta época pode ser 

considerada como um “instrumento político de convencimento, revelando as paixões e 

conflitos”, que privilegiava o “doutrinário, o propagandístico, em detrimento do 

‘factual’ e descritivo”:  

“(...) É preciso ter em mente a característica peculiar da 
imprensa da época: jornal de um homem só, artesanal, 
mais doutrinário que factual, impresso e vendido em 
tipografia, de linguagem veemente (por vezes agressiva e 
ofensiva)”. 187 

 Estes autores também salientam que na Cidade Rio de Janeiro ao longo do 

século XIX havia inúmeros locais de venda, de circulação de impressos e de prática da 

leitura, que foram instalados em vários lugares na Capital do Império. O Rio de Janeiro 

além de ser a sede da Corte, também era uma cidade e essas duas dimensões conviviam. 

O espaço urbano era um local de relações de sociabilidades, ou de sociabilidade 

literária, como denominam esses autores: 

 

“(...) Além da prática individual ou privada de leitura, havia 
encontros em locais públicos ou fechados, disseminava-se a 
leitura em voz alta, reminiscência das práticas culturais do antigo 
regime. Ponto de venda, de circulação das palavras (impressas ou 
não), leituras coletivas: eis um eixo importante para a história da 
imprensa, associada ao espaço urbano, no qual as rotas de 
diferentes comércios entrelaçavam-se.”188  
 

O quadro a seguir189 apresenta a lista dos periódicos que foram lançados no 

início do século XIX, especificamente entre os anos de 1808 e de 1827, que demonstra 

o crescimento paulatino do número de jornais publicados na Cidade do Rio de Janeiro: 
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Ano de Publicação Nome dado ao Periódico 

1808 Gazeta do Rio de Janeiro, Correio Brasiliense 

1811 Investigador Portuguez 

1813 O Patriota 

1821 Diário do Rio de Janeiro 

1822 

Regulador Brasilico-Luso, Republicano Liberal, Papagaio, Annaes 
Fluminenses, Volantim, Periquito da Serra dos orgãos, Macaca 
Brasileiro, Reclamação do Brasil, Correio do Rio de Janeiro, 
Semanário Civico, Memorial Apologético, Compilador 
Constitucional 

1823 

Diário do Governo, Espelho, Regulador-Brasilico Luso, Malagueta, 
Sylpho, Semanário Mercantil, Tamoyo, Diário do Commercio, Diário 
da Assembléia Geral e Consituinte do Brasil, Brasileiro Resoluto, 
Estrella Brasileira 

1824 
Folha Mercantil, Caboclo, Despertador Constitucional, Diário 
Fluminense, Spectador brasileiro 

1825 Grito da Nação e Diário Mercantil 

1826 
Verdadeiro Liberal, Atalaia da Liberdade, Sello Hermético, 
Universal, Diário da Camara dos Deputados, Astréa 

1827 

Aurora Fluminense, Espelho Diamantino, L’Echo de L’Amérique, 
Malagueta, Luz Brasileira, Jornal do Commercio, Analysta, Aurora 
Fluminense, Courrier Du Brésil, Diário do Rio 

 

Mesmo com o crescimento do número de periódicos em outras cidades do país, 

Nelson Werneck Sodré, autor de “História da Imprensa no Brasil”, considerado um 

clássico sobre a história da imprensa, afirma que ainda era a Corte que dava o tom ao 

país, e logo à imprensa e à política. Werneck Sodré ainda acrescenta que o Jornal do 

Commercio tinha o apoio do Governo Imperial, e por isso, embora noticiasse 

rotineiramente os fatos ocorridos, teria vivenciado com serenidade os momentos de 

grandes agitações políticas. Essa tranquilidade e “alheamento das paixões em 

convulsão”190 teriam levado o periódico a alcançar força e prestígio e ter condições de 

influenciar a sociedade da Cidade do Rio de Janeiro. O prestigio alcançado pelo jornal 

era de tal dimensão que Sodré aplicou ao jornal a expressão “Quarto poder”, uma vez 

que o jornal tinha grande presença nos campos político, literário e artístico na Capital do 

Império. Embora o Jornal do Commercio não tivesse uma posição partidária, sua 

opinião tinha grande repercussão nas instituições da Cidade. 

Marli Delmônico de Araújo Futata nos esclarece que Pierre Plancher, editor do 

Jornal do Commercio, ao chegar ao país em 1824, necessitou da aprovação e apoio do 
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Imperador D. Pedro I para poder se estabelecer na Capital do Império. Desta forma, e 

por esta razão, o editor ao tecer críticas ao Governo Imperial procurava fazê-las com 

moderação. A estratégia utilizada por Plancher para criticar o Império no Jornal do 

Commercio, era a de recorrer aos exemplos dos problemas sociais e políticos de outras 

nações, e desta forma conseguir justificar suas idéias sobre os rumos pelos quais o 

Brasil deveria seguir191. 

Ao lançar o Jornal do Commercio, o intuito de Pierre Plancher era fazer com 

que seu periódico conseguisse ampliar o público leitor, que até então era monopolizado 

pelo Diário do Rio de Janeiro. Para tanto o jornal não apenas buscou veicular as 

notícias comerciais, como incluiu também em sua pauta temas como o quadro político, 

noticias gerais do Brasil e do exterior, além de inúmeros anúncios. Entre os primeiros 

redatores do Jornal do Commercio estavam além de Plancher: Julio Cezar Muzzi, 

Francisco de Paula Brito (1809-1861), Luiz Sebastião Fabregas Surigué e o médico José 

Francisco Xavier Sigaud, que também publicou O Propagador de Ciências Médicas, 

considerado o primeiro periódico médico do Império.  

Com a abdicação do Imperador D. Pedro I considerado por Marco Morel, como 

protetor de Plancher, o redator mudou o nome do seu negócio para “Typhografia 

Constitucional de Seignot-Plancher, e a partir deste momento ele passou  a acompanhar 

as tendências da sociedade e transformá-las em linhas editoriais.192 

Devido ao seu regresso a França, Plancher deixou o periódico sob 

responsabilidade de Émile Seignot, seu filho, que o vendeu em 1834 à  Reól Antoine de 

Mongenot e Junius Villeneuve. Junius Villeneuve comprou a parte de seu colega, e 

procurou dar impulso ao Jornal do Commercio, e nesta empreitada foi auxiliado por  

Francisco Antonio Picot, considerado seu braço direito, e por Julio Constancio 

Villeneuve, seu filho.  Em 1868 o periódico ganhou um novo colaborador, José Carlos 

Rodrigues, como correspondente do periódico em Nova Iorque. Em 1890 José Carlos 

Rodrigues adquiriu de Villeneuve a propriedade do Jornal do Commercio193. 

Neste ano o Jornal era distribuído para o município da Corte e para Niterói pela 

Typ. Imp. e Const. de J. de Villeneuve & C. situada à Rua do Ouvidor nº65. A 

assinatura do periódico poderia ser feita anualmente por 30$000; quatro meses por 

                                                           
191

 Ver mais em: FUTATA, Marli Delmônico de Araújo. Imprensa e educação: Pierre Plancher e a ação 
político-educativa do Jornal do Commercio no final do Primeiro Reinado (1827-1832). Maringá: UEM, 
2008. Dissertação (Mestrado em Educação), Universidade Estadual de Maringá, 2008. 
192

 Ver mais em: MOREL, M. Revoluciones y libros: el comercio político de la cultura en el império de 
Brasil. Jstor Revista de Historia Internacional, Cidade do México, v. 9, 2002. p. 8-29. 
193

 Ver mais em: SODRÉ, Nelson Werneck. História da Imprensa no Brasil. São Paulo: Mauad, 1994. 



104 
 

22$500; 6 meses 15$000; 3 meses 8$500. O pagamento era adiantado e a assinatura não 

era feita por menos de três meses. 

 

3.2 - O Jornal do Commercio e o retorno da febre amarela. 

 Foi possível perceber, através das leituras realizadas para esta pesquisa, que a 

primeira epidemia de febre amarela, ocorrida na cidade do Rio de Janeiro em 1849-

1850, impactou não apenas a classe médica, mas toda a sociedade. O contexto e a 

dimensão desta epidemia já foram bastante retratados e debatidos na historiografia 

brasileira, e entre os principais trabalhos podemos mencionar os de Jaime Larry 

Benchimol194 e de Sidney Chalhoub195.  

Neste sentido, temos buscado então analisar o contexto posterior a esta 

epidemia, ou seja, o cenário de seu retorno à cidade do Rio de Janeiro em abril de 1868. 

Nosso intuito, neste momento, é analisar se e como foi noticiado o retorno da febre 

amarela à cidade do Rio de Janeiro no Jornal do Commercio, no ano de 1868.   

A década de 1860 foi um período importante na história brasileira, o contexto da 

Guerra do Paraguai (1864-1870). As noticias sobre esta guerra foram noticiadas 

diariamente no Jornal do Commercio ao longo de 1868. Cotidianamente o periódico 

também veiculava noticias referentes a outros assuntos, como as eleições provinciais 

que ocorreriam na Capital do Império. De uma maneira geral percebemos que esses dois 

temas foram os mais corriqueiros nas páginas do Jornal do Commercio neste ano.   

Outro assunto que preocupava os moradores da Cidade era a insegurança em 

algumas freguesias e relacionado a isso, a arbitrariedade da polícia ao lidar, 

principalmente, com trabalhadores e estrangeiros, os quais eram tratados com extrema 

grosseria. A população da Cidade também sinalizava, em suas reclamações publicadas 

no Jornal do Commercio, que a polícia da Capital do Império se preocupava mais em 

inspecionar questões que consideravam ser de menor gravidade como o ato de cuspir no 

chão, do que com a prisão dos verdadeiros meliantes que aterrorizavam os moradores de 

algumas ruas e freguesias da Cidade. 

No que diz respeito à salubridade e à saúde na Cidade, constatamos também, 

neste ano, a publicação de criticas e questionamentos referentes a situações que 

pudessem representar prejuízos ao estado sanitário da Cidade. 
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Percebemos ao longo da análise do Jornal do Commercio que havia uma grande 

preocupação com a questão da salubridade da Cidade e da limpeza. As criticas e 

reclamações quanto a tais questões eram normalmente publicadas nas sessões: 

“Gazetilha”; “Publicações a pedido” e “Declarações”, geralmente não eram assinadas, e 

em sua maioria eram destinadas à Câmara Municipal ou ao fiscal de alguma freguesia 

da Cidade. O Jornal do Commercio também noticiava os esclarecimentos apresentados 

pelo Ministério de Obras Públicas e pelo Ministério da Agricultura em resposta a muitas 

destas críticas. As preocupações e reclamações veiculadas no periódico estavam 

direcionadas principalmente para os problemas nos calçamentos e aterros, a sujeira na 

Cidade, os transtornos causados pela falta d’água e os problemas com irrigação, e as 

mazelas ocasionadas pelas chuvas. O Jornal do Commercio também noticiava sobre a 

construção dos cortiços, as reclamações acerca das obras realizadas pela Companhia 

City Improvements, bem como os comunicados desta empresa à população da cidade.  

    

           3.2.1 Calçamentos e aterros 

O Jornal do Commercio foi palco de grandes discussões no século XIX, 

veiculando notas sobre diferentes assuntos, e representando um espaço utilizado pela 

população da cidade e pelas instituições para a defesa de seus interesses. Outra prática 

comum era a utilização do Jornal do Commercio como espaço para responder as 

notícias e críticas divulgadas no Diário do Rio de Janeiro. A matérias e as notas 

raramente eram assinadas. O anonimato e a liberdade de expressão são considerados por 

Tania Regina de Luca um diferencial da Imprensa do século XIX: 

“Como diferencial do período – em que o anonimato também foi 
constante – registra-se a ampla liberdade de expressão, propulsora 
daquela rica produção de credos e ensaios múltiplos em busca de 
um ideal maior: a construção da nação”196.  
 

Entre as matérias que respondiam ao Diário do Rio de Janeiro, no Jornal do 

Commercio foi publicada uma matéria em 16 de junho de 1868 na sessão “Gazetilha”, a 

qual relatava fatos ocorridos na então Secretaria de Estados dos Negócios da 

Agricultura, Comércio e Obras Públicas. Nesta matéria o vereador Francisco Joaquim 

Béthencourt da Silva (1831-1911) se referia a um artigo do Diário do Rio, publicado de 

13 de Junho de 1868, e que se intitulava “A Ilma. Camara Municipal e o Exm. 

                                                           
196

 MARTINS, Ana Luiza e LUCA, Tânia Regina De Imprensa e Cidade. São Paulo. Editora 
UNESP,2006.p.34. 

 



106 
 

Presidente da Junta de Hygiene”. Este artigo tratava de uma discussão entre o presidente 

da Junta Central de Hygiene Pública (JCHP), José Pereira Rego, e a Câmara Municipal, 

sobre o aterro que estava ocorrendo em uma chácara particular localizada na Rua do 

Catete. O presidente da JCHP entendia que esta questão era de responsabilidade da 

Câmara Municipal, e que, portanto, esse este órgão é que deveria solucionar a questão. 

O vereador Béthencour da Silva, em sua matéria no Jornal do Commercio, 

afirmava que concordava com o presidente da JCHP quanto à responsabilidade da 

Câmara Municipal com a fiscalização da construção deste aterro, e assim aconselhava a 

Câmara Municipal que providenciasse, com urgência, junto ao fiscal daquela freguesia 

um relatório sobre o que estava acontecendo referente ao aterramento naquela chácara. 

Entendia, ainda, o vereador que a partir do resultado deste relatório a Câmara tomaria 

providências dentro dos limites de sua atribuição. 

Entre as reclamações que eram feitas à Câmara Municipal sobre os aterramentos 

realizados em propriedades particulares, foi publicado, no Jornal do Commercio  de 11 

de agosto de 1868, o caso de Artigues Michel, francês e morador da Rua Princesa 

Imperial, que havia sido acusado de obstruir buracos e de formar outros. Tais fatos 

supostamente ocorreram quando Artigues Michel realizou bemfeitorias em sua 

propriedade, e por conta dessas obras quando chovia as águas passaram a inundar a rua. 

Por este motivo, o proprietário foi intimado pela Câmara Municipal a sanar tais 

problemas. Artigues Michel por sua vez recorreu dessa intimação por considerar falsas 

as acusações feitas, e esperava que a Câmara Municipal realizasse uma vistoria em sua 

propriedade. 

Porém, o autor desta matéria, não assinada, descreveu alguns fatos que 

ocorreram antes naquela rua, com a finalidade de esclarecer algumas dúvidas: 

“Se os terrenos em questão estivessem em posição de receber 
naturalmente as águas pluviaes, pela natureza das cousas, bem: 
porém é contrario as recebe de uma rua, por derivação, para o 
lado dos seus terrenos, o que o bom senso repelle. 
Toda a derivação das águas tem por única e principal causa o 
péssimo estado da rua , os obstáculos encontrados, e com sargetas 
largas e profundas, o mal cessará , e então tomarão outro melhor 
rumo; sendo certo que as ruas do morro demandam semelhantes 
precauções para completo esgoto das águas.”197 
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Conforme vimos acima, o autor desta matéria se posicionava a favor de Artigues 

Michel, pois considerava insano que se sacrificasse a propriedade e o direito de um 

homem, em prol de uma rua que já convivia anteriormente com problemas. O articulista 

ainda felicitava Adolfo Bezerra de Meneses, médico e presidente interino da Câmara 

Municipal, pelo fato de ter reconsiderado a solicitação do proprietário do imóvel. 

No Jornal do Commercio, de 30 de Janeiro de 1869, foi publicada uma 

solicitação assinada pelos moradores do “Quarteirão”, da Rua das Violas, que se 

localizava entre a Rua da Quitanda e a Rua dos Ourives, à Câmara Municipal com 

relação ao calçamento de um trecho que havia sido destapado há 15 dias para a 

colocação de encanamento de gás, o que atrapalhava o transito público. Em seu pedido 

os moradores enfatizavam a necessidade de que tais reparos fossem realizados antes do 

período das festas carnavalhescas, para que as sociedades carnavalescas pudessem ali 

transitar sem problemas.  

As reivindicações com relação a problemas com o calçamento das ruas eram 

constantes no Jornal do Commercio, e se pautavam tanto quanto à ausência de 

calçamentos nas ruas, como quanto aos problemas acarretados pelas obras realizadas 

para o calçamento das mesmas. Como exemplo, podemos mencionar algumas matérias 

veiculadas no Jornal do Commercio acerca deste tema. 

Na edição do dia 19 de agosto de 1868 foi publicada uma matéria que criticava a 

ausência de calçamento na Rua do Carmo, assinada por “O que por um triz não quebrou 

o nariz”. Esta matéria mencionava que as ruas distantes do centro comercial eram 

calçadas enquanto que ruas como a Rua do Carmo se encontravam em estado 

deplorável. Eram publicadas no Jornal do Commercio não somente as críticas referentes 

à urgência de calçamento das ruas, como também criticas sobre a forma como estas ruas 

eram calçadas. A matéria publicada em 02 de outubro se referia ao fato de que não se 

encontravam calçadas à frente do passeio de todas as casas na Rua do Engenho-Velho, e 

também questionava a razão pela qual eram calçadas as frentes apenas das casas 

daqueles que tinham dinheiro, pois todos pagavam os mesmos impostos. 

A questão do calçamento muitas vezes estava associada à higiene. Em 15 de 

setembro foi publicada uma matéria cujo titulo era “Limpeza municipal”, assinada por 

“Um por muitos”, na qual se clamava por providências do fiscal da Candelária, para que 

acabasse com grandes valas de água pútrida na Praça das Marinhas. Esta localidade, na 

opinião do reclamante, merecia por parte da Câmara o mesmo tratamento e beneficio 
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dados à outras praças da Capital do Império. Contudo, naquele momento a praça se 

encontrava suja e necessitava de um calçamento. 

O assunto da falta de calçamento da praça voltou à tona um mês após em uma 

matéria do dia 15 de outubro do mesmo ano, a matéria apresentava-se destinada a José 

Pereira Rego e a João Batista dos Santos, que eram respectivamente o Presidente da 

Junta Central de Hygiene Pública e o Presidente da Câmara Municipal. Nesta matéria, 

solicitava-se que fosse calçada a Praça das Marinhas. Os moradores desta praça 

consideravam que o seu calçamento não deveria mais ser retardado, uma vez que o 

mesmo já havia sido aprovado pela Câmara Municipal, e destacavam também o fato de 

que a praça se encontrava imunda. Estes moradores entendiam que a ausência de 

calçamento e a imundície não poderiam ser mais admitidas, pois a praça estava 

localizada no principal ponto de embarque e desembarque do Rio de Janeiro, e 

certamente o aroma exalado naquela região incomodava aqueles que chegavam à 

Capital do Império. A matéria apresentava de forma mais veemente sua crítica à Câmara 

Municipal, a qual segundo o articulista deveria dar atenção aos problemas da praça: 

“A camara tem engenheiros para embellezarem a Cidade; tem 
fiscaes e guardas-fiscaes para não consentirem immundicies pelas 
ruas e praias? No entretanto os engenheiros acham que a praça 
das Marinhas é o lugar mais belo e diorifico do Império, quando 
estamos vendo quando as ruas calçadas regularmente, são estes 
calçamentos substituídos por outros mais modernos, porque a 
camara tem dinheiro para a vaidade dos moços, e não para as 
necessidades indispensáveis como a que constantemente 
reclamam reclaman-nos em vão seremos attendidos desta vez? 
Em nome da moral e do estado anti-hygienico em que está esta 
praça pedimos que garantão salubridade nos negociantes 
vizinhos.”198 
 

Se por um lado havia a reclamações devido à falta de calçamento em 

determinadas ruas da Capital do Império, por outro lado encontramos inúmeras 

reclamações referentes aos contratempos surgidos com as obras de calçamento 

realizadas pela Cidade. As obras realizadas pela empresa City Improvements que 

deveriam melhorar não apenas esteticamente a Cidade, também apresentava problemas 

para a saúde pública daquela Capital. Os habitantes da Cidade por sua vez, utilizavam a 

imprensa para denunciar os transtornos trazidos por estas obras. Tais problemas 
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ocorriam muitas das vezes em ruas recém-calçadas pela Companhia, e em alguns casos 

ocorriam mesmo sem as obras estarem concluídas. 

 Na matéria publicada na sessão “Gazetilha” do Jornal do Commercio de 2 de 

setembro de 1868, sob o titulo de Calçamento, havia uma reclamação referente ao 

calçamento que havia sido recém construído na Rua dos Inválidos e que já apresentava 

deformidades. Segundo o reclamante havia um trecho sem calçamento logo no inicio 

desta rua, quase em frente à Igreja de Santo Antônio, o que atrapalhava muito aos 

habitantes daquela rua. Este trecho da rua, com problemas, comprometia a utilização do 

calçamento de toda a rua, pois se encontrava abaixo do nível do calçamento da rua, 

impedindo assim o trânsito de pessoas. Além disso, este trecho retinha água, formando 

charcos imundos, e a evaporação advinda destes charcos deixava os habitantes doentes. 

Na concepção do autor desta critica, o problema era simples de ser resolvido. Desta 

forma reivindicavam que este trecho da rua fosse calçado ou que fosse aterrado para que 

ficasse na altura da rua e acabasse com aqueles transtornos. 

 Acostumados com a protelação dos serviços realizados pela empresa responsável 

pelo calçamento da Cidade, o apelo eram então feito em nome da saúde pública. A 

matéria ainda afirmava que se fosse colocado cascalho no chão, o problema poderia ser 

solucionado, mas destacava também que os moradores solicitavam que a solução dos 

problemas fosse realizada da melhor maneira possível e com os melhores produtos. A 

matéria ainda questionava o fato de que em uma cidade “entregue exclusivamente aos 

médicos”199, ainda incidisse tantos exemplos de insalubridade pública. 

 Percebemos, também, na análise do Jornal do Commercio, a existência de casos 

referentes a problemas de calçamento das ruas que recebiam mais de uma critica em 

uma única edição do jornal. No dia 14 de outubro de 1868 uma matéria classificava de 

lastimoso o estado em que estava ficando o novo sistema de calçamento construído na 

Rua do Rezende. De acordo com a matéria, esta obra estava sendo realizada de forma 

muito lenta, e a responsabilidade era do empreiteiro da obra. Esta lentidão deixava os 

moradores da rua sitiados, sem poder sair em dias de chuva.  

Nesta mesma edição veiculou-se outro protesto referente à situação da Rua do 

Rezende, no qual o Sr. J de Mello, o empreiteiro responsável pela obra da rua, era 

acusado de agir como bem entendesse. A matéria, assinada por “Um municipe”, ainda 
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citava o caso da Praça das Marinhas, no qual embora tivesse sido determinado seu 

calçamento com paralelepípedos, o empreiteiro não havia executado o trabalho, bem 

como não havia sido executada a obra em um trecho de rua que apresentava um buraco 

em frente à Estação da Estrada de Ferro e para o qual havia sido recomendada urgência 

por parte da Câmara Municipal. Isto nos leva à reflexão de que o fato dessas obras não 

terem sido corretamente executadas pelos empreiteiros, além de terem acarretado 

transtornos à população, foram motivos de reclamação e de matéria no jornal, o que 

demonstra que a população não só não aceitava ficar a mercê das obras dessas 

empreiteiras, como não tinha medo de denunciar tais problemas. 

Reclamações feitas ao Jornal do Commercio referentes ao calçamento da Rua do 

Rezende eram constantes. Em matéria de 23 de novembro assinada por “Um 

proprietário” que estava aparentemente insatisfeito e indignado com as obras de 

calçamento da Rua do Rezende, por considerá-las mal executadas o que representava 

um esbanjamento e o emprego indevido do dinheiro público, estabelecido este quadro, o 

autor da matéria, ainda sugeriu que as obras deveriam receber devida atenção. 

De acordo com este proprietário para que essas obras fossem realizadas a 

empresa responsável pela obra havia retirado o calçamento de quase toda a Rua do 

Rezende, e somente depois havia iniciado o novo calçamento, o qual foi executado 

lentamente. Na matéria o morador ainda solicitava que a obra fosse interrompida e que 

o calçamento antigo fosse mantido, pois o novo era muito inferior. Apontava, também, 

que a execução da obra apresentava falhas, como com os chamados “sumidouros”, que 

eram mecanismos utilizados para o escoamento da água, pois estes não davam vazão à 

quantidade de água a ser escoada e encontravam-se mal conservados. Desta forma, com 

a primeira chuva intensa as casas poderiam ser inundadas causando muito transtorno 

para a população. A matéria ainda denunciava a ausência de uma camada de cascalho 

nas obras da rua, que deveria ter sido posto antes da alocação das pedras de 

paralelepípedo, e também do cimento no rejunte dos paralelepípedos, para o qual havia 

sido utilizado apenas areia molhada. 

Nesta matéria ainda era reclamada a ausência do engenheiro municipal, que 

supostamente teria deixado a obra sob a responsabilidade dos trabalhadores e sem 

nenhuma fiscalização. O morador informava que além desta denuncia feita no Jornal do 

Commercio, também a reportaria à Câmara Municipal. 

Em resposta, o empresário responsável pelas obras de calçamento, Joaquim 

Maria de Mello, afirmava que conhecia o autor desta reclamação publicada no Jornal do 
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Commercio, e que esse vinha lhe atacando desde o ano de 1866. Afirmava também que 

solicitara aos moradores da Rua do Rezende, que estivessem insatisfeitos, que levassem 

suas reclamações à Câmara Municipal para que esta as investigasse, pois era este o 

órgão competente para  tomar as providencias que fossem convenientes.  

 

            3.2.2 City Improvements 

 As denúncias referentes à má execução das obras de saneamento realizadas pela 

companhia City Improvements, empresa contratada pelo Governo Imperial para 

construir uma nova rede de esgotos e melhorar o estado sanitário da Cidade do Rio de 

Janeiro, eram constantes no Jornal do Commercio. Eram publicadas, igualmente, 

matérias criticando as obras de calçamento nas ruas da Cidade.  

Como exemplo, podemos mencionar uma matéria publicada no dia 30 de abril 

de 1868, na sessão “Gazetilha” intitulada “O calçamento do Catette”. A matéria versava 

sobre as obras de saneamento recém-concluídas na Rua do Cattete e que foram 

realizadas pela companhia City Improvements. A matéria apontava que embora a obra 

tivesse melhorado aparentemente o trânsito por aquela rua, durante as chuvas que 

haviam caído na Cidade, o trecho, entre o Mercado da Glória e o Largo do Valderato, 

havia se transformado em um rio, inundando todas as habitações térreas. Trazendo 

incômodo e prejuízo para os habitantes daquelas casas.  

A matéria ainda ressaltava que haviam sido consultadas algumas “pessoas 

entendidas”, ou seja, pessoas que tinham conhecimento para falar sobre as obras 

realizadas, e que estas haviam afirmado que o defeito estaria no fato das valas 

subterrâneas que haviam sido construídas serem muito estreitas. Sendo assim estas valas 

tinham que escoar as águas que caiam nas calçadas da Cidade normalmente, como 

também as águas das chuvas e dos temporais. Além disso, o barro que era carreado 

pelas águas das chuvas ficava depositado nessas estreitas valas. A matéria indicava 

ainda que algo deveria ser feito, visto que: 

“A repetição do que se passou com as ultimas chuvas tornará 
insuportável a residência em uma das melhores artérias entre a 
cidade e os arrebaldes, e arrancará pragas a quem tiver de 
atravessá-las em qualquer sentido.  
Não é para isto que se pagam impostos. Os contribuintes, quer 
para os cofres geraes , quer para os municipaes, tem direito de 
exigir o bom emprego do seu dinheiro.200” 
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A reivindicação de uma melhor utilização do dinheiro público estava presente 

nas cobranças dos moradores daquela rua. Para solucionar os problemas, defendiam que 

fossem construídas sarjetas laterais para auxiliar o escoamento das águas, ou fosse 

adotado outro meio “acolhido pela ciência” 201 .  

Em outra reclamação veiculada na sessão Gazetilha deste jornal, em 1º de maio 

de 1868, era reivindicada a construção de uma rede de esgoto na Rua do Rezende, pois 

os moradores daquela localidade sofriam bastante em dias de chuva. A matéria  expunha 

a situação dos habitantes daquela rua:  

“Sirva-se V. chamar attenção da camara municipal para o 
lastimoso estado em que se fica a rua do Rezendo depois que 
chove; parte que fica entre as ruas dos inválidos e Lavradio, fica 
de tal modo fica de tal modo innundada que ninguém pode por ela 
transitar. A água invade as casas, as cozinhas e os trastes andam a 
nado.”202 
 

 Ainda foi sugerido que, como nesta rua existia um grande cano abaixo do nível 

da calçada, poderia ser construído, a cada cem braças, um esgoto ou um bueiro que 

conduzisse as águas para este cano, o que evitaria as inundações ocasionadas pelas 

chuvas e pouparia os habitantes de problemas e  prejuízos. 

 A Travessa do Senado foi um entre os muitos exemplos da má execução e da 

falta de zelo nas obras executadas pela City Improvements mencionados no Jornal do 

Commercio. Na edição de 21 de julho de 1868, na sessão “Gazetilha”, uma matéria que 

recebeu o titulo de “Trânsito Público”, salientava que por conta das obras da Companhia 

a rua estava intransitável havia dois meses, e isto teria ocorrido em decorrência do fato 

dos funcionários da empresa terem retirado o calçamento da travessa para a instalação 

do encanamento e terem deixado o entulho desta obra no meio da rua, atrapalhando o 

trânsito das pessoas. 

A City Improvements, também era atacada e responsabilizada pelo entupimento 

de esgotos nas ruas da Cidade. Em 05 de setembro de 68, foi publicada uma nota 

assinada por “Tapando o nariz” o qual indagava ironicamente ao fiscal da Freguesia de 

Sant’Anna acerca do dia em que seria realizada uma regata na lagoa que havia se 

formado em um quintal situado na Rua o Areal, decorrente do entupimento dos esgotos.   

Em uma reclamação publicada no Jornal do Commercio, por “Um paciente”, no 

dia 07 de dezembro, e direcionada ao Ministro de obras Públicas, os moradores da Rua 
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da Lapa solicitavam maior atenção quanto à limpeza da calha de esgoto existente 

naquela rua, pois deste emanava um cheiro muito forte ao ser aberto o alçapão, o que 

era feito constantemente, e obrigava os moradores a se trancarem em suas casas para 

não ficarem expostos aos miasmas emanados.  Ainda mencionava que a negligência na 

limpeza das valas era tamanha que no mês anterior, enquanto três trabalhadores da City 

Improvements estavam próximos ao alçapão, uma “preta”203 havia caído no alçapão, 

acarretando-lhe problemas de saúde.  

Era constante no Jornal do Commercio a publicação de notícias nas quais 

estavam presentes reclamações com relação à questão do cheiro que emanava de 

algumas ruas, como o caso dos moradores da Rua do Ourives que reclamaram, em 

janeiro de 1869, do mau odor. Esta matéria era assinada por “Valha-nos São Pedro” e 

direcionada à companhia de esgotos, e solicitava ao engenheiro fiscal uma nova chapa 

no esgoto da rua. 

Conforme mencionamos anteriormente, a companhia City Improvements 

também recorria ao Jornal do Commercio para veicular seus comunicados à população 

da Capital do Império. Em 1868 a City Improvements noticiou no Jornal do Commercio 

que algumas pessoas, que não eram seus funcionários, estavam por conta própria 

realizando alterações no sistema de construído pela Companhia e desentupindo canos de 

esgoto. Em matéria assinada pelo representante da Companhia, João F. Russel, 

informava, ainda, que aqueles que precisassem de obras ou reparos nos esgotos de seus 

prédios ou residências deveriam contatar o engenheiro da Companhia, que residia na 

Rua Larga de São Joaquim nº186, e que os infratores poderiam ser punidos com o rigor 

da lei pelas posturas (§2º, art. 3º e § 1º do art.6º) da Câmara Municipal, de 7 de maio de 

1867. 

Em 07 de junho de 1868, foi publicado na sessão “Gazetilha” uma matéria sob o 

título de “Ministério de Obras Públicas”, comunicando o estabelecimento da portaria de 

11 de maio de 1868, a qual atribuía à Câmara Municipal a responsabilidade pelo 

pagamento à Companhia City Improvements de despesas com os encanamentos: 

“Com o assentamento dos encanamentos que devem ligar as 
latrinas e vasos publicos com as galerias geraes de esgoto, na 
conformidade do §6º da condição 2º do contrato approvado pelo 
decreto nº 1929 de 26 de Abril de 1857, pelo que se lhe remete o 
orçamento incluso organizado pela dita companhia.”204 
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Tais latrinas e vasos deveriam ser alocados em diferentes pontos da Cidade, que 

seriam designados pelo engenheiro fiscal do Governo Imperial. De acordo com o 

representante da Companhia, os gastos a serem custeados pela Câmara Municipal eram 

de 14:236$000. 

 

            3.2.3 Sujeira 

O temor às doenças fazia com que os habitantes da Capital do Império tivessem 

verdadeiro pavor da sujeira e da imundície. Este fato nos chamou muito a atenção, dado 

o grande número de notas veiculadas frequentemente no Jornal do Commercio, nas 

quais os habitantes do Rio de Janeiro denunciavam a sujeira da cidade.  

Essas notas e matérias, além de denunciarem a sujeira e cobrarem uma posição 

das autoridades, também insinuavam constantemente que a imundície na Cidade era a 

responsável pela proliferação de doenças na Capital do Império. 

O serviço de remoção da sujeira nas ruas e dos resíduos domésticos era uma 

atribuição da municipalidade, e era realizada em carroças particulares. O médico 

Antonio Martins de Azevedo Pimentel destacou em seu livro publicado em 1890, que 

este serviço era  mal feito “com manifesto damno para a salubridade publica, pelas 

fétidas emanações desprendidas das varias substancias em decomposição”205  

No dia 29 de abril, foi publicada na sessão “Gazetilha” uma matéria cujo título 

era “Hygiene Pública”, que denunciava que em uma construção do Morro Inglez 

corriam águas pútridas dos açudes, colocando em risco a saúde dos habitantes daquele 

entorno, e que nenhuma autoridade responsável pela higiene publica e nem a Câmara 

Municipal haviam tomado qualquer providência. 

A sujeira nas ruas incomodava a população, como aos moradores da Freguesia 

do Espírito Santo, que em matéria de 19 dezembro de 1868, referiam-se à denúncia que 

haviam feito ao fiscal da freguesia sobre o estado lastimável em que se encontrava o 

trecho situado entre “a casa onde mora o Sr. Commendador, até a casa do Sr. Nogueira” 
206,  onde havia esgotos entupidos, grandes buracos, sujeira e desordem.  

Neste mesmo dia, os moradores da Rua do Carmo, que se intitulavam “Um por 

todos”, assinavam uma matéria na qual reclamavam do forte cheiro que emanava na rua, 

em virtude de água parada que se acumulava por não haver condições para o 
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escoamento, em decorrência da obstrução da passagem da água causada pelo material 

de uma obra que estava ali sendo realizada.   

A população da Capital do Império denunciava não apenas a imundície nas ruas 

da Cidade ou em decorrência das obras públicas, como denunciava a sujeira existente 

em propriedades particulares. No dia 14 de junho foi publicada uma nota que relatava 

que entre a Rua Princesa do Cattete do Infante e a Praia do Flamengo havia um terreno 

que era aterrado com cisco (detritos), lixo e animais mortos. A matéria destacava que 

esse método de aterramento por mais vantajoso que fosse, era extremamente nocivo à 

salubridade pública, viciando o ar que era respirado. A matéria ainda mencionava que a 

Junta Central de Hygiene Pública tinha uma opinião diferente acerca deste tema, e desta 

forma a reclamação havia sido encaminhada à Câmara Municipal, que supostamente 

poderia acatar a reclamação. 

Outra reclamação foi veiculada no dia 18 de junho de 1868, em uma matéria que 

denunciava um morador, residente na Rua Monte Alegre próxima a Rua do Riachuelo, 

que adubava suas terras com determinados detritos. Esta prática incomodava os 

vizinhos, que achavam que esta representava perigo iminente à saúde. Vários materiais 

eram utilizados para o adubamento do terreno: 

“Faculta alli o despejo nas carroças de lixo da limpeza pública e 
parece mesmo que dos resíduos de algumas cozinhas, indo 
também de envolta de vez em quando algum cachorro ou gato 
morto” 207 

 O anseio dos moradores das proximidades daquela rua era de que a Câmara 

Municipal proibisse aquela prática. A matéria sugeria, ainda, que o fiscal da província 

mandasse pôr naquela rua um guarda e que esse apreendesse as carroças que chegavam 

com o lixo. A presença de um guarda faria com que os carroceiros procurassem um 

lugar apropriado para despejar o lixo. 

Os moradores do Rio de Janeiro delatavam também seus vizinhos, como no caso 

denunciado em 05 de novembro na sessão Gazetilha, na qual moradores da Rua dos 

Pescadores, situada próxima às Ruas Direita e da Candelária, denunciavam que naquele 

local havia vizinhos que haviam transformado a rua em um depósito de sujeira e 

imundície. De acordo ainda com esta denúncia, como havia guarda fiscal na região era 

possível acabar com aquela prática, que durante os períodos de calor poderiam ser mais 

prejudiciais aos moradores daquela localidade. 
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 Os despejos de lixo feitos constantemente na Rua da Feira, esquina da de São 

Cristovão, também incomodavam os habitantes daquela circunvizinhança. A matéria de 

1º de Julho recomendava que o fiscal daquela freguesia prestasse atenção a estes abusos 

cometidos, e que entendia que estes despejos poderiam ser feitos na praia, dada sua 

proximidade, o que não causaria incomodo e não colocaria em risco a saúde dos 

moradores daquela rua. 

 Animais mortos e/ou abandonados pelas ruas da Cidade também causavam 

incômodos aos moradores da cidade, fosse pelo cheiro que exalavam ao se decompor, 

ou pela desordem e sujeira que ocasionavam nas ruas. Neste sentido o Jornal do 

Commercio publicou uma matéria em 06 de maio, direcionada à Câmara Municipal e ao 

fiscal responsável pela área do Morro Paula Matos e da Freguesia de Sant’Anna. Nesta 

matéria recomendava ao fiscal que fizesse uma visita ao prédio n° 1, da Rua do Paraíso, 

onde havia sido construída uma cocheira. De acordo com a matéria, esta cocheira era 

um foco de infecções, pois quando chovia corriam para a rua as águas sujas de fezes e 

de urina do cavalo, e o aroma que emanava incomodava a tal ponto que as pessoas que 

viviam no entorno mantinham suas janelas fechadas, e mesmo assim denunciavam que 

o cheiro ainda invadia as residências. Outro incomodo causado pela existência daquela 

cocheira decorria do fato do capim consumido pelo cavalo ser depositado nas ruas, 

sujando as casas da vizinhança, e o capim que sobrava ser ateado fogo provocando a 

formação de muita fumaça. E o cavalo, por sua vez, afirmavam, andava livremente 

pelas ruas e convivia com as crianças da região, colocando-as em risco de serem 

pisoteadas pelo equino.  A ausência da Câmara Municipal neste episódio revoltava os 

moradores da região, que temiam pelo prejuízo das condições sanitárias daquela 

localidade, que poderia possibilitar a ocorrência de doenças, como a cólera morbus. A 

matéria cobrava uma posição rápida da Câmara e do fiscal, pois os moradores pagavam 

seus tributos, a décima ao tesouro nacional, e não suportavam mais conviver com a 

imundície e com um rio de águas sujas.  

 Um cão morto na Ladeira de Conceição também foi alvo de cobrança e de 

protesto. A matéria veiculada em 23 de junho cobrava uma posição do fiscal da 

freguesia de Santa Rita com relação a um canino morto havia oito dias, possivelmente 

envenenado. De acordo com a matéria a presença desse animal morto refletia ainda o 

desleixo da limpeza pública em relação àquela ladeira. 

 Assim como a imundície ocasionada pelos animais, a sujeira em prédios 

públicos e nas feiras, e a formação de buracos nas ruas da Cidade, eram constantemente 
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denunciadas em matérias no Jornal do Commercio. O incomodo causado pelo cheiro 

das águas sujas, acumuladas em buracos, foi bastante comentado, como na matéria 

publicada na sessão “Gazetilha”, da edição de 15 de setembro de 1868, com o título 

“Precipício”, que relatava que o depósito de águas pútridas e a sujeira decorrente de 

espetáculos que haviam ocorrido junto ao Teatro de S. Pedro de Alcântara, lá 

permaneceram sem cuidado algum incomodando as pessoas. Além disso, próximo a 

parede deste teatro havia um buraco que já havia causado acidentes, além de muita 

sujeira.  

 Eram veiculadas solicitações, no Jornal do Commercio, para que fossem limpas 

as ruas, e que as deixassem no mínimo transitáveis. Solicitava-se, também, a limpeza 

tendo em vista a realização de eventos específicos, como ocorreu na matéria assinada 

por “Um por todos”, de 07 de outubro de 1868, que fazia alusão à reivindicação dos 

moradores, da Rua Senhor dos Passos, à Câmara Municipal para que fosse 

providenciada a limpeza de um trecho entre a Rua da Conceição e Rua dos Andradas 

para a procissão que ocorreria no domingo seguinte. Aquele trecho não era limpo 

constantemente, e apresentava inúmeros e imensos buracos sempre cheios de água 

pútrida que exalavam um aroma pestilento. Por conta desses problemas, os moradores 

chegaram a sugerir que fosse colocado cascalho no chão para que a rua ficasse 

transitável para a procissão. 

Locais como a Praia do Peixe, situada entre as ruas do Rosário e do Ouvidor208 

também eram identificados como focos de sujeira. Uma matéria publicada no Jornal do 

Commercio, de 14 de outubro, denunciava inclusive que os moradores quitandeiros 

dessa localidade eram rechaçados pela Câmara Municipal que se fazia de surda perante 

os pedidos dos moradores da região. A matéria era assinada por “Os que pagam 

impostos”, que denunciavam que a região sofria com mau cheiro, o odor este que se 

acentuava quando fazia muito calor, e que juntamente com a poeira, levavam ao 

sofrimento dos moradores. Acrescentavam que quando chovia o local se parecia mais 

com um chiqueiro do que com “uma mercadoria da Capital do Império” 209. Além da 

limpeza os moradores clamavam por providencias para que aquele local fosse calçado. 

Da mesma forma que o Jornal do Commercio era utilizado para a veiculação de 

cobranças à Câmara Municipal e à Junta de Hygiene Pública, também eram 
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denunciados os atos de moradores de determinadas ruas que punham em risco a 

população. Podemos mencionar o caso da Rua ou Ladeira de Santa Thereza, cujas 

condições foram denunciadas em 04 de novembro no Jornal do Commercio, na sessão 

Gazetilha, em uma matéria intitulada “Salubridade Pública”. Nesta matéria foi relatado 

que a Rua ou Ladeira de Santa Thereza, que havia sido recém-calçada, estava coberta de 

relva e de muito lixo, principalmente no local conhecido como Travessa das Escadinhas, 

e que este lixo era depositado pelos próprios moradores, que sempre jogavam o lixo de 

suas casas nas ruas. A preocupação expressa nesta matéria era a de que numa estação 

quente, como a vivida naquele momento, tanta sujeira poderia colocar em risco a 

salubridade daquele local, pois as moscas se proliferariam e invadiriam as casas daquela 

região, mesmo com os inúmeros cuidados que pudessem ser adotados para sanar aquela 

praga. A questão central era a de que os moradores não sabiam a quem recorrer: 

“(...) se o calceteiro que tem a conservação da rua por um 
anno, se ao fiscal que nem ao menos pode mandar matar 
os cães leprosos e abandonados, que abundam neste lugar, 
se há policia que, devendo ser activa em toda parte, não 
manda para alli uma patrulha sequer, ao menos de noite 
afim de que ratoneiros, quando levarem as nossas 
galinhas, o que não poucas vezes tem acontecido, possão 
ao menos suppor que a sua industria não deixa de ser um 
tanto arriscada.”210 
 

 A nota acima referida apontava para outros problemas que também deveriam ser 

combatidos na Cidade, além da sujeira, como a ausência de segurança e a necessidade 

de uma melhor fiscalização dos serviços de calçamento executados nas ruas da cidade. 

 A denúncia veiculada em 19 de janeiro de 1869, no Jornal do Commercio, 

referia-se ao comportamento de alguns moradores na Rua das Laranjeiras, que 

despejavam inúmeras imundícies em uma vala de águas pluviais, situada em um local 

conhecido como Páo-Grande. Os moradores reclamantes denunciavam que dessa prática 

punha em risco a saúde de todos, além de corromper o ambiente. 

 Eram igualmente denunciadas, neste periódico, algumas práticas dos condutores 

de carroças de limpeza pública que traziam perigo à saúde pública e que eram 

consideradas como intoleráveis pelos moradores da cidade do Rio de Janeiro. De acordo 

com uma denuncia feita na sessão Gazetilha do Jornal do Commercio, em 20 de 

novembro de 1868, esses carroceiros levavam para a Rua do Sabão do Mangue todo o 

tipo de imundície encontrada nas ruas da Capital do Império: 
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“restos de comida dos botequins e casas de pasto, animaes mortos 
e etc e formam de tudo isto grande depósitos em certo terreno. 
Dias depois resolve-se aquelle montão pestilento e parte delle é 
tirado para ir servir de estrume ás plantações de capim.”211 

 
 Os moradores da rua do Sabão do Mangue afirmavam que junto ao lixo 

apareciam porcos que contribuíam para o envenenamento dos moradores, mas que não 

sabiam a quem recorrer para se livrarem daquele foco de peste.  

 No dia seguinte à publicação da matéria, Elias José dos Santos veio a público 

esclarecer que as carroças de limpeza pública não tinham a prática de colocar lixo no 

local indicado pela matéria anterior, e que na verdade as carroças removiam o lixo das 

casas daquela rua. E ainda esclareceu que as carroças de limpeza pública não recolhiam 

restos de comida dos botequins da Cidade, uma vez que sua obrigação era apenas com 

relação à remoção do lixo das ruas e das casas de pessoas indigentes. 

Em matéria de 06 de Janeiro de 1869, “Um Transeunte” reclamava ao fiscal da 

Freguesia de Santa Rita quanto aos carroceiros da empresa de limpeza pública, que 

haviam recolhido apenas as cabeças dos cachorros mortos há quatro dias na rua, e 

deixado os corpos desses animais. A matéria indagava ainda ao fiscal se este ato havia 

sido por ele ordenado, como uma forma de castigo às pessoas que ali passavam, uma 

vez que um habitante daquela região teria participado da execução desses animais.  

 Um local que causou muita polêmica, em 1868, tanto entre os moradores da 

Cidade, como entre as autoridades e os órgãos de imprensa, foi o matadouro. A 

discussão sobre este matadouro foi noticiada periodicamente no Jornal do Commercio, 

e destacamos uma destas matérias, publicada em 11 de maio de 1868 na sessão 

“Publicações a pedido” e sob o título de: “Os comunicados do governo sobre o 

matadouro, docas e o Diário do Rio”.  A matéria era assinada por Antonio de Julio 

Coelho, e era sua resposta ao que havia sido veiculado nos dias anteriores no Jornal do 

Commercio sobre o tema do matadouro. 

 A matéria afirmava que o Governo, a Junta Central de Hygiene Publica e a 

Câmara Municipal, estavam conscientes de que era inviável manter o matadouro da 

Cidade no em São Cristovão, pois além de ser completamente nocivo à salubridade 

pública, aquele matadouro representava um “escárnio a civilização”212 da Capital do 

Império. Antonio de Julio Coelho afirmava, ainda, que a remoção do matadouro era 
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apenas uma questão de tempo, mas que a escolha do local foi objeto de longas 

discussões. Foram apresentadas para o Governo Imperial inúmeras propostas de locais 

para a transferência do matadouro, como a Ilha da Marambaia, a Fazenda de Santa 

Cruz, Macacos, Bom jardim e por fim para a Pavuna. Esta última sugestão, feita pelo 

Comendador Antonio Tavares Guerra, foi acatada e considerada a melhor escolha tanto 

pelo Governo Imperial, quanto pela Junta Central de Hygiene Pública e pela Câmara 

Municipal. 

 

            3.2.4 Água e irrigação 

 

O suprimento de água e a ausência de poeira nas ruas da Cidade eram questões 

bastante caras à população da Capital do Império. O fornecimento de água era 

fundamental tanto para o consumo da população quanto para a limpeza das casas e das 

ruas.  De acordo com Gilmar Almeida o problema da falta de água no Rio de Janeiro era 

constante. Entre os fatores, apontados pelo autor, para a falta de água, estariam o clima, 

o aumento populacional e consequentemente o aumento do consumo de água. 

Acrescentava-se o fato de que a sujeira lançada nos rios os tornava impróprios para 

consumo. 

Em 1860, por meio do decreto nº 1.067, foi criado o Ministério da Agricultura, 

Comércio e Obras Públicas, ao qual foi atribuída a responsabilidade pelo serviço de 

abastecimento de água da capital do Império. Entre as primeiras providências adotadas, 

por este Ministério, para melhorar o abastecimento de água, estaria a incorporação dos 

últimos mananciais do Maciço da tijuca ao sistema de abastecimento de água, com o 

intuito de ampliar a rede de distribuição de água213. 

A irrigação das ruas do Rio de Janeiro era uma prática comum na sociedade da 

época, especialmente para diminuir a temperatura da superfície das ruas e do próprio 

ambiente nos dias de calor, como vimos no Jornal do Commercio nas notícias sobre a 

adoção de providências para a irrigação das ruas. Um dos casos foi o da rua que se 

localizava em frente ao Paço do Senado, para a qual a então Secretaria de Estados dos 

Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas concedeu permissão para que 

fosse tirada do chafariz do canto a quantidade de água que fosse necessária para irrigar a 

rua. Esta notícia foi veiculada no periódico em 28 de abril de 1868, numa matéria cujo 

título era “Ministério de Obras Públicas”. 
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A insatisfação dos moradores da Cidade para com o serviço de irrigação 

existente também era veiculada pela imprensa como forma de protesto. No dia 19 de 

agosto do mesmo ano foi publicada uma matéria que questionava o fato da Rua de S. 

Francisco Xavier do Engenho Velho estar há dois meses sem irrigação. A matéria 

acusava ao encarregado do serviço naquela região de ter tido “dó dos cofres 

municipais”214, e nada ter feito para prover a irrigação das ruas. Os moradores também 

reclamavam da falta de água:  

“Entretanto tanto antes assim: a falta d’agua está a vista, porque 
não tem chuveiro, e nós passamos melhor com a seca comendo pó 
poupamos pão: no passo que muitos se regaliao comendo seu 
franguito chupando seu copito. Mas para evitar que fiquemos 
todos entupidos, venha água dos esguichos. Os impostos são para 
esse allivios. Olhe o sr. Encarregado da irrigação que se há de 
tornar em pó secco e mirrado se não abafar a poeira com as suas 
bombas” 
 

 O clamor da população, veiculado nesta matéria, destinava-se à Câmara 

Municipal, reivindicando-se para que esta atentasse à situação dos moradores daquela 

rua. 

 Foi noticiado, neste periódico, em 06 de outubro, que a poeira nas Ruas do 

Catete e da Glória era tanta que aqueles que por lá passassem corriam o risco de se 

sufocar, salvo nos dias de chuva quando esta amenizava a situação ao molhar as ruas, 

fazendo o trabalho que deveria ter sido feito pela Câmara Municipal. No dia seguinte à 

publicação desta matéria, Luiz Neto Caldeira, responsável pela irrigação daquelas 

redondezas, solicitou ao redator do Jornal do Commercio que publicasse seus 

esclarecimentos à população quanto ao fato de que o trecho reclamado não fazia parte 

do contrato que fora estabelecido com ele. Complementava, ainda, que a Câmara 

Municipal, não havia ordenado que tais ruas fossem irrigadas, pois as mesmas eram 

calçadas com paralelepípedos. 

 A falta de água era um problema constante em algumas ruas da Capital do 

Império, pois havia casos como o de uma bica situada em frente à Capela de Santa 

Luzia que só funcionava quando chovia. Em matéria de 29 de agosto, assinada por “É 

promessa”215, foi feito um pedido às autoridades para que fossem feitas obras de 

saneamento naquele local de forma a solucionar o problema da falta de água. A matéria 
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ainda informava que o guarda da Carioca havia dito que havia água na caixa de uma 

fábrica de cerveja, localizada acima da rua, que era suficiente para abastecer a referida 

bica. 

 Na Rua da Carioca o infortúnio não era necessariamente a falta de água, mas sim 

a administração do serviço. Água, naquela localidade, havia em abundância, entretanto 

depois das 9h o encanamento da Carioca era fechado. No Jornal do Commercio, de 09 

de outubro de 1868, uma matéria destinada ao Sr. Ministro de Obras Públicas e assinada 

por “Muitos consumidores”, apontava que era desconhecida a causa deste procedimento 

que causava problemas à vida dos moradores daquela região. 

 A falta de água nestes locais impedia que os carroceiros, transportadores de água 

na cidade, trabalhassem. A solução possível era que fossem buscar água em outro local, 

como nas pilastras da Praça da Acclamação, porém nesta Praça não era permitido o 

transito de carroças devido ao péssimo estado de conservação do local, e da própria 

Praça da Acclamação, que tinha profundos buracos. A matéria solicitava à Secretaria de 

Estados dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas que consertasse a 

Praça, especialmente no local por onde passariam as carroças para transporte da água. 

 A Carioca, como era referida a Rua da Carioca, tinha água em abundancia, a 

ponto da água, em alguns momentos, chegar a sair pelos respiradouros, sendo assim 

desperdiçada. E em contraste, em outros pontos da cidade havia a necessidade de água 

para consumo da população. Mesmo com tanta água ainda havia problemas na Carioca, 

pois duas de suas torneiras, que poderiam ser utilizadas pelos carroceiros estavam 

inutilizadas. Tais problemas representavam mais transtornos para os carroceiros, que 

deviam também manter as pipas cheias de água para os casos de incêndios, e caso 

realizassem essas tarefas lhes poderiam ser imputadas multas. E por isso, além do 

conserto requerido supracitado à Praça da Acclamação, a matéria ainda solicitava que se 

mantivesse aberto durante todo o dia o encanamento da Carioca, para que não ocorresse 

mais falta d’água comprometendo o suprimento dos moradores da Cidade. 

 O caso acima comentado voltou a ser mencionado no jornal em 25 do mesmo 

mês, quando foi solicitado ao Ministro de Obras Públicas que possibilitasse as 

condições para o fornecimento constante de água no chafariz da Carioca, de modo que 

os carroceiros pudessem lá trabalhar. A partir das 08hs da manhã geralmente parava de 

cair água na pilastra, diminuindo o fornecimento, o que juntamente com o calor que 

fazia na época, fez com que o preço do barril de água aumentasse, obrigando os 

moradores a pagar 200 réis ou mais em cada barril de água. Os moradores solicitaram 
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novamente o conserto das torneiras, por acreditar que com duas torneiras funcionando, 

os carroceiros conseguiriam encher suas carroças e não faltaria água para a população. 

Solicitaram, também, novamente as melhorias no Campo da Aclamação. 

No inicio de novembro de 1868, percebemos a veiculação de uma grande 

quantidade de matérias, no Jornal do Commercio, que reclamava da falta d’água em 

diferentes pontos da Capital do Império, como São Cristovão, Gamboa, Rua do 

Rezende, Rua do Lavradio entre outras, Botafogo, Catete, Glória. Estas reclamações 

foram feitas justamente num período de forte calor.  

Em matéria destinada ao Sr. Ministro de Obras Públicas, veiculada no dia 05 de 

novembro, os moradores da Rua de Santa Luzia denunciavam a falta d’água, que há 

muito não caia nas torneiras das residências. A matéria ainda dizia que caso o Ministro 

resolvesse o problema, ele teria a eterna gratidão dos moradores daquela rua.  

As reclamações referentes à falta d’água nesta região se intensificaram no mês 

de novembro, mas se estenderam pelos meses. Seguintes. Entre as reclamações 

publicadas no Jornal do Commercio sobre falta d´água na cidade, a maioria referia-se à 

região da Santa Luzia.  

Era, inclusive, constantemente solicitado o conserto da bica instalada em frente a 

capela de Santa Luzia. No dia 23 de Novembro os moradores da região publicaram uma 

nota na qual afirmavam que por haver chovido muito naqueles dias, a caixa d´água da 

Carioca havia transbordado, enquanto que em Santa Luzia os moradores sofriam com a 

falta de água. 

Havia casos em que moradores, que embora sofressem com esse problema há 

anos, publicavam notas nas quais somente solicitavam providencias por parte do 

Ministro da Secretaria de Estados dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras 

Públicas, e do engenheiro de obras públicas. Por outro lado, havia outras notas em que 

os moradores que padeciam há muito tempo com este problema, mostravam-se 

indignados por não ter seus pedidos atendidos e utilizavam o Jornal do Commercio 

como um veículo de desabafo, como podemos ver na matéria publicada no dia 11 de 

Janeiro de 1869 sobre título de “Desabafo”:  

“O publico tem lido as supplicas que os moradores de Santa Luzia 
têm feito a quem pode dizer – quero, mando e posso remediar a 
esses necessitados moradores, que de longo tempo nem de dia, 
nem de noite, tem água na adorada bica de fronte da capella de 
Santa Luzia. 
Miseris mortaes! Nem assim attendem as necessidades publicas 



124 
 

A razão.”216 
 

O problema da falta d’água em alguns pontos da Cidade era constante, e era no 

Jornal que os moradores buscavam solução e explicações. De acordo com uma matéria 

publicada na sessão “Gazetilha” em 06 de novembro, a ocorrência de calor poderia ser a 

justificativa para a diminuição de água nos encanamentos, porém muitos moradores da 

Cidade do Rio de Janeiro exigiam uma explicação mais plausível. Os moradores da Rua 

do Matoso, por exemplo, reclamavam que havia água em abundancia na Cidade, porém 

não chegava àquela rua, e que isto ocorria porque o ramal que fora instalado na rua não 

tinha capacidade de abastecer as mais de vinte casas da rua, e a água então chegava 

apenas para duas ou três casas. Na Rua Bom Jardim não caia água na bica que existia na 

travessa do Bom Jardim há mais de cinco anos.  

No dia seguinte a esta matéria, foi publicada outra que também reclamava da 

falta d´água, agora entre as Ruas América e S. Diogo, e que era destinada ao 

administrador de obras públicas. Nesta rua havia sido instalado um cano para prover 

água, porém este não funcionava adequadamente, e os moradores, fartos de esperar pelo 

funcionamento do mesmo, resolveram então solicitar que fosse examinada a bica, 

localizada entre a Rua Bonjardim e a Travessa Bonjardim, que estava sem funcionar há 

anos. Os moradores esperavam que com o funcionamento dessa bica seria possível 

remediar a situação daquela região. 

As queixas vinham de toda as partes da Cidade, e no mesmo dia, 6 de novembro 

de 1868, foi veiculada uma nota destinada ao redator do Jornal do Commercio na qual 

afirmava-se que se faltava água a culpa não era da administração de obras públicas, mas 

sim dos próprios interessados. No caso da Rua do Matoso, aos moradores cabia: 

“Antes de solicitarem a concessão das pennas d’agua com que 
pretenderão dotar as suas casas cumpria aos moradores da rua do 
Mattoso iniciarem nos mistérios do encanamento, que se supõe 
abastecer aquella rua. 
Consultassem os contemporâneos da fundação, e saberião que o 
ramal destinado para mesma rua, nas priscas eras, tinha apenas a 
capacidade suficiente para suprir d´agua três ou quatro”217. 

 
 Afirmava-se que o encanamento existente era compatível ao número de casas 

existentes na rua no momento de sua instalação, e que com a construção de mais casas 
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naquela rua, este encanamento era insuficiente. E perante o crescimento assombroso da 

quantidade de casas, caberia, afirmava a matéria, aos próprios moradores o dever de se 

informar a respeito das condições do encanamento, o que não havia sido feito. A 

matéria além de responsabilizar os próprios moradores da Rua do Matoso, ainda 

salientava que a água não abundava, haja vista que na caixa da Tijuca a água estava 

entrando por um lado e saindo pela metade do encanamento direto para o rio. Por esses 

motivos, segundo a matéria, as queixas contra a Concessionária de Torneiras seriam 

infundadas. A matéria ainda pedia que a população tivesse calma, pois a administração 

de obras públicas iria providenciar o fornecimento de água para todos. 

 “Água! Água! Água!”. Esse era o título da matéria assinada por “Um por todos”, 

e publicada no Jornal do Commercio de 06 de novembro de 1868. A matéria era uma 

reivindicação dos moradores de São Domingo que embora pagassem suas contas, mas 

não estavam recebendo água: 

“Pagão os concessionárias de pennas d’água para ter esta 
commodidade em suas casas e a província percebe estes 
rendimentos sem curar dos abastecimentos preciso e nem se 
importando com o clamor que é geral e remoto. Actualmente nem 
os depósitis particulares recebem gota d’água, nem as bicas 
publicas vertem lagrima; de sorte que estamos ameaçados para 
rigor da secca de não termoa absolutamente água para a mais 
urgentes necessidades domésticas.”218 

 

A matéria, além desta reivindicação, salientava que não havia cabimento deixar 

os moradores naquela situação, pois era de conhecimento de todos que não faltavam os 

meios para remediar este problema. 

Era comum que moradores da Cidade, ao cobrarem providências das autoridades 

competentes, destacassem o fato de que já haviam pago os impostos. Em janeiro de 

1869 percebemos que os moradores da Cidade publicavam constantemente matérias 

com reclamações referentes ao preço pago pela água aos carroceiros da cidade, e 

também ao imposto pago pela água, que ainda faltava na torneira dos moradores. 

Os moradores das Ruas do Lavradio, dos Arcos, e do Riachuelo reivindicavam 

às autoridades competentes que fosse permitido ao guarda daquela região liberar água 

da caixa da região durante a noite, para que fosse possível encher o depósito. A matéria 
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de 13 de Janeiro de 1869 reiterava, ainda, que os moradores das referidas ruas pagavam 

3$ por mês e não havia água nos depósitos faziam oito dias. 

Na Gazetilha, do dia 16 de Janeiro, foi publicada a reclamação de um morador 

da cidade que solicitava que fossem tomadas providencias quanto ao problema do 

fornecimento de água, pois um condutor havia inicialmente lhe cobrado 1$500 por um 

barril de água, e somente após muita negociação baixou para a quantia de 1$. 

 Constatamos no periódico deste mesmo dia, em uma matéria assinada por vários 

carroceiros, que havia sido entregue à Secretaria de obras públicas, no último dia 15 de 

janeiro, uma representação de carroceiros destinada ao Imperador D. Pedro II. Neste 

documento, reproduzido Jornal do Commercio, os carroceiros afirmavam que o preço 

do barril de água havia aumentado na Cidade, porque estavam impedidos por ordem 

superior de recolher água dos reservatórios de água do Campo da Acclamação e do 

Catumbi, desde o dia 14 do mês corrente.  

Em suma, na representação solicitavam que o Imperador autorizasse os 

carroceiros a retirar água dos reservatórios. De acordo com a matéria, este episódio 

havia causado transtornos aos carroceiros, que não tinham como atender aos seus 

clientes e nem como cumprir os regulamentos policiais aos quais estavam sujeitos, e 

também  à  população que sofria com a falta da água.  

   Do mesmo modo que o Jornal do Commercio era utilizado como veiculo de 

propagação das reclamações da população da Cidade do Rio de Janeiro, também era 

utilizado como espaço para a veiculação de elogios às empresas que cuidavam da 

irrigação, para a divulgação dos esclarecimentos das empresas e da Secretaria de 

Estados dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas e de seus órgãos.  

O empresário Luiz Netto Caldeira, como vimos anteriormente no caso da 

reclamação referente à poeira nas ruas do Catete e da Glória, utilizou o Jornal do 

Commercio para se defender de acusações. Em 29 de julho o mesmo o fez novamente, 

mas desta vez as reclamações eram referentes à falta de irrigação na Rua do Caes Novo 

da Glória. Neste último caso, afirmava que não tinha obrigação de fazer a irrigação 

daquela rua e ainda solicitava que fossem apontadas as falhas nas ruas das quais ele era 

o responsável pela irrigação. 

Assim como Caldeira, e em resposta ao Correio Mercantil, João Francisco de 

Souza Menezes, que era o conservador da Estrada de Santa Luzia, também se defendeu 

nas páginas do Jornal do Commercio, em nota publicada em 23 de setembro de 1868. 

Souza Menezes afirmou que se havia poeira na praia de Santa Luzia, a culpa não era do 
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conservador da estrada, pois este além de cumprir suas obrigações ainda retirava a 

poeira de outros lugares, o que não estava estabelecido em seu contrato. 

No primeiro dia de agosto, foi veiculada uma nota de um antigo morador de 

Botafogo, que se apresentou como “O amigo da verdade”, na qual apresentava seus 

elogios ao empresário responsável pela irrigação daquele local, mesmo sem conhecê-lo. 

Relatava, também, que anteriormente ele somente vinha à Cidade por mar, tendo em 

vista a poeira das ruas da cidade que poderia asfixiá-lo, mas que agora ele havia se 

surpreendido ao chegar ao Cais da Glória e encontrá-lo sem poeira, dada a irrigação, e 

conseguia circular pelas ruas sem problemas. 

A Inspeção Geral de Obras públicas publicou, em algumas edições do Jornal do 

Commercio do mês de setembro, um comunicado assinado pelo seu escrivão Antonio 

José de Souza, no qual alertava para o fato de que havia alguns especuladores que se 

passavam por concessionários de penas d’água, indo às casas e prometendo aumentar o 

fornecimento de águas, desde que fosse pago o imposto.  O inspetor, por sua vez, 

comunicava que todo e qualquer pagamento deveria ser feito unicamente na 

Recebedoria do Rio de Janeiro, e que quaisquer dúvidas e reclamações da população 

apresentadas por escrito no livro existente na Recebedoria para este fim, ou feitas 

pessoalmente naquela repartição seriam ouvidas e prontamente atendidas.  

No mês de setembro, na sessão Gazetilha, uma matéria anunciava que estava 

pronta a obra do novo encanamento submarino que percorreria vários trechos da cidade, 

e levaria água até o Asilo de Inválidos da Rua Bom Jesus. Esta matéria informava, 

ainda, que dois dias antes, Sua Magestade, o Imperador D. Pedro II, havia estado na 

caixa d’água situada na Rua do Barro Vermelho, em São Cristóvão, e que juntamente 

com o diretor das obras militares, seus ajudantes e o engenheiro das obras públicas, 

havia examinado cuidadosamente a construção e a colocação da caixa d´água. Esta obra 

da caixa d´água: 

 “que percorrera a distancia de perto de três milhas, sendo destas 
1. 105 submarino, e existindo espaço profundidades superiores a 
10 metros. O tubo de chumbo empregado é de 3,2 ½ e 2 
pollegadas de diametro, com a espessura necessaria para resistir 
as grandes pressões que resultam da altura a que tem a chegar. 
Este serviço foi desempenhado pela repartição de obras militares  
e é o primeiro neste genero realizado entre nós.”219 
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Após isso Sua Majestade abriu o registro do novo encanamento, e pegando uma 

embarcação a vapor que seguiu até a Ilha de Bom Jesus para presenciar a queda d’água.  

 

            3.2.5 Cortiços  

O assunto dos cortiços era eventualmente debatido no Jornal do Commercio, e 

em algumas de suas matérias, foi possível perceber como eram construídos os cortiços 

na época. Em uma matéria veiculada da sessão Gazetilha, em 28 de abril de 1868, que 

era parte da sessão ocorrida na Secretaria de Estados dos Negócios da Agricultura, 

Comércio e Obras Públicas, foi relatado um Ofício feito pela Junta Central de Saúde 

Pública em resposta aos requerimentos que haviam sido encaminhados por Theodora 

Maria Ferreira de Almeida referente à construção de cortiços em terreno situado na rua 

de Principe dos Cajueiros, por Campo & Marinho para um terreno na mesma rua, e por 

Oliveira & Almeida para construção de cortiços em terreno na Rua de São Leopoldo. 

A Junta Central de Higiene Pública, neste Ofício, havia respondido que quanto à 

construção dos cortiços não teria nada a declarar, tendo em vista o fato desta já estar em 

estágio avançado nos três casos. Porém, quanto às condições higiênicas do terreno em 

que estavam sendo construídos os cortiços, a Junta informava que nos dois primeiros 

casos, os terrenos apresentavam boas condições, porém o terceiro estava não 

apresentava as condições adequadas e necessárias.  

Baseado neste Oficio da Junta Central de Hygiene Pública, segunda esta matéria 

no Jornal do Commercio, a Secretaria de Estados dos Negócios da Agricultura, 

Comércio e Obras Públicas teria, entretanto, concedido licença apenas à Theodora 

Maria Ferreira de Almeida.  

Esta matéria do Jornal do Commercio nos levou a refletir sobre o fato de que se 

a Junta Central de Hygiene Publica combatia os cortiços por considerá-los insalubres, 

pestilentos e foco de miasmas, como este órgão poderia analisar um requerimento e 

considerar a possibilidade de conceder licença para construção dos mesmos em um 

determinado terreno.  

Recorremos, portanto às fontes e à historiografia na tentativa de esclarecer este 

ponto. De acordo com Jaime Benchimol, as primeiras providências adotadas para que 

houvesse uma maior fiscalização dos cortiços teriam sido de iniciativa, supostamente, 

do médico José Pereira Rego, o qual havia apresentado, em 1866, um projeto à Câmara 

para que novos cortiços não fossem construídos nas áreas próximas e na Cidade Velha. 

Este projeto era voltado para a higiene pública e salubridade, para a padronização desse 
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tipo de moradia, os cortiços, e para o embelezamento da Cidade. Mas, este projeto não 

vingou220. 

Porém, Sidney Chalhoub221 cita, em seu livro “Cidade Febril”, que já em agosto 

de 1855 havia sido apresentado um projeto de posturas pelo fiscal da Freguesia de Santa 

Rita à Câmara Municipal, o qual tratava unicamente das questões dos cortiços. Mas, a 

Câmara por sua vez não teria acatado todos os artigos propostos no referido projeto, 

salvo aquele que não permitia que fossem construídos novos cortiços sem licença da 

Câmara Municipal, que definia que caberia a esta o zelo pelas condições higiênicas dos 

cortiços, e que determinava que estes só poderiam ser habitados após a aprovação da 

Junta Central de Higiene Pública. Neste sentido, em 1º de agosto de 1855 foi publicado 

o seguinte edital:  

“A Illma. Camara Municipal desta muito leal e heróica 
cidade do Rio de Janeiro, resolveo em sessão de hoje que 
não fosse permittida a construcção de novos cortiços sem 
licença da mesma Illma. Camara, guardando-se nessas 
construcções todas as condições hygienicas; e que não 
seriam habitaveis sem approvação da junta de hygiene 
publica. 
E para que chegue á noticia de todos, se mandou publicar 
e affixar o presente edital. 
Paço da Illma. Câmara Municipal do Rio de Janeiro, 
1º de agosto de 1855. 
Francisco José dos Santos Rodrigues, 
presidente interino. 
Luiz Joaquim de Gouveia, secretario.”222 

Buscamos, ainda, nos relatórios do Ministério do Império alguma informação que 

reiterasse estas informações, e a encontramos no Relatório da Junta Central de Hygiene 

Pública, de 1868, assinado por José Pereira Rego, e apresentado ao Ministério do 

Império. Neste relatório, ao tratar das atividades da Junta Central de Hygiene Pública, 

Pereira Rego afirmava que neste ano a Junta Central de Hygiene Pública havia 

respondido a seis ofícios da Câmara Municipal que solicitava seu parecer  acerca das 

condições higiênicas de determinadas localidades em que se pedia licença para a 

edificação de cortiços. 
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3.3 – Saúde Pública, tratamentos e consultas nas páginas do Jornal do Commercio 

 O Jornal do Commercio publicava periodicamente notícias referentes às 

atividades da Academia Imperial de Medicina, assim como noticiava o lançamento de 

cada número de sua publicação oficial, os Annaes Brasilienses de Medicina. 

Normalmente as notas veiculadas no Jornal do Commercio continham a data de 

publicação dos Annaes Brasilienses de Medicina, o número, o tomo e os títulos das 

matérias publicadas no periódico da Academia Imperial de Medicina.  

 A população do Rio de Janeiro recorria às páginas do Jornal do Commercio para 

publicar suas opiniões sobre questões referentes à saúde pública e ao bem estar da 

população. Em 20 de junho foi publicada uma matéria, assinada por “Civis”, que 

sugeria à municipalidade que as casas de saúde fossem transferidas para fora da Cidade: 

 
“Se a municipalidade, no intuito de bem servir aos seus pais 
esforçou-se e conseguiu remover extra-muros as sepulturas, o 
matadouro, as fabricas de sebo e ferrarias como danosos ao bem 
estar e saúde pública, isso ainda em época que a capital Império 
não regorgitava de população, hoje que, graças a facilidade da 
locomoção marítima e terrestre tem a nossa cidade triplicado de 
habitantes, surge a Ilma. Camara complete a sua obra homérica, 
estendendo aquella sallutar medida as casas de saúde e 
hospitaes.”223 

 
O argumento era que com a população da Cidade aumentando progressivamente, 

a probabilidade do surgimento de doenças na cidade também aumentava. Afirmava-se, 

na matéria, que esse aumento da população e a possibilidade de crescimento do quadro 

de doenças, aumentariam de forma expressiva a aglomeração de pacientes nas casas de 

saúde. A “parte sadia” da população, assim referida na matéria, tinha mais condições de 

mobilidade na cidade, e podia buscar um ambiente com ar puro, diferentemente do que 

ocorria com os pacientes internados. 

Sendo assim, esses doentes sofriam com uma atmosfera impregnada de 

miasmas, e este era um dos fatores para o aumento do número de óbitos na Cidade. 

Contudo, a súplica para que a Câmara Municipal transferisse as casas de saúde para  

locais fora da Capital do Império, era uma tentativa para se obter a diminuição do 

número de mortos por doenças na Cidade. 

Os novos procedimentos e medicamentos para o tratamento de doenças eram 

veiculados em notícias e anúncios no Jornal do Commercio. Podemos mencionar alguns 
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desses veiculados no periódico ao longo de todo o ano de 1868, como as “Bichas 

servidas” que eram as sanguessugas utilizadas no tratamento de sangrias224, e que de 

acordo com o anúncio deveriam ser novas de boa qualidade e compradas em lugares de 

confiança, uma vez que existiam na Capital do Império inúmeros locais onde eram 

comercializadas bichas infectadas com doenças. Outro anúncio apresentava um 

tratamento com uso da eletricidade, que havia sido inclusive muito noticiado por 

médicos em jornais europeus, com resultados satisfatórios em diferentes tipos de 

doenças. No anúncio veiculado no Jornal do Commercio, este tratamento era oferecido 

por Ricardo Kirk & C, e realizado através de chapas medicinais eletro magnéticas 

epistáticas. 

Os médicos também divulgavam no Jornal do Commercio seus trabalhos e as 

cirurgias que haviam realizado, e muitos pacientes publicavam seus agradecimentos por 

tratamentos bem sucedidos ou suas cobranças e reclamações por procedimentos mal 

realizados. No Jornal do Commercio de 27 de agosto de 1868 foi veiculada uma nota na 

qual o Sr.Henrique de Oliveira Lima não só pedia ao Dr. Francisco de Paula Costa 

alguns esclarecimentos acerca da natureza e gravidade de sua enfermidade, como 

solicitava liberdade para utilizar a orientação do médico da maneira que lhe conviesse. 

Paula Costa respondeu a seu paciente em matéria publicada no mesmo dia nas páginas 

do Jornal do Commercio: 

“S. C, 26 de Agosto de 1868. 
Ilmo. Sr. Henrique de Oliveira Lima – Em resposta ao seu pedido 
dupra tenho a declarar-lhe o seguinte: 
1.º Que desde o dia 16 corrente fui convidado por V.S. para 
prestar-lhe cuidados médicos por causa de soffrimentos 
intestinaes adquiridos no Paraguai, de onde regressara. 
2.º que pelo exame a que procedi e historia que me fez dos seus 
soffrimentos, capitulei entero-cplites chronica, ligada a cachexia 
paludosa. 
3.º que taes sofrimentos são graves reclamão, além de um aturado 
tratamento, medicamentos e sérios cuidados hygienicos 

Seu venerador e obrigado 
Dr. Francisco de Paula Costa.”225 

 
 Conforme vimos ao longo deste capitulo o hábito de utilizar o Jornal do 

Commercio como um espaço para apresentar explicações e esclarecimentos, e tecer 

                                                           
224

  Ver mais em EDLER, Flávio Coelho. Boticas & Pharmacias – Uma História Ilustrada Da Fármácia no 
Brasil. Rio de Janeiro: Casa da Palavra, 2006 e CHERNOVIZ, Pedro Luíz Napoleão. Formulário ou guia 
medica. 6. Ed. Paris: André Blot. 1864. Tomo II 
225

 Dr. Francisco de Paula Costa. Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, Typ. Imp. E Const. de J. de 
Villeneuve & C., p.1-4, Ago. 1868. p.2. 



132 
 

críticas, era uma prática bastante comum. Este costume refletia o acolhimento da 

imprensa, sobretudo do Jornal do Commercio, à população da cidade na época, seja aos 

médicos, seja aos funcionários das instâncias governamentais, seja aos profissionais, e à 

população em geral.  Segundo Tânia Regina de Luca, este acolhimento teria existido 

pois no contexto do Brasil Imperial não se dispunha de casas editoriais, e assim a 

imprensa era utilizada como espaço de manifestação para a política, a linguagem a 

literatura ou para qualquer outra manifestação impressa, pois era o “único espaço onde 

os escritores de talento colocaram-se em forma de letra”226. 

 Concordando com esta autora, reiteramos que no caso da Cidade do Rio de 

Janeiro, foi através da imprensa, e mais especificamente por meio do Jornal do 

Commercio, que a população da Cidade ganhou voz fazendo suas cobranças e 

denúncias. 

 O tema da salubridade pública, como demonstrado, se fez presente 

periodicamente nas páginas deste jornal. Entretanto, não encontramos no periódico, no 

período em questão, menções específicas de que a febre amarela havia retornado à 

Capital do Império. Importar destacar que mesmo o número de óbitos por “febres” em 

geral ser noticiado cotidianamente no Jornal do Commercio, não apareceu a indicação 

de caso de morte por febre amarela referente ao ano de 1868.  

 Esse ano de 1868, embora neste tenha ocorrido apenas três casos registrados de 

óbito por febre amarela, representou fundamentalmente o momento de retorno da 

enfermidade à Cidade. Se por um lado a sombra da febre amarela mantinha os médicos 

da Capital do Império em alerta a qualquer indicio da doença, na imprensa não 

especializada sentimos o temor não especificamente à febre amarela, mas às doenças e 

epidemias no geral. Um fato que nos chamou bastante a atenção em nossa pesquisa no 

Jornal do Commercio foi constatar que a população da Cidade se mantinha 

constantemente atenta à incidência de miasmas e preocupada com a sujeira e imundície 

espalhadas pela Cidade. Embora nos jornais de grande circulação, como o Jornal do 

Commercio, não tenham sido veiculadas notícias específicas sobre a febre amarela neste 

ano, o fato da população da Cidade ter sofrido com as inúmeras epidemias que 
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devastaram anteriormente a cidade, a levou a temer, denunciar e combater qualquer 

situação e indicio que pudesse ocasionar o surgimento de outra grande epidemia. 

 Entendemos, ainda, que ao tornar a fazer vítimas fatais na Cidade, a febre 

amarela também confundiu os médicos devido às alterações sintomatológicas que 

sofrera ao longo dos anos. Conforme dito anteriormente, não encontramos relatos 

específicos de febre amarela na sessão de óbitos do Jornal do Commercio, mas 

noticiava-se o número de óbitos por febres em geral, que inclusive era bastante 

expressivo. Em registros de outras origens, como os Relatórios da Junta Central de 

Hygiene Pública, encontramos os dados referentes aos óbitos por febre amarela em 

1868.   

E por isso entendemos que o fato de não terem sido veiculadas, no Jornal do 

Commercio , neste período, notícias específicas acerca da febre amarela, pode refletir a 

falta de conhecimento da imprensa leiga em questões mais específicas da medicina e da  

saúde pública à época. 
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Considerações finais 

 Procuramos, nesta pesquisa, analisar o contexto do retorno de casos de febre 

amarela na Cidade do Rio de Janeiro, ocorrido no ano de 1868, através da imprensa 

médica e da imprensa de grande circulação. Conseguimos, com o auxilio das fontes, 

perceber que a febre amarela neste ano, ainda que não tenha sido uma grande epidemia 

como as que haviam ocorrido na década de 50 do século XIX, mobilizou toda a classe 

médica e o Governo Imperial no sentido de buscar os meios para impedir que a doença 

adquirisse um caráter epidêmico.  

 Ainda reforçando esta idéia, concordamos com Eduardo Marques, ao afirmar 

que com a nova concepção de Cidade do século XIX e a definição de doença atrelada ao 

meio e ao ar, os serviços de infra-estrutura que existiam na Cidade do Rio de Janeiro 

tornaram-se completamente inadequados. Com relação às doenças, Eduardo Marques 

afirma que os tão temidos miasmas provenientes da inalação e do contato com o ar 

impuro, auxiliaram reforçaram a crença de que as doenças estavam relacionadas com as 

características do meio227.  Logo, era necessário cuidar do meio para assim afastar, e 

sobretudo prevenir, a incidência de doenças, uma vez que estas doenças surgiam em 

decorrência de fatores externos. 

 Desta forma podemos perceber uma nova concepção do que era a sujeira e a 

higiene. A partir do século XIX, a sujeira passou a ser entendida efetivamente como um 

problema, uma vez que era um dos fatores considerado responsável pela incidência de 

miasmas, bem como de doenças. Portanto, a sujeira deveria ser removida. Naquele 

momento, higiene e sujeira estavam associados a valores, ou seja, ser higiênico era ter o 

corpo e o espaço limpos. 

Constatamos também que quando voltou a assolar a Capital do Império, a febre 

amarela intrigou a classe médica, pois a enfermidade não só estava retornando à cidade 

como apresentava características diferentes em relação às epidemias anteriores. 

Acreditamos ainda que a dificuldade em diagnosticar adequadamente a doença 

contribuiu para que fossem constatados poucos casos no ano de 1868, pois muitos dos 

óbitos foram identificados como decorrentes de febres, tanto nas estatísticas da época 

quanto nos relatos publicados no Jornal do Commercio. 
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Os médicos, posteriormente, constataram que alguns dos casos de óbitos 

identificados como febres, eram na realidade de febre amarela. Desta forma, os 

questionamentos acerca dos fatores responsáveis pelo retorno da doença, assim como 

das medidas de combate a serem adotadas, tornaram-se freqüentes no meio médico.  

Esses especialistas, por sua vez, também criticavam e condenavam coisas que 

não eram de sua alçada, como as condições da cidade, a sujeira, os cortiços, e as obras 

da companhia de esgotos City Improvements. Esta preocupação decorria da 

compreensão do papel da geografia e do clima da Cidade no surgimento de 

enfermidades. A City Improvements era, na concepção dos médicos, considerada o 

principal responsável pelo retorno da febre amarela. As obras eram mal feitas, mal 

acabadas, e a empresa ainda tinha o costume de abrir novas valas, colocando a 

população a mercê dos tão temidos miasmas. Este cenário assustava os médicos e a 

população em geral da Cidade. 

Por trás dos fatores considerados pelos médicos como sendo agravantes e/ou 

responsáveis pela ocorrência da febre amarela, como a sujeira, as obras da companhia 

de esgotos, a dificuldade em diagnosticar a doença, existia uma discussão maior que 

circundava os médicos da Cidade do Rio de Janeiro, que era a do contágio ou infecção 

de doenças.  Neste debate, o médico Pereira Rego destacava que as concepções sobre a 

moléstia contagiosa e a de infecção apresentavam tamanha similaridade, que poderiam 

ser confundidas. Como exemplo, o médico acreditava que em relação aos primeiros 

casos da doença na Cidade, em 1850, o que havia ocorrido teria sido a transmissão da 

doença entre um paciente e outro.  

Para Sidney Chalhoub228, no período de retorno da febre amarela, surgiu um 

consenso entre os médicos, quanto ao fato da febre amarela ser um mal importado e 

quanto aos locais com miasmas que deveriam ser combatidos. Reforçando esta visão, 

destacamos abaixo o comentário de Monique Siqueira Gonçalves em sua dissertação de 

mestrado: 

“Por ora, as observações apresentadas, quer por contagionistas, 
quer por infeccionistas, não negligenciavam as péssimas 
condições de salubridade da cidade do Rio de Janeiro. Pois, para 
os primeiros elas eram as responsáveis pela propagação da 
moléstia que havia sido importada, enquanto que, para os 
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segundos, eram o foco causador de emanação miasmática e do 
aparecimento da febre amarela.  
Em uma coisa, entretanto, não divergiam: o estado sanitário da 
cidade era calamitoso sob qualquer ponto de vista”.229 

Pelos argumentos destes autores, se explica o fato dos médicos na época 

combaterem veementemente os possíveis focos de doenças, existentes em locais sujos. 

 Os médicos da Capital do Império, que em sua maioria eram ligados à 

Academia Imperial de Medicina, buscavam sua legitimação através de certas 

estratégias. O periódico oficial deste órgão, Annaes Brasilienses de Medicina, além de 

tratar-se de uma forma de legitimação destes médicos, era também a forma pela qual a 

AIM encontrou para se comunicar com a sociedade. Este periódico era escrito 

exclusivamente por especialistas e não recebia espaço para opinião de leigos, o que 

representa uma característica dos periódicos médicos da segunda metade do século XIX. 

Na concepção de José Pereira Rego, se a medicina da época caminhava a passos 

lentos, isto não ocorria por falta de liberdade, mas sim em decorrência do pouco 

empenho dos próprios médicos em fazê-la progredir. Ainda de acordo com Pereira 

Rego, havia um profundo desinteresse, por parte dos médicos, com relação aos 

trabalhos de seus colegas, e também uma maior valorização daqueles produzidos por 

médicos estrangeiros. A própria Academia Imperial de Medicina foi alvo do 

desinteresse da classe, pois as sessões eram pouco freqüentadas e os médicos apenas 

compareciam na Academia quando era tratado algum assunto de seu interesse 

individual. Com relação aos periódicos especializados, o médico lamentava o 

desinteresse das pessoas pelos mesmos e a preferência pelos jornais de grande 

circulação, que embora não atuassem em relação às questões importantes, eram um 

poderoso veículo para transmissão de  conhecimentos. 

Embora fosse um instrumento consumido primordialmente pela elite da Cidade, 

conforme afirmou Marco Morel e Mariana Monteiro de Barros230, o Jornal do 

Commercio não ficava restrito apenas às elites e aos grandes salões, pois ainda de 

acordo com estes autores, havia locais públicos e privados onde a leitura de periódicos 

em voz alta era bastante comum. 

                                                           
229

 GONÇAVES, Monique de Siqueira. A febre amarela e o poder público e a Imprensa durante a década 
de 1850, no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2005. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro. p.36 
230 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Palavra, imagem e poder: o surgimento da imprensa 

no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: DP&A, 2003. 
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Em algumas publicações da imprensa, no Rio de Janeiro na segunda metade do 

século XIX, era difundida a idéia de um Estado Monárquico, forte e centralizado. Além 

disso, davam voz à opinião publica, e eram veículos de legitimação profissional, 

inclusive dos médicos. Os médicos publicavam nestes periódicos, os tratamentos que 

preconizavam, as cirurgias realizadas e também suas respostas a indagações de 

pacientes. O Jornal do Commercio publicava constantemente noticias sobre as reuniões 

da Academia Imperial de medicina, e sobre o lançamento de novos números dos Annaes 

Brasilienses de Medicina.  

Outra conclusão a que chegamos com relação ao Jornal do Commercio, refere-

se ao fato de que mesmo que este não fosse comprado por todas as esferas da sociedade 

do Rio de Janeiro, era utilizado por todos como palco de reclamações, elogios, 

sugestões, denúncias e esclarecimentos. Era comum que os moradores de áreas 

comerciais, de algumas ruas, assim como de grandes instituições e até mesmo os 

carroceiros, publicassem suas opiniões e reclamações no periódico. Esta prática 

demonstra o acolhimento que a imprensa dava à população da cidade, pois era a 

imprensa o único lugar em que todos ganhavam voz. 

O conteúdo das reclamações publicadas no Jornal do Commercio comprova que 

a população se posicionava frente aos problemas enfrentados na Cidade e não temia em 

denunciá-los. Suas reclamações eram feitas, sobretudo, à Câmara Municipal, à Junta 

Central de Hygiene Pública e a seus respectivos presidentes, à Secretaria de Estados dos 

Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas e aos fiscais das freguesias da 

Cidade. 

A falta de segurança era um tema bastante cobrado. As matérias acerca deste 

problema geralmente eram feitas com um tom de denúncia, uma vez que os moradores 

consideravam que a polícia da Cidade combatia principalmente questões irrelevantes e 

perseguia os trabalhadores e os estrangeiros, e não dava atenção aos verdadeiros 

problemas da Cidade.  

A sujeira nas ruas e nas propriedades também era bastante combatida pelos 

moradores, que usavam o jornal para denunciar a sujeira, o mau cheiro acarretado pelo 

lixo nas ruas, e os buracos com água empoçada e suja. Solicitavam também a retirada de 

animais mortos, bem como cobravam dos donos de animais a manutenção da limpeza 

das áreas próximas.  
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Os aterros feitos com materiais, que eram considerados nocivos à saúde, também 

recebiam críticas ferrenhas, independentemente destes encontraram-se nas ruas ou em 

casas particulares da Capital do Império. Os moradores denunciavam ainda a falta de 

calçamento de algumas ruas, ou a péssima execução do calçamento, temendo o 

surgimento de problemas para a saúde da população.  

Em uma cidade como a do Rio de Janeiro qualquer contratempo que implicasse 

na interrupção de seu fornecimento para provimento da população, era ferrenhamente 

atacado pelos moradores no jornal. A população exigia que fossem realizadas obras para 

que a água pudesse ser melhor distribuída, bem como a adoção de providencias pelas 

autoridades para que fossem remediados os problemas desta natureza. Outro fator que 

se relacionava à água era a irrigação das ruas da Cidade, constantemente cobrada pelos 

moradores, pois sua ausência deixava o ar seco e sujo e propenso a doenças que vinham 

pelo ar.  

Assim como nos Annaes Brasilienses de Medicina, as obras da Companhia City 

Improvements também eram constantemente atacadas pelos moradores da Cidade nas 

páginas do Jornal do Commercio. As reclamações eram feitas principalmente com 

relação à falta de zelo dos empreiteiros e à qualidade dos materiais utilizados para a 

execução das obras, consideradas de baixa qualidade e mal projetadas. Os morados 

denunciavam que com as obras a melhoria era apenas aparente, pois quando chovia na 

Cidade, a população sofria com as inundações e com os esgotos entupidos, causados 

pelas obras da empresa. 

Outro tema que nos chamou bastante atenção, que também aparecia nas matérias 

do Jornal do Commercio, foi com relação à construção dos tão temidos cortiços na 

Cidade. O fato da Junta Central de Hygiene Pública ser a responsável pela inspeção das 

condições sanitárias para construção dos cortiços, embora tenha criticado a construção 

deste tipo de habitação em seus relatórios, chamou a atenção de nossa reflexão.  Ao 

pesquisarmos nas fontes, especialmente nas posturas municipais, descobrimos que em 

1855 um edital da Câmara Municipal havia determinado que esta somente poderia 

autorizar a construção de novos cortiços quando as condições higiênicas destes tivessem 

sido inspecionadas pela Junta Central de Hygiene Pública.  

Com relação à febre amarela, não encontramos notícias especificas que citassem 

diretamente o retorno da doença em 1868 e no início de 1869. Porém, a questão da 
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salubridade pública e o temor às doenças e epidemias, incluindo a febre amarela, era 

objeto constante de notícias nas páginas do Jornal do Commercio. Procuramos neste 

Jornal notícias referentes aos primeiros casos registrados de febre amarela, desde o mês 

de abril de 1868 até os 3 primeiros meses de 1869, e não as encontramos.  

Como o nosso intuito foi o de também analisar, nas páginas deste periódico, o 

retorno da doença à Cidade, entendemos que a inexistência de importantes registros da 

epidemia no periódico pode significar um elemento a mais para a compreensão do 

contexto da saúde nesta localidade no período.  Entendemos que a ênfase apresentada 

nas notícias e reclamações da população, publicadas na imprensa leiga, quanto às 

condições sanitárias da cidade, expressava não só sua preocupação como seu temor em 

relação ao surgimento de doenças.  

A febre amarela foi à doença que mais requereu providências e esforços, tanto 

por parte do Governo Imperial quanto pelos médicos da época. Também era a doença 

mais temida. O fato da população constantemente recorrer às páginas dos jornais para 

denunciar a sujeira, a imundície e os focos de miasmas na cidade, nos leva ao 

entendimento de que esta buscava desta forma evitar a ocorrência de novas epidemias. E 

o jornal, que era um poderoso veículo de informação e de conhecimento, foi o espaço 

no qual os habitantes da Capital do Império apresentavam suas reivindicações ao 

Governo Imperial. 

Através da análise das matérias veiculadas pela imprensa foi possível observar o 

quanto o tema da saúde pública era considerado, em 1868/1869, na Cidade do Rio de 

Janeiro. Tanto no Jornal do Commercio, quanto nos Annaes Brasilienses de Medicina,  

era clara a preocupação em proteger a Cidade de possíveis epidemias e doenças. E os 

fatores considerados como responsáveis pela incidência de doenças e epidemias, em 

ambos os veículos, eram os mesmos e estavam principalmente associados às condições 

de  insalubridade da Cidade e às obras da companhia de esgotos City Improvements. 

Todos estes aspectos causadores da insalubridade da Cidade eram violentamente 

combatidos nas páginas desses periódicos. 

 Quando a febre amarela retornou no ano de 1868, a Cidade do Rio de Janeiro 

estava passando por várias obras e melhorias, e entre estas podemos destacar a criação 

da companhia de esgotos e as obras de melhoria do fornecimento de água. Por outro 

lado, também havia neste momento um grande crescimento populacional, impulsionado 
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pelo grande número de imigrantes, que vinha trabalhar na cidade e que habitava em 

cortiços, estalagens e hospedarias. Outro aspecto que contrastava com um cenário de 

melhorias era a fama de Cidade insalubre atribuída à Capital do Império. 

Neste contexto, e tendo em vista a necessidade de combater os problemas de 

saúde da Cidade, a Junta Central de Hygiene Pública, bem como boa parte da classe 

médica da Cidade, buscava impedir a incidência de doenças e de epidemias por meio de 

um discurso de limpeza da cidade. 
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ANEXOS 

 

ANEXO I - Número de habitantes do Rio de Janeiro 

  Cidade Subúrbios Total 

1821 79.321 33.374 112695 

1822 80.270 33.726 113.996 

1823 81.230 34.726 115.956 

1824 82.202 34.082 116.284 

1825 83.186 34.806 117.992 

1826 84.182 35.174 119.356 

1827 85.191 35.545 120.736 

1828 86.211 35.921 122.132 

1829 87.245 36.301 123.546 

1830 88.293 36.685 124.978 

1831 89.351 37.073 126.424 

1832 90.424 37.465 127.889 

1833 91.511 37.862 129.373 

1834 92.612 38.264 130.876 

1835 93.727 38.670 132.397 

1836 94.857 39.082 133.939 

1837 96.001 39.496 135.497 

1838 97.162 39.916 137.078 

1839 99.203 40.051 139.254 

1841 101.287 40.187 141.474 

1842 105.591 40.459 146.050 

1843 107.814 40.596 148.410 

1844 110.086 40.734 150.820 

1845 112.408 40.872 153.280 

1846 114.784 41.010 155.794 

1847 117.214 41.149 158.363 

1848 119.700 41.288 160.988 
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1849 122.244 41.428 163.672 

1850 124.851 41.568 166.419 

1851 127.518 41.709 169.227 

1852 130.251 41.850 172.101 

1853 133.051 41.992 175.043 

1854 135.921 42.134 178.055 

1855 138.863 42.277 181.140 

1856 141.881 42.420 184.301 

1857 144.976 45.564 190.540 

1858 148.153 42.708 190.861 

1859 151.415 42.853 194.268 

1860 154.764 42.998 197.762 

1861 158.205 43.144 201.349 

1862 161.741 43.290 205.031 

1863 165.376 43.437 208.813 

1864 169.115 45.584 214.699 

1865 172.962 43.732 216.694 

1866 176.921 43.881 220.802 

1867 180.999 44.030 225.029 

1868 185.200 44.179 229.379 

1869 189.529 44.329 233.858 

Apud BARBOSA, Plácido, 1909, p.502-503231. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
231 Apresento um extrato da Tabela original, da obra de Plácido Barbosa, que avança em 
termos cronológicos.  
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ANEXO II - Relatório do Presidente da Junta Central de Hygiene Pública 

referente ao ano de 1868. 
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